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Apresentação
O trabalho infantil continua a ser uma realidade no mundo contemporâneo. Por ano, muitas crianças e muitos adolescentes são vítimas do tráfico de pessoas para satisfazer as redes de prostituição e de trabalho em diversas atividades. Algumas destas atividades são ilícitas e outras são gravemente prejudiciais para a segurança e saúde, e contrárias à dignidade das pessoas.

É necessário colocar sobre a mesa de discussão o tema que nos ocupa. Deve recorrer-se a todas as formas e meios que permitam mobilizar o setor governamental e a sociedade civil para o combate a esta calamidade.
É por esta razão que a atividade da Rede de Infância e Adolescência da FIO é de suma importância para providenciar sugestões e programas de ação para as nossas instituições.

Pode também afirmar-se que, a partir desta investigação sobre o « Âmbito e limitações da inspeção laboral na erradicação do Trabalho Infantil nos países que integram a Federação Iberoamericana do Ombudsman», serão propostos objetivos que estimularão todas as Provedorias e Procuradorias para que, com urgência e eficiência, insistam junto dos poderes públicos para a aplicação de políticas que eliminem o trabalho infantil.

Manuel María Páez Monges
Provedor do Povo da República do Paraguai e 
Presidente da Federação Iberoamericana do Ombudsman

Apresentação
No XVI Congresso e Assembleia da Federação Iberoamericana do Ombudsman, realizada em Buenos Aires, Argentina, de 22 a 26 de novembro de 2011, na sequência do pedido de aprovação, por parte de várias Instituições de Direitos Humanos, para a criação de uma Rede de Infância e Adolescência, foi formalmente constituída a Rede NyA (Crianças e Adolescentes) – FIO, sendo o seu papel principal o de «Promover a perspetiva de direitos de infância e adolescência nos objetivos das Provedorias do Povo, como uma política coletiva prioritaria da FIO».

O objetivo da Rede de Infância e Adolescência é o de trabalhar, articulada e coordenadamente, com o  fim de contribuir para a proteção e promoção dos direitos das crianças e adolescentes com temas de interesse comum à Rede de Infância e Adolescência, bem como fortalecer a institucionalidade da proteção da infância e adolescência junto dos Provedores membros da FIO, tendo especialmente em conta a perspetiva de igualdade, de género e interculturalidade.

Na 3.ª Sessão da Rede, realizada no ano de 2013, na Cidade de Cochabamba, Bolívia, membros desta Rede temática decidiram abordar, como tema central, a elaboração de uma investigação sobre « Âmbito e limitações da inspeção laboral na erradicação do Trabalho Infantil», proposta que pretende avaliar o trabalho realizado nas diferentes fases da inspeção laboral, com o objetivo de detetar e analisar as causas das possíveis falhas e omissões, tendo em conta que a inspeção é uma das formas possíveis da luta contra o trabalho infantil.
Cabe aqui sublinhar que é de suma importância o trabalho que realizam as Provedorias no combate e prevenção e, deste modo, na erradicação deste  flagelo que afeta todos os países das Regiões que integram a Federação.

Com este trabalho de investigação pretendemos identificar os nós críticos para a elaboração de recomendações, pareceres técnicos ou outros mecanismos  passíveis de aplicar esta temática.

Rede de Infância e Adolescência
Federação Iberoamericana do Ombudsman


Introdução
O trabalho infantil é um atentado aos direitos da infância, que se estrutura a partir de fatores económicos, culturais e institucionais, com a particularidade de colocar na sua expressão máxima a realidade do indivíduo sujeito à sua própria sorte numa sociedade de mercado.

O trabalho infantil poderia, então, ser visto como mais uma consequência de um sistema social no qual não se desenvolvem ações suficientemente eficazes para regular ou colocar um travão a essa lógica, ou seja, que coloquem fora do mercado os aspetos que são vitais para o indivíduo e que lhe conferem graus de independência com respeito à lógica puramente mercantil. Esta lógica reforça-se em sociedades que delegam e privatizam o princípio de responsabilidade pelo bem-estar das crianças no âmbito individual e familiar.

As políticas distributivas de provisão universal, tais como as orientadas para o cuidado e desenvolvimento das pessoas dependentes — crianças, entre outros grupos — constituem a base da desmercantilização e desprivatização do cuidado e desenvolvimento das crianças e adolescentes, ao mesmo tempo que constituem o principal travão, passo a redundância, à mercantilização das crianças em diferentes formas de trabalho infantil.

Estabelecer uma posição face aos direitos violados de que são alvo as crianças submetidas a longas jornadas de trabalho, frequentemente «justificadas» sob o rótulo de colaboração, formação, solidariedade no quadro de determinadas estratégias familiares, implica ampliar a perspetiva sobre as causas do problema, com o objetivo de se poderem visualizar outras alternativas de resolução que não recaiam, unicamente no papel da família, evitando deste modo a culpabilização de sujeitos adultos responsáveis que, na maior parte dos casos, também sofreram atentados aos seus direitos laborais e sociais e, no geral, foram trabalhadores infantis, fator que, sem dúvida, e à maneira de um círculo «não virtuoso», contribuíu para a reprodução do problema nas gerações seguintes.

No presente relatório avaliaremos o âmbito e as limitações de um dos instrumentos de política estatal destinados a sancionar e desincentivar a utilização de mão de obra infantil, a inspeção laboral, e a sua articulação com outros instrumentos de política pública destinados a atuar sobre as causas do trabalho infantil. Estes instrumentos são de índole político-institucional, económico e sociocultural, dado que a condição de pobreza é o fator de maior incidência a atacar.
CAPÍTULO 1. Aspetos introdutórios
1.1. Panorama Iberoamericano do trabalho infantil

De acordo com a Organização Internacional do Trabalho,
 entre os anos de 2000 e 2008, o número de crianças em situação de trabalho infantil a nível mundial diminuíu em cerca de 30 milhões. Apesar deste progresso, no final desse período mais de 215 milhões de crianças encontravam-se ainda em situação de trabalho infantil; e mais de metade realizavam trabalhos perigosos.
A agricultura continua a ser o setor com o maior número de crianças em situação de trabalho infantil (98 milhões, ou 59%), mas o número de crianças nos serviços (54 milhões) e na indústria (12 milhões) não é insignificante; a maioria do trabalho infantil encontra-se principalmente na economia informal. Registou-se uma diminuição em 40% do trabalho infantil entre as raparigas a partir de 2000, enquanto que entre os rapazes a diminuição atingiu apenas os 25%.

De acordo com a OIT, a nível mundial e também na América Latina, 
«…os rapazes entre os 5 e os 11 anos representam, com uma grande diferença, a maior proporção de crianças em situação de trabalho infantil. A partir dos 5 anos (em alguns países a partir dos 6 e/ou 7) os rapazes e as raparigas começam a frequentar a escolaridade primária obrigatória. Entre os 6 e os 8 anos, os rapazes e as raparigas adquirem certas capacidades para ler e realizar operações matemáticas básicas e imprescindíveis para o seu desempenho nas atividades laborais. Inúmeras investigações demonstraram que, nas populações vulneráveis (pobres, rurais ou urbanas, migrantes), entre os 9 e os 11 anos, se acelera o processo de abandono escolar».
Na América Latina e no Caribe existem 13 milhões (8,8%) de crianças em situação de trabalho infantil, enquanto que na região do Médio Oriente e Norte de África o número atinge os 9,2 milhões (8,4%). Alargando o âmbito da observação à Iberoamérica, em Espanha o trabalho infantil não representa um problema grave. Os dados existentes indicam que o trabalho infantil em Espanha, no setor laboral regulado e sob a alçada da Inspeção do Trabalho, não tem incidência, podendo considerar-se residual. Faltam dados estatísticos que permitam avaliar se a ajuda que algumas crianças prestam aos seus pais, ou a outros familiares, em casa ou num negócio fora do horário escolar, possa representar uma carga excessiva e, portanto, trabalho infantil, a erradicar ou não, o que, de acordo com a OIT, seria o caso se – e apenas se - essa colaboração interferisse com a sua educação e desenvolvimento. Também faltam dados sobre as vítimas das «piores formas de trabalho infantil», cujo número não será muito elevado em valores absolutos, mas que exige a adoção imediata de medidas para a sua erradicação, tal como as recomendadas proferidas pelo Provedor do Povo no seu relatório «O comércio de seres humanos em Espanha: vítimas invisíveis» 
.
1.2. Definições preliminares relativas ao trabalho infantil
De acordo com a Organização Internacional do Trabalho (OIT), a expressão «trabalho infantil» define todo trabalho que priva as crianças e adolescentes da sua infância, das suas potencialidadese da sua dignidade, e que acaba por ser prejudicial ao seu desenvolvimento físico e psicológico.

Igualmente, o trabalho infantil interfere com o direito à educação das crianças e adolescentes, pois que, entre outras situações:
· priva-os da possibilidade de frequentar as aulas,
· obriga-os a abandonar a escola de forma prematura, ou
· exige que combinem o estudo com um trabalho pesado e que os ocupa por muito tempomuito tempo.
Além desta definição, existem as chamadas piores formas de trabalho infantil, em que as pessoas menores de idade são submetidas a situações de escravatura laboral e sexual, separadas das suas famílias, expostas a graves perigos e doenças e/ou abandonadas à sua sorte nas ruas de grandes cidades.
Assim, a OIT aprovou dois convénios fundamentais para a erradicação do trabalho infantil: o Convénio 137 (sobre as idades mínimas de acesso ao emprego) e o Convénio 182 (sobre as piores formas de trabalho infantil). Estes instrumentos internacionais foram referendados por diversos países em todo o mundo e são de cumprimento obrigatório. Igualmente, a «Declaração relativa aos princípios e direitos fundamentais no trabalho» (1998) exige aos Estados- ‑Membros da OIT que orientem os seus esforços no sentido de abolir o trabalho infantil.
Tendo como base estes instrumentos internacionais, foram desenvolvidos diversos quadros normativos, no âmbito de cada país, que regulam o fenómeno do trabalho infantil e que serão analisados com maior profundidade no Capítulo 3 deste relatório.
1.3. Modalidades, cenários de intervenção e condicionantes do problema

Para abordarmos a análise do trabalho infantil é necessário que reconheçamos as diferentes modalidades e contextos nos quais este tem lugar, bem como estabelecermos as atividades e tarefas que especificamente realizam as crianças nessas modalidades de trabalho, de forma a podermos identificar riscos em relação a atividades mais perigosas. Isto permitir-nos-á estabelecer a dimensão e significado, em termos simbólicos e materiais, do trabalho das crianças dentro da organização doméstica, por um lado, mas sem perder de vista o contributo que as crianças trazem às suas famílias. Esta dupla perspetiva permitir-nos-á pensar no problema e na sua solução, envolvendo um conjunto de atores mais amplo.
Por outro lado, é importante ter em conta quais são as principais condicionantes do trabalho infantil. O relatório da OIT do ano de 2013 defende que o trabalho infantil obedece, em parte, à vulnerabilidade dos lares associada à pobreza, aos riscos e aos choques económicos, entendidos como contingências relacionadas com a perda de emprego, doença, etc. Ao mesmo tempo, a proteção social desempenha um papel fundamental na mitigação destas vulnerabilidades.
Os estudos sobre o trabalho infantil, por países, mostram sistematicamente que – em igualdade de circunstâncias – as crianças pobres estão mais sujeitas a trabalhar que os seus pares em melhor situação económica. Um número crescente de estudos baseados em dados longitudinais ou episódicos também apoiam de forma coerente a visão de que a pobreza induz os agregados familiares a recorrerem, em maior medida, ao trabalho infantil.
Em relação às modalidades nas quais as crianças trabalham, estabeleceu-se internacionalmente uma classificação mais ampla que está de acordo com o referido pelos diferentes países incluídos no presente estudo:
O trabalho infantil no setor agrícola e/ou primário
O setor agrícola abarca a maior parte dos pobres do mundo. A muitos é negado o direito à liberdade sindical, de associação, bem como o de negociação coletiva. O trabalho que as crianças realizam é sumamente diverso: abarca desde breves períodos de trabalho ligeiro depois da escola, a longas horas em atividades orientadas à subsistência. Seis em cada dez crianças em situação de trabalho infantil trabalham na agricultura.
A pesca é uma ocupação particularmente perigosa, inclusive para os adultos. Os problemas endémicos de saúde e segurança que esta atividade gera afetam todas as idades. A contribuição das crianças é maior na pesca de pequena escala ou artesanal.
O trabalho infantil na construção, minas e pedreiras
Estes setores encerram os perigos mais óbvios para as crianças, ainda que registem o menor número de crianças trabalhadoras. Os filhos dos trabalhadores, em particular quando vivem na própria obra, correm o risco de realizar diversos tipos de trabalho infantil. Pode acontecer que não residam num lugar durante o tempo suficiente para assistir à escola de forma periódica, que realizem trabalhos ocasionais com os pais em vez de jogar ou estar inativos e em consequência, devido à sua localização, que fiquem expostos aos perigos desta atividade. Uma das modalidades mais comuns associadas à construção é o fabrico de tijolos.
O trabalho infantil na economia informal urbana

As crianças que trabalham nas ruas das cidades do mundo são provavelmente o rosto mais visível do trabalho infantil. Realizam diversas atividades, entre elas a venda de alimentos e de pequenos artigos de consumo, a limpeza de calçado, a lavagem de para-brisas, a reparação de pneus, a recolha de lixo, cartões eroupas, a mendicidade, o transporte de objetos, etc. Têm que fazer face aos perigos que acarretao trabalho em si e, o que é ainda mais importante, o ambiente onde o realizam; por exemplo, o tráfego automóvel, o fumo dos tubos de escape, a insegurança, o assédio e a violência.
O trabalho infantil no setor industrial
O setor industrial, ou das manufaturas para exportação, está longe de ser o que emprega o maior número de crianças, mas é o que tem o perfil mais elevado no que se refere ao trabalho infantil; por exemplo, na tecelagem de tapetes, na costura de bolas de futebol e na produção de roupas de vestir. No entanto, as crianças costumam participar no final da cadeia de fornecimento, produzem em grande medida para o mercado interno e exercem trabalho informal ao domicílio, montagem de partes ou finalização de produtos, para uma vasta gama de indústrias que vão desde os têxteis, às roupas de vestir e ao calçado, até à elaboração de fogos de artifício, fósforos, artigos desportivos, tecelagem de tapetes, curtição de peles, marroquinaria, carpintaria, pintura, metalurgia, cerâmica, artigos de vidro, instrumentos cirúrgicos, artesanato, entre muitas outras.

Os serviços: hotéis, bares, restaurantes, locais de comida rápida, turismo
As crianças costumam cumprir diversas funções na indústria da hotelaria e turismo: paquetes, empregadas de quarto, empregados de cozinha, limpadores de praias, vendedores de rua, caddies nos campos de golf, entre outros.
O trabalho infantil no serviço doméstico
As raparigas representam uma parte significativa da mão-de-obra neste setor, que é realizado para terceiros em hotéis, restaurantes e casas particulares. Frequentemente, o trabalho doméstico aparece normalizado e encoberto sob práticas culturais de «proteção e ajuda» às raparigas pobres, mascaradas por situações de guarda e tutela.
As raparigas que trabalham têm uma carga dupla e encontram-se em particular desvantagem, já que, habitualmente, também ficam a seu cargo as tarefas domésticas do lar, antes e depois de trabalhar, bem como aos fins de semana. O seu acesso à educação costuma ser mais restrito em comparação com os rapazes.
Muitas crianças dedicam-se ao serviço doméstico, mas são as crianças trabalhadoras menos visíveis e, por esta razão, acaba por ser difícil elaborar estudos sobre a sua situação e analisá‑los. Existe um vínculo claro entre as crianças que levam a cabo este tipo de trabalho e o tráfico de crianças, tanto dentro dos países como entre diferentes países.
Como já mencionámos, apesar do trabalho infantil adotar muitas formas muito diferentes, torna-se prioritária a eliminação imediata das «Piores formas de trabalho infantil», tal como definido pelo Artigo 3 do Convénio 182 da OIT:
a) Todas as formas de escravatura ou práticas análogas à escravatura, como a venda e comércio de crianças, a servidão por dívidas e a condição de escravo, e o trabalho forçado ou obrigatório, incluindo o recrutamento forçado ou obrigatório de crianças para utilização em conflitos armados.
b) A utilização, o recrutamento ou a oferta de crianças para a prostituição, a produção de pornografia ou atos pornográficos.
c) A utilização, o recrutamento ou a oferta de crianças para a realização de atividades ilícitas, em particular a produção e o tráfico de estupefacientes, tal como se definem nos tratados internacionais relevantes.

d) O trabalho que, pela sua natureza ou pelas condições em que é levado a cabo, provavelmente prejudica a saúde, a segurança ou a moral das crianças.

O trabalho que põe em perigo o desenvolvimento físico, mental ou moral da criança, quer pela sua natureza quer pelas condições em que é levado a cabo, é denominado de «trabalho perigoso».

Trabalho infantil perigoso
Estima-se que 115 milhões de crianças realizem trabalhos perigosos, nos quais arriscam a vida ou se expõem a sofrer lesões e a prejudicar a sua saúde, ainda que, invariavelmente, faltem dados exatos devido à quantidade de acidentes e doenças laborais sobre os quais não se tem informação. De acordo com as estimativas da OIT, em cada ano morrem até 22 000 crianças nos locais de trabalho.

· Bem mais de 70% das crianças em situação de trabalho infantil encontram-se nos setores mais perigosos: agricultura, construção, minas e pesca.

· Existem alguns problemas de saúde que se manifestam ou que incapacitam a criança apenas quando atinge a idade adulta. Entre os problemas de saúde permanentes que o trabalho infantil pode gerar, há a referir as deficiências do sistema músculo-esquelético devido ao transporte de cargas pesadas; as doenças respiratórias causadas pela exposição a pós; os cancros e os problemas reprodutivos fruto da exposição a pesticidas e produtos químicos industriais.
· O facto de se trabalhar por muitas horas, em más condiçõesde saúde, provocando stress, ou estando exposto a assédio sexual e/ou violência de vários tipos, é também prejudicial para a saúde.

· Se é verdade que as crianças e adultos, numa mesma situação, enfrentam riscos similares, as crianças correm maior perigo pois a sua mente, o seu corpo e as suas emoções ainda estão numa fase de desenvolvimento, o que reduz as suas possibilidades de se protegerem.
Além do mais, é importante ter em conta outros aspetos que dificultam os cenários de intervenção em relação ao trabalho infantil:
· O trabalho infantil é muitas vezes invisível e natural:

Grande parte do trabalho infantil é invisível. A verdadeira extensão do problema do trabalho infantil pode estar oculta ao olhar de quem formula as políticas ou toma as decisões, pois muito do trabalho que estas crianças realizam é considerado como «uma ajuda», e raras vezes aparece nas estatísticas oficiais. Frequentemente é apenas registado que o chefe de família trabalha; isto sucede em particular nos casos de trabalhadores migrantes e suas famílias.
· O trabalho infantil é integrado em cadeias de valor:

Em alguns casos, quando quem fornece a mão-de-obra infantil são empreiteiros ou subempreiteiros, o trabalho infantil passa despercebido. No que diz respeito às cadeias de fornecimento e ao trabalho infantil, inúmeras crianças, abaixo da idade mínima legal de admissão ao emprego, trabalham em pequenas empresas ou em minifúndios que abastecem por contrato grandes empresas nacionais e multinacionais, que adquirem a sua produção agrícola ou outro tipo de produtos. Deste modo, para determinar o âmbito e a natureza real do trabalho infantil necessário para obter o produto final, é preciso percorrer a totalidade da cadeia de fornecimento.
· O trabalho infantil no contexto familiar:

É possível que uma das razões para as dificuldades de uma comunidade em reconhecer que as crianças podem ser exploradas, e que é preciso tomar medidas em relação a isso, seja o elemento familiar que em geral se associa ao trabalho infantil. Por exemplo, na agricultura e na produção em pequena escala realizada no lar, dado o seu «profundo enraizamento na cultura e tradição».

Em geral, as crianças fazem parte de uma unidade doméstica que, por sua vez, é produtora no quadro de uma cadeia de valor mais vasta, quer na produção primária quer na secundária. Nesse contexto, as crianças começam a colaborar ou a ajudar até se integrarem, totalmente, no processo de produção agrícola ou doméstico. Nestes casos, todo o grupo familiar está submetido a condições de pobreza e/ou formas laborais desvantajosas, o que o leva a incorporar toda a mão-de-obra possível para alcançar metas de produção que lhes permitam subsistir.
· Trabalho infantil e colaboração:

Relacionado com o ponto anterior, é frequente em contextos familiares as crianças começarem a trabalhar desde muito novas, por vezes apenas com cinco anos, em zonas quer urbanas quer rurais. É normal o trabalho destas crianças ser descrito como «uma ajuda», mas começa na idade em que a criança deveria iniciar a escola primária e, pouco a pouco, trabalho e educação começam a competir afetando quer as condições para que a criança aprenda quer levando diretamente ao abandono escolarpoucos anos depois, quando começam a ter capacidade e força para atuar no desenvolvimento autónomo de maior quantidade de tarefas dentro de casa ou para terceiros.
O trabalho infantil visto como «ajuda», «colaboração» ou «aprendizagem» é geralmente o principal argumento que normaliza e torna invisível esta violação de direitos. Por isso é muito importante que os agentes de política pública em saúde, educação e proteção de direitos estejam muito atentos e propiciem a reflexão em torno desta visão dominante, que a nível das representações e imaginários atuam como reprodutoras do problema.
1.4. Abordagem integral da infância a partir de uma perspetiva de direitos
O reconhecimento dos Direitos Económicos, Sociais e Culturais implicou novas funções e responsabilidades do Estado, e teve um claro reflexo nas Constituições redigidas durante o século XX no que se refere ao «constitucionalismo social». Iniciou-se no México em 1917 e estendeu-se pela Europa a seguir à Segunda Guerra Mundial.
Na maior parte dos países da América Latina, o constitucionalismo social expandiu-se até aos anos 50 e consolidou-se, recentemente, com a recuperação da democracia em finais dos anos 80 e durante os anos 90 do século XX. A seguir às duas guerras mundiais, as Nações Unidas aprovaram declarações e pactos nos quais se comprometeram a respeitar os direitos humanos. Entre os principais encontram-se:
· O Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos. Ano de adoção: 1966.

· O Pacto Internacional de Direitos Económicos Sociais e Culturais, conhecido como Pacto DESC. Ano de adoção: 1966.

Com a Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948, temos aqui o conjunto principal do reconhecimento formal dos Direitos Humanos.

A Convenção dos Direitos da Criança (CDC) surge em plena guerra fria, momento no qual se tinha instalado uma forte polarização na discussão sobre os direitos.
 Um antecedente direto da CDC é a Declaração de Genebra, elaborada em 1923 pela Save the Children International Union. Em 1948 foi aprovada pela Assembleia Geral das Nações Unidas. Em 1959, inspirou outra declaração de proteção de crianças e adolescentes, e em 1978 o Governo da Polónia apresentou às Nações Unidas o primeiro esboço da Convenção.

Ao ser ratificada por 190 países, a CDC, aprovada pelas Nações Unidas a 20 de novembro de 1989, é o tratado sobre direitos da infância e adolescência que alcançou maior adesão na história. A Convenção estabelece as bases mínimas para a instalação de uma cidadania plena e, ao fazê-lo, estabelece uma nova relação jurídica entre o Estado e a sociedade no que se refere à infância e à adolescência, uma vez que crianças e adolescentes deixam de ser objetos passivos de intervenção - seja pela família, o Estado ou a comunidade – e constituem-se como sujeitos de Direito.
Quando um país torna seu o texto da CDC, deve adaptar a sua legislação, práticas e instituições, e decide submeter-se à vigilância do Comité dos Direitos da Criança das Nações Unidas; para isso os países devem apresentar relatórios periódicos sobre a situação dos direitos da infância e da adolescência no seu território. O Comité revê os relatórios e expressa as suas preocupações e recomendações em relação ao assunto. Isto implica, em consequência, a adequação normativa, a criação de um Sistema de Proteção Integral da Infância, que inclui mandato, estrutura, composição, funcionamento, competências e recursos alocados. Finalmente, o estado de implementação, isto é, o início do processo e o seu funcionamento. Quer isto dizer que os Estados signatários devem implementar medidas positivas para garantir, de forma ativa, o acesso aos direitos, especialmente, os de educação, saúde e proteções sociais.
Os países que adaptaram a sua legislação aos princípios da CDC
 incluíram em diversas redações o papel do Estado em assegurar os direitos da infância. A forma como uma sociedade concebe o bem-estar dos seus membros e a organização que escolhe para responder a estas preocupações, tem um efeito direto sobretudo nas famílias pobres e em especial sobre as mulheres pobres – em particular as raparigas -, pois sobre elas recai, maioritariamente, o trabalho de assistência à família. Por essa razão, decidir sobre políticas públicas de assistência equivale a decidir sobre a coesão e a solidariedade social, isto é, sobre um bem público.
No ano de 2005, o Comité dos Direitos da Criança publicou a Observação Geral N.° 7: «Realização dos direitos das crianças na primeira infância», enfatizando que as crianças pequenas (desde a sua gestação até aos 8 anos) são portadoras dos mesmos direitos consagrados na CDC. O Comité realçou, além disso, que «entre os 6 e os 8 anos há uma etapa de significativa transição nas crianças. Trata-se de uma das transições mais importantes, que pode ter as maiores consequências no futuro se não for gerida da maneira mais apropriada pelo Estado».

1.5. Sobre o estudo
Justificação 

a) Competências das Provedorias do Povo e da FIO em relação à proteção dos direitos das crianças e adolescentes e a luta contra o trabalho infantil

No decurso de uma reunião organizada pelo Centro de Direitos Humanos, representantes de instituições nacionais dos Estados, das Nações Unidas, organismos especializados, e organizações intergovernamentais e não governamentais, a Comissão de Direitos Humanos recebeu uma série de recomendações que incorporou em março de 1992.

Estas recomendações, sintetizadas num documento denominado «Princípios de Paris», constituem orientações relativas ao Estatuto e Funcionamento das Instituições Nacionais de Proteção e Promoção dos Direitos Humanos, e estabelecem as competências e atribuições fundamentais destas instituições. Em primeiro lugar, determina-se que a instituição nacional é competente no âmbito da promoção e proteção dos direitos humanos, com o mandato mais amplo possível, detalhado nas Constituições ou legislações que determinam a sua composição e âmbito de competência.
No que se refere às suas atribuições, as instituições nacionais podem apresentar avisos, recomendações, propostas e relatórios ao governo, às autoridades pertinentes, ao poder legislativo, podendo tornar públicas estas apresentações. No quadro desta função, as provedorias nacionais podem ter em consideração a legislação e os textos administrativos, bem como projetos de lei, fazendo recomendações de aprovação ou alteração que tendam a garantir o respeito dos ditos textos aos princípios fundamentais dos direitos humanos. Podem também elaborar relatórios sobre a situação nacional dos direitos humanos, em geral ou em questões específicas, assinalando-as ao governo e apresentando propostas concretas para corrigir as situações assinaladas.
Para a Rede de Infância e Adolescência da FIO, que solicitou o presente estudo, e que define como seu papel principal a promoção da perspetiva dos direitos da infância e adolescência nos objetivos das Provedorias como uma política coletiva prioritária, o seu objetivo geral consiste em trabalhar articulada e coordenadamente com o fim de contribuir para a proteção e promoção dos direitos das crianças e adolescentes em temas de interesse comum pela Rede rede. Adicionalmente, coloca como objetivo específico o fortalecimento da institucionalidade da proteção da infância e adolescência entre os Provedores membros da FIO, cujo quadro se desenvolve no presente relatório.
b) Problemas a abordar e pertinência do estudo

A inspeção laboral surgiu historicamente vinculada à supervisão e proteção dos «trabalhadores menores». Já em 1964, no seu relatório apresentado à Conferência Internacional do Trabalho, o diretor-geral declarou: «Uma legislação laboral sem inspeção, constitui um ensaio teórico de ética, mais que uma disciplina social obrigatória». No mesmo sentido, nesse mesmo ano a Comissão de Especialistas sublinhava que: «…a existência de uma inspeção laboral eficaz constitui a melhor garantia de que as normas nacionais e internacionais de trabalho sejam respeitadas, não apenas dentro da legislação mas também nos atos».
A existência de normas e instrumentos que obrigam os países a definir políticas de vigilância e de controlo do trabalho infantil, não impede que se façam observações em relação ao  âmbito e limitações das inspeções laborais na erradicação do trabalho infantil.
Em alguns casos, assinala-se que a inspeção laboral não pode intervir no setor informal, objeção que tem especial importância tendo em conta que os estudos e a evidência empírica demonstram que 90% da mão-de-obra infantil na América Latina está concentrada no setor informal da economia. Um segundo argumento coloca a tónica nas limitações orçamentais dos Ministérios do Trabalho e na dificuldade para formar equipas especializadas e bem remuneradas. Por último, se bem que se podiam acrescentar muitas mais, existem perspetivas que realçam as caraterísticas de alguns setores nos quais se utiliza o trabalho infantil que dificultam ainda mais a atividade de inspeção, tais como as minas, a pesca, a agricultura ou o trabalho doméstico infantil. Alguns países constituíram unidades especiais de inspeção do trabalho infantil e existem, inclusive, novas iniciativas nas minas de carvão e na exportação de flores na Colômbia, no setor têxtil, no Peru, na exportação do setor das conservas, no Chile, no do café na América Central, que deveriam ser estudadas em profundidade para se poder apreciar os seus efeitos e resultados.
Ao analisar os convénios internacionais, pode-se constatar que o objetivo foi o de colocar o inspetor numa função pedagógica, promotora de valores e de soluções específicas que fossem mais além dos problemas de índole laboral. Isto inclui trabalhar sobre as necessidades básicas, escolarização, melhoria do rendimento familiar. Ou seja, que a inspeção se situe inelutavelmente, na órbita dos sistemas de proteção das crianças e adolescentes, e isto requer, invariavelmente uma sólida e concreta articulação com o resto dos agentes governamentais envolvidos no sistema de direitos da infância.
No documento do Programa Internacional para a Erradicação do Trabalho Infantil (IPEC) da OIT, «A inspeção laboral e o trabalho infantil», do ano de 2001, assinalam-se três grandes causas que geram e reproduzem o trabalho infantil:
· Fatores económicos: com ênfase nos fatores macroeconómicos e sociais, a precarização do mercado laboral, a redução dos rendimentos, a ausência de sistemas de crédito, as migrações, etc.
· Fatores culturais: a partir de grupos minoritários, que sob pretextos culturais interpretam o trabalho infantil como um fator de socialização, revalorização e autoestima individual.

· Fatores políticos: onde a ênfase está colocada na incapacidade de muitos países em formular e implementar respostas estruturais e globais ao trabalho infantil, o que se expressa na imposibilidade de assegurar o acesso e exercício pleno dos direitos económicos, sociais e culturais.
Em consequência, para analisar o âmbito e limitações dos sistemas de inspeção, devemos começar por tornar explícita a abordagem que se dá a esta questão. A inspeção laboral deve realizar e acompanhar um processo que começa na observação, contínua com a avaliação da situação e prossegue com as ações pertinentes para cada caso. A inspeção laboral deve ser compreendida no quadro das políticas do sistema de proteção das crianças e adolescentes em cada país, como um conjunto coerente e articulado de agentes e comissões cujo objetivo é o de garantir as condições de vida e desenvolvimento das crianças e adolescentes, entendidos como indivíduos de plenos direitos.
Isto implica considerar a inspeção vinculada ao contexto familiar, à escola (pré-primária, primária e secundária), aos centros de saúde,  às instituições de proteção de direitos,  à inspeção laboral,  às provedorias e procuradorias,  aos juízes e  sindicatos, entre outros. Uma vez que a eficácia de um sistema de proteção se avalia pelos seus resultados e pelas suas contribuições para a defesa dos direitos da infância, isto implica apreciar as políticas de licença maternal, paternal e parentais; os indicadores de mortalidade, de escolaridade e qualidade educativa, nutrição, alimentação, acesso à habitação, água potável, recolha de resíduos, eletricidade, condições de trabalho, maus tratos, as piores formas de trabalho infantil e, evidentemente, condições e proteções para o trabalho dos adolescentes. A escolaridade e a qualidade educativa têm especial importância nesta questão, porque a experiência indica que com frequência as inspeções detetam trabalho infantil e/ou adolescente, mas não existem alternativas efetivas de reinserção no sistema escolar para estas crianças, por défice das políticas educativas para absorver a procura que se gera.
Pelo contrário, a ausência de relação entre as inspeções laborais e os sistemas de proteção da infância gera ineficiência, sobreposição de competências, fragmentação das intervenções e incoerências que acabam por diluir as responsabilidades.
Nesse sentido, a OIT sublinha que «…o inspetor de trabalho observa a ponta do icebergue. A parte mais invisível do trabalho de menores está oculta: o trabalho no domicílio, as ocupações familiares não remuneradas, a ausência de um vínculo salarial entre o empregador e o assalariado, ou os setores extremos em que a clandestinidade não permite conhecer a dimensão do problema ou até da exploração». 

No entanto, quer os sistemas de inspeção se definam a partir de uma perspetiva mais generalista (na qual se incluem todos os novos direitos adquiridos pelos trabalhadores e o trabalho infantil) ou de abordagens mais específicas, a OIT sublinha que se verificam dificuldades semelhantes na elaboração de métodos de intervenção adequados à complexidade que representa o trabalho infantil.
As inspeções devem cumprir certos objetivos, entre os quais se encontra a retirada das crianças dos locais onde realizam trabalhos perigosos e o seu reencaminhamento para as autoridades competentes, que se encarregarão de as escolarizar e de lhes dar uma formação profissional; devem proteger a saúde e a segurança no local de trabalho daqueles que tenham atingido a idade mínima autorizada de admissão ao emprego (entre os 14 e os 17 anos de idade dependendo dos países),
 e garantir as articulações interinstitucionais pertinentes para dar continuidade ao processo de restituição de direitos às crianças e adolescentes encontrados em situação de trabalho, colocando especial ênfase nas piores formas de trabalho infantil.
Neste contexto, tem especial importância realizar um estudo de caráter exploratório que permita apreciar o âmbito e as limitações dos serviços de inspeção nacionais em função das modalidades e particularidades do trabalho infantil em cada país e região. A partir dos resultados obtidos neste estudo, espera-se que se possam formular posteriormente recomendações que tornem possível coordenar abordagens e ações por parte das provedorias nacionais. 
Objetivos do estudo

Este estudo propõe-se ser uma análise de políticas, orientada para identificar nós críticos e oferecer inputs para a elaboração de melhorias nas políticas públicas, tendo como base a avaliação  do âmbito e limitações dos sistemas de inspeção laboral na erradicação do trabalho infantil e na proteção do trabalho adolescente. Especificamente:

· Analisar os desenvolvimentos normativos, por países, em consonância com as normas internacionais relativas à proteção de direitos das crianças, à erradicação do trabalho infantil e à proteção do trabalho adolescente.

· Analisar o desenvolvimento das inspeções como ferramentas de erradicação em consonância com os mecanismos de proteção e restituição de direitos das crianças e adolescentes, na perspetiva da sua proteção total.

· Analisar as orientações e o desenvolvimento de instrumentos de política para a erradicação do trabalho infantil nos diferentes países incluídos no estudo.
Metodologia utilizada

Trata-se de um estudo qualitativo de tipo exploratório, integrado numa análise de políticas. As dimensões das análises selecionadas correspondem a um enfoque de análise de gestão de políticas. Estas últimas são de índole políticoinstitucionais, operativas e de planificação. Nesse sentido, o foco da análise foi colocado nos desenvolvimentos normativos, na construção de cenários de planificação e de gestão específicos, e na existência e orientações dos planos nacionais. Como dimensão central, levaremos em linha de conta os aspetos operativos, tanto dos processos de inspeção, no contexto dos planos nacionais de erradicação do trabalho infantil, como a articulação dos sistemas de proteção dos direitos das crianças e adolescentes.

Fontes de informação
Recorremos às seguintes fontes de informação:

· Relatórios realizados pelos países no seu âmbito nacional, com origem nas diferentes Provedorias do Povo - integrantes da Federação Iberoamericana do Ombudsman.
· Questionário on line complementar.
· Documentos que integram os planos nacionais, protocolos, etc.
· Relatórios oficiais da Organização Internacional do Trabalho.
· Outras fontes secundárias.

Do total dos países membros da Rede de Infância e Adolescência da FIO, quinze realizaram relatórios e/ou responderam ao questionário on line. São eles: Argentina, Colômbia, Porto Rico, Brasil, Espanha, Portugal, Panamá, México, Bolívia, Guatemala, Paraguai, Costa Rica, Equador, Venezuela e Peru.

CAPÍTULO 2. Deveres dos Estados na proteção das crianças e adolescentes que exercem atividades laborais
2.1. Abordagem do trabalho infantil no quadro da Convenção dos Direitos da Criança (CDC): Adoção da perspetiva da CDCN na abordagem ao trabalho infantil na região.
Partindo de uma abordagem holística sobre a proteção dos direitos das crianças e adolescentes, e aplicando o princípio da não discriminação, a CDC 
«…constitui o quadro mínimo de reconhecimento e respeito dos direitos das crianças e dos adolescentes e […] conjuga num único tratado os direitos civis e políticos, económicos, sociais e culturais, considerando-os como interdependentes e complementares para assegurar a proteção integral de crianças e adolescentes».

Tal como outros instrumentos internacionais de direitos humanos, a CDC oferece orientação e estabelece limites aos Estados que dela fazem parte, impondo obrigações de criação de normativos jurídicos, sociais e económicos que garantam os direitos reconhecidos neste instrumento internacional.

A ratificação da CDC implica o dever de dispor de todos os meios disponíveis para garantir a efetividade dos direitos reconhecidos. Esta situação implica, por um lado, a não limitação desses direitos, e também as ações afirmativas destinadas a promover progressivamente uma maior fruição desses mesmos direitos. A educação, a saúde e a proteção social de crianças e adolescentes estão no centro dos direitos que devem ser promovidos e garantidos. Os avanços nas obrigações que os Estados‑Membros se comprometem a cumprir são periodicamente avaliados pelo Comité dos Direitos da Criança.

Ao tratar-se de uma convenção que pretende establecer normas mínimas, apesar de ser um instrumento de proteção globale de promoção de direitos, as referências específicas ao trabalho infantil encontram-se circunscritas ao seu Art. 32. Como se pode observar no Relatório da OIT sobre trabalho infantil de 2013: 
«A Convenção reconhece o direito da criança a estar protegida contra a exploração económica e contra o desempenho de qualquer trabalho que possa ser perigoso ou entorpecer a sua educação, ou que seja nocivo para a sua saúde ou para o seu desenvolvimento físico, mental, espiritual, moral ou social (Art. 32.1). Com o propósito de alcançar este objetivo, a CDC incita os Estados participantes a fixar uma idade ou idades mínimas para a admissão ao emprego, tendo em conta as disposições pertinentes de outros instrumentos internacionais (Art. 32.2).»
 
Em complemento, os dois protocolos opcionais centram a sua atenção na venda de crianças, na sua exploração sexual e na pornografia infantil, bem como na sua participação em conflitos armados.
No âmbito da Organização de Estados Americanos (OEA), a proteção e promoção dos direitos das crianças e adolescentes está presente nos seus principais órgãos, especialmente na Assembleia Geral, na Comissão Interamericana de Direitos Humanos, e no Instituto Interamericano da Criança (IIC), organismo subsidiário da OEA. Com a atenção posta no desenvolvimento e na educação, a Assembleia Geral instou os Estados a ratificar ou a aderir aos tratados internacionais vinculados à infância, atualizando legislações nacionais e incorporando esta temática nas agendas públicas.

De acordo com o IIC desenvolvem-se ações de promoção, investigação e elaboração de propostas, a partir de ferramentas técnicas, jurídicas e políticas para a região da América e do Caribe. Em 1999, os temas relativos à infância foram incorporados numa Agenda Hemisférica. No âmbito do MERCOSUR levaram-se a cabo diversas ações, tendo como foco as piores formas de trabalho infantil, procurando-se aprofundar o conhecimento desta problemática.

2.2. Quadro normativo internacional relativo ao trabalho infantil
2.2.1. Convénios e recomendações internacionais da OIT

O quadro normativo internacional relativo ao trabalho infantil pode ser analisado a partir de dois objetivos fundamentais apresentados pela OIT: por um lado, o estabelecimento de critérios que determinem a idade mínima de admissão ao emprego; por outro, a proibição das piores formas de trabalho infantil e a ação imediata para a sua eliminação.
Esta questão é colocada em evidência na Declaração da OIT relativa aos Princípios e Direitos Fundamentais no Trabalho, em que se estabelecem as linhas fundamentais destinadas à abolição do trabalho infantil. Além de abordar estes dois objetivos principais, a declaração coloca o ensino básico adequado no centro da estratégia de eliminação do trabalho infantil. A partir desta perspetiva, a educação é encarada como a chave no momento de enfrentar os diversos fatores que ocorrem na presença e persistência do trabalho infantil, tais como a pobreza, a falta de consciencialização sobre os direitos da criança, e os inadequados sistemas de proteção social.
Esta Declaração pode ser apreciada em conjunto com a Recomendação 202 (OIT), relativa aos níveis nacionais de proteção social. A partir de uma análise bidimensional, o seu objetivo fundamental é o da criação de sistemas integrais de segurança social, de acordo com prioridades, recursos e circunstâncias nacionais. A dimensão vertical aponta para a colocação em prática de estratégias de expansão progressiva da segurança social, assegurando níveis mais elevados para a maior quantidade possível de pessoas. A dimensão horizontal propõe o estabelecimento e manutenção de níveis de proteção social no centro dos sistemas nacionais de segurança social.
Como se depreende do Relatório Mundial sobre Trabalho Infantil da OIT (2013), 
«…os níveis  de proteção social constituem conjuntos de garantias básicas de segurança social definidos a nível nacional, que asseguram uma proteção destinada a prevenir ou a aliviar a pobreza, a vulnerabilidade e a exclusão social. A Recomendação N.° 202 estabelece que os edifícios de proteção social devem compreender as seguintes quatro garantias de segurança social, pelo menos no plano nacional (parágrafos 4 e 5):
· acesso aos cuidados de saúde básicos, incluindo a assistência à maternidade;
· garantia básica de rendimento para as crianças, que assegure o acesso à alimentação, à educação, e à assistência e a quaisquer outros bens e serviços necessários;
· garantia básica do rendimento para as pessoas em idade ativa que não possam obter rendimentos suficientes, em particular no caso de doença, desemprego, maternidade e invalidez; e
· garantia básica do rendimento para as pessoas de idade.»

O Convénio 138 da OIT, relativo à idade mínima de admissão ao emprego, foi aprovado em 1973; entrou em vigor a 19 de junho de 1976, e já sofreu um total de 167 ratificações. Compromete os ratificantes a aplicar políticas nacionais que tendam à abolição do trabalho das crianças, elevando, progressivamente a idade de admissão, com o objetivo de favorecer, destaforma,, um maior desenvolvimento físico e mental dos menores de idade. Em termos gerais, e com algumas exceções analisadas no capítulo seguinte, estabelece como idade mínima aquela com a qual se conclui a escolaridade obrigatória, ou seja, os quinze anos.
Em consonância com o Convénio 138, a Recomendação 146 estabelece que se deveria fixar a mesma idade mínima para todos os setores da atividade económica, e o aumento progressivo até a idade de dezasseis anos; e que nos casos em que seja inferior aos quinze anos, deverão tomar-se medidas urgentes para aumentá-la.
«Nos casos em que não seja possível, no imediato, fixar uma idade mínima de admissão para todos os empregos na agricultura e atividades conexas nas zonas rurais, dever-se-á fixar uma idade mínima de admissão, pelo menos, para o trabalho nas plantações e em outras explorações agrícolas que produzam principalmente com destino ao comércio, às quais seja aplicável o parágrafo 3 do Art. 5 do Convénio sobre a idade mínima, 1973.»

No seu artigo 3, o Convénio 138 estabelece que, para as atividades que possam ser perigosas para a segurança, a saúde ou a integridade moral dos menores, a idade mínima não deverá ser inferior aos dezoito anos.

O Convénio 138 reúne uma série de trabalhos prévios da OIT relativos à regulamentação da idade mínima de admissão ao trabalho, tendo em consideração que a problemática tem vindo a ser estudada desde há muito tempo antes da assinatura deste convénio. Esta situação é evidenciada no seu Art.10, em que se introduzem revisões de diversos convénios anteriores:

	Convénios por área económica sobre idade mínima

	Convénio
	Área económica
	Ano

	5
	Indústria
	1919

	7
	Trabalho marítimo
	1920

	10
	Agricultura
	1921

	15
	Paioleiros e maquinistas
	1921

	33
	Trabalhos não industriais
	1932

	58 (revisto)
	Trabalho marítimo
	1936

	59 (revisto)
	Indústria
	1937

	60 (revisto)
	Trabalhos não industriais
	1937

	112
	Pescadores
	1959

	123
	Trabalho subterrâneo
	1965


O Convénio 189 sobre o trabalho apropriado para as trabalhadoras e os trabalhadores domésticos, cuja entrada em vigor ocorreu a 5 de setembro de 2013 -por ser posterior, tanto ao Convénio 138, como à Recomendação 146 -, inclui também elementos conducentes à abolição do trabalho infantil e à determinação de idades mínimas para o trabalho de menores.
2.2.2. Atividades perigosas – Descrição de convénios. Listagem do Trabalho Infantil Perigoso (TIP).
O Convénio 182 da OIT relativo à proibição das piores formas de trabalho infantil e  à ação imediata para a sua eliminação, foi aprovado em 1999, entrou em vigor a 19 de novembro de 2000, e conta com um total de 179 ratificações. Considerando como criança toda a pessoa menor de 18 anos, obriga os ratificantes a tomar medidas efetivas e imediatas para proibir e eliminar as piores formas de trabalho infantil, definidas no seu artigo 3:
«(a) todas as formas de escravatura ou as práticas análogas à escravatura, tais como a venda e o comércio de crianças, a servidão por dívidas e a condição de escravo, bem como o trabalho forçado ou obrigatório, incluindo o recrutamento forçado ou obrigatório de crainças para serem utilizadas em conflitos armados;

(b) a utilização, o recrutamento ou a oferta de crianças para a prostituição, a produção de pornografia ou atuações pornográficas;

(c) a utilização, o recrutamento ou a oferta de crianças para a realização de atividades ilícitas, em particular a produção e o tráfico de estupefacientes, tal como se definem nos tratados internacionais relevantes; e
(d) o trabalho que, pela sua natureza ou pelas condições em que se leva a cabo, é provavelmente prejudicial para a saúde, a segurança ou a integridade moral das crianças.»

Além das ações concretas destinadas a impedir que as crianças estejam ocupadas em alguma das piores formas de trabalho infantil, os Estados devem atuar para libertar aqueles que se encontrem sob essas formas de trabalho, assegurando a sua reinserção social, o seu acesso à educação básica gratuita, promovendo, caso seja possível e adequado, a sua formação profissional, identificando aqueles que se encontrem expostos a riscos e colocando atenção preferencial sobre a situação das raparigas.

Complementarmente, a Recomendação 190 sobre as piores formas de trabalho infantil enfatiza, por um lado, a necessidade de se implementar programas de ação, um desenvolvimento mais profundo do tema dos trabalhos perigosos, e um parágrafo específico dedicado à aplicação das recomendações e da convenção.
Na lista de objetivos a elaborar para a implementação de Planos de Ação, apresentados como um ponto de partida, estabelece-se a identificação e denúncia das piores formas de trabalho infantil; pôr em prática ações que impeçam a ocupação das crianças nessas formas de trabalho, libertando-as delas, protegendo e garantindo a sua reabilitação, reinserção e integração social, educativa, física e psicológica; a atenção especial às crianças mais pequenas, às raparigas, ao problema do trabalho oculto e aos grupos de crianças particularmente vulneráveis ou com necessidades específicas. Mais ainda, a identificação de comunidades nas quais  existam crianças expostas a riscos, trabalhando diretamente com essas comunidades. O último objetivo proposto para os planos de ação diz respeito à informação, sensibilização e mobilização da opinião pública, incluindo as crianças e familiares.
A lista dos Trabalhos Perigosos proposta pela mesma Recomendação 190, entendida como base mínima e não completa, complementa especificamente o artigo 3, parágrafo d) do Convénio 182:
(a) os trabalhos nos quais a criança fica exposta a abusos de ordem física, psicológica ou sexual;

(b) os trabalhos que se realizam debaixo da terra, debaixo de água, em alturas perigosas ou em espaços fechados;

(c) os trabalhos que se realizam com maquinaria, equipamentos e ferramentas perigosos, ou que implicam a manipulação ou o transporte manual de cargas pesadas;

(d) os trabalhos realizados num meio insalubre no qual as crianças estejam expostas, por exemplo, a substâncias, agentes ou processos perigosos, ou a temperaturas ou níveis de ruído ou de vibrações que sejam prejudiciais para a saúde; e
(e) os trabalhos que implicam condições especialmente difíceis, como os horários prolongados ou noturnos, ou os trabalhos que retêm, injustificadamente, a criança nos locais de trabalho.

A terceira parte, que se refere à aplicação, estabelece a necessidade de gerar e atualizar estatísticas nas quais se reflita toda a informação relativa às situações observadas, ações empreendidas e modificações legislativas internas, que permitam  analisar a evolução temporal da problemática e os esforços tendentes à proibição e eliminação das piores formas de trabalho infantil.
Algumas medidas que tendem a alcançar este último objetivo são:
(a) informar, sensibilizar e mobilizar o público em geral, e em particular os dirigentes políticos nacionais e locais, os membros do parlamento e as autoridades judiciais;

(b) tornar participantes as organizações de empregadores e de trabalhadores e as associações civis, responsbilizando-as em relação ao assunto;

(c) dar formação adequada aos funcionários públicos competentes, em especial aos inspetores e aos funcionários encarregados de fazer cumprir a lei, bem como outros profissionais pertinentes;

(d) permitir aos Estados-Membros que penalizem, no seu território, os seus compatriotas que infrinjam as disposições nacionais sobre a proibição e a eliminação imediata das piores formas de trabalho infantil, mesmo quando tais infrações tenham sido cometidas fora do seu território;

(e) simplificar os procedimentos judiciais e administrativos, e zelar para que sejam adequados e rápidos;

(f) incentivar o desenvolvimento de políticas empresariais dirigidas à promoção dos objetivos do Convénio;

(g) registar e difundir as práticas idóneas em matéria de eliminação do trabalho infantil;

(h) difundir, nos idiomas ou dialetos correspondentes, as disposições jurídicas ou de outra índole sobre o trabalho infantil;

(i) prever procedimentos de queixa especiais, tomar medidas para proteger contra a discriminação e as represálias, de quem denuncie, legitimamente, toda a violação das disposições do Convénio, criar serviços telefónicos de assistência e estabelecer centros de contato ou designar mediadores;

(j) adotar medidas  adequadaspara melhorar a infraestrutura educativa e a habilitação de profesores que respondam às necessidades das crianças; e

(k) na medida do possível, ter em conta, nos programas de ação nacionais, a necessidade de:(i) promover o emprego e a habilitação profissional para os pais e adultos das famílias das crianças que trabalham nas condições referidas no Convénio, e (ii) sensibilizar os pais sobre o problema das crianças que trabalham nessas condições.18

2.3. Antecedentes da inspeção laboral em trabalho infantil – Áreas constitutivas, quadro político- ‑institucional e convénios sobre inspeção
Desde a sua fundação, a OIT tem colocado no centro das suas prioridades a inspeção laboral, tendo alguns antecedentes em documentos e conferências anteriores. Na primeira Conferência Internacional do Trabalho de 1919, uma recomendação já promovia a instauração de um sistema eficaz com o objectivo de garantir inspeções em fábricas e oficinas. Também propunha a presença de um serviço público encarregado da saúde dos operários. Em 1923, uma nova recomendação internacional estabeleceu os princípios que definiram o funcionamento dos sistemas de inspeção.

O quadro geral de proteção com origem na OIT conta com três instrumentos fundamentais: o Convénio 81 sobre a inspeção do trabalho, de 1947, que conta com 145 ratificações; o Protocolo de 1995 relativo ao mesmo Convénio 81, com apenas 11 ratificações; e o Convénio 129 sobre a inspeção do trabalho no setor agrícola, de 1969, com 53 ratificações.

O Convénio 81, considerado como prioritário, estabelece a instauração de um sistema de inspeção laboral na indústria e no comércio, podendo os Estados ratificantes isentar as empresas mineiras e de transporte. Instituem-se princípios, funções e organização do sistema de inspeção; critérios de contratação, estatuto e condições de trabalho dos inspetores; competências e obrigações.

Complementarmente, o Protocolo relativo ao Convénio 81  estende a aplicação do convénio às áreas não comerciais ou industriais.
Pelo seu lado, o Convénio 129 estende a inspeção do trabalho à agricultura, estabelecendo também, a possibilidade de estender a sua cobertura aos arrendatários que não empreguem mão-de-obra externa, meeiros e categorias similares de trabalhadores agrícolas; a pessoas que participem numa empresa económica coletiva, como os membros de cooperativas; ou aos membros da família do produtor da empresa agrícola, de acordo com a sua definição na legislação ou na regulamentação nacional.

A articulação entre inspeção do trabalho e trabalho infantil encontra-se integrada nos convénios 81 e 129, tendo em consideração que uma das suas funções principais é zelar pelo cumprimento das disposições legais sobre condições de trabalho e proteção de trabalhadores, em particular o emprego de menores. A partir da OIT-IPEC trabalha-se, com muita frequência, com as inspeções nacionais de trabalho e a Associação Internacional de Inspeção do Trabalho (IALI). A IPEC tem centrado os seus esforços na melhoria da capacidade dos inspetores do trabalho em identificar os trabalhadores que se encontrem abaixo da idade legal e em reconhecer os perigos e riscos particulares a que estão sujeitos, bem como na colaboração com outras instituições para garantir que, uma vez identificadas, as crianças trabalhadoras sejam encaminhadas à escola ou aos serviços competentes. Com o fim de apoiar estas atividades, foram elaborados alguns materiais, que incluem o «Manual para inspetores do trabalho sobre a luta contra o trabalho infantil» (2002), um guia pedagógico para inspetores do trabalho (2005) e uma série de folhetos técnicos (2005), que têm como objetivo ajudar os inspetores do trabalho a abordar situações específicas de trabalho infantil.

Nos países em desenvolvimento, uma das situações mais complexas tem origem na reduzida quantidade de inspetores de trabalho, o que impossibilita investigar, totalmente, todas as áreas de maior presença de trabalho infantil: a economia informal e a agricultura. A IPEC elaborou o conceito de «sistemas de monitorização do trabalho infantil» com o objetivo de atenuar esta situação, criando, localmente, equipas de monitorização que atuam como interlocutores primários, prolongando desta forma a ação da inspeção.
Tal como se depreende do estudo geral sobre a inspeção do trabalho elaborado pela OIT em 2006, ao analisar a relação entre os convénios centrais em matéria de trabalho infantil, no que se refere, especificamente, ao Convénio 182, as proibições penais relativas ao comércio, ao trabalho forçado, à prostituição, à pornografia ou ao trabalho perigoso, exigem dos Estados a investigação, prossecução e sanção de violações no âmbito penal. Pela natureza e pela localização onde se desenvolvem os controlos desses delitos, o âmbito central de controlo e investigação não pode ser a inspeção do trabalho. As piores formas de trabalho infantil, a sua investigação e as ações para pôr fim a essas situações - próprias do sistema penal - implicam a necessidade da presença de forças de segurança, polícia ou organismos de migrações. Em alguns países, verifica-se que a tipificação destes delitos se encontra, parcialmente, na legislação laboral e aparece pouco na legislação penal, a inspeção laboral é quem coordena as ações nesta matéria.
Os aspetos nos quais, claramente, os inspetores do trabalho continuam a ter um papel essencial são os relativos à proteção da saúde, da segurança e do bem-estar das crianças. O inspetor do trabalho tem um papel crucial na aplicação destas medidas. No entanto, é importante realçar que o Convénio se aplica a todas as crianças e não apenas às que ocupam um emprego no setor formal da economia. Consequentemente, é necessário que se atribua aos inspetores do trabalho poderes para controlar e investigar a situação de todas as crianças que realizam trabalhos perigosos e que são contratadas direta ou indiretamente por pessoas que beneficiam do seu trabalho, com o fim de proteger a sua saúde, segurança e integridade moral. Ao atuar desta maneira, os inspetores do trabalho deverão, de uma forma geral, coordenar as suas atividades com as dos organismos, devidamente envolvidos no bem-estar das crianças.

CAPÍTULO 3. Quadro normativo relativo ao trabalho infantil e à inspeção laboral em cada país

No Capítulo 2 abordámos o quadro normativo internacional relativo ao trabalho infantil, em que se fez referência expressa à definição de políticas de vigilância e controlo do trabalho infantil por parte dos Estados participantes. A intervenção da inspeção laboral como um instrumento importante no processo de erradicação do trabalho infantil e da promoção do trabalho digno, requer análise e reflexão sobre os seus objetivos, limitações e dificuldades, não apenas à luz das modalidades (formais e informais) que adota o trabalho infantil, as condições de trabalho e zonas geográficas diferentes, mas também das especificidades e caraterísticas das normas e legislações nacionais relativas à temática.
Em relação ao primeiro ponto, os estudos disponíveis e a evidência empírica demonstram que 90% da mão-de-obra infantil na América Latina está concentrada na modalidade informal, agrária e doméstica para terceiros ou intrafamiliar. Com efeito, as características de algumas atividades tais como as minas, a pesca, a agricultura, o trabalho doméstico familiar ou a domicílio, e em geral o trabalho informal dificultam e limitam a atividade de inspeção. No que se refere ao segundo aspeto colocado, os países considerados no estudo evidenciam diferenças, algumas delas significativas, no quadro normativo, na classificação etária, setorial e por ramos, nas penalizações e/ou infrações, na articulação com as áreas de proteção de direitos das crianças e adolescentes, entre outras questões.

3.1. Regulamentação normativa do trabalho infantil por país

As normas internacionais sobre o trabalho infantil e adolescente - e em particular sobre a atividade de inspeção laboral - constituem um guia para os governos nacionais. Em vez de ratificar os convénios, alguns países tentam harmonizar as suas legislações com estes convénios  adotando-os como modelos para legislar ou definir políticas. Outros países ratificam-nos e, posteriormente, vão adequando a estes a sua legislação e as suas práticas. Em geral, no vértice encontram-se a Constituição política de cada país, os instrumentos internacionais como a CDC e outros que - quando  tenham sido ratificados - tendem a ter hierarquia constitucional ou superior às leis nacionais. É o caso dos convénios internacionais 138 sobre idade mínima e o 182 sobre eliminação das piores formas de trabalho infantil. A hierarquia normativa indica a proeminência de uma sobre a outra, e tem importância no momento de analisar as políticas públicas. De qualquer forma, ainda que seja prerrogativa de cada Estado, a forma como incorpora as normas internacionais nos seus aspetos processuais e de hierarquia, em nenhum caso o Estado pode evadir-se da sua responsabilidade internacional.

Praticamente todos os países incluídos no estudo, com exceção de Porto Rico, aderiram à CDC; todos ratificaram o Convénio 182 sobre as piores formas de trabalho infantil e, com a exceção do México e Porto Rico, todos ratificaram o Convénio 138 sobre a idade mínima de admissão ao emprego.

Em seguida analisaremos os aspetos centrais contemplados – com maior ou menor grau de precisão e explicitação - nos quadros normativos nacionais relativos ao trabalho infantil. Estes são:
· A proibição do trabalho infantil.
· A definição da idade mínima de admissão ao emprego.
· A proteção do trabalho adolescente e a sua regulamentação.
· As infrações e sanções.
· Os sujeitos de sanção.
· Os tipos e formas de sanção: administrativas e penais.
· A criação de sistemas de fiscalização e suas competências.
O Convénio 138, no ponto 3) do artigo 2, assinala: «…a idade mínima (…) não deverá ser inferior à idade em que cessa a escolaridade obrigatória ou, em todo o caso, aos quinze anos». A idade mínima oscila entre os 14 e os 16 anos de acordo com os países. Como se verá mais à frente, para apreciar, de uma forma justa, esta afirmação, é necessário considerar a quantidade de anos de educação obrigatória dos países envolvidos no estudo. No seu artigo 3, o mesmo Convénio sustenta que a idade mínima de admissão a a qualquer tipo de emprego ou trabalho - que pela sua natureza ou pelas condições em que se realize possa afetar a saúde, segurança ou moralidade dos menores – não pode ser inferior a 18 anos, ainda que as legislações nacionais – em consulta com as organizações de empregadores e trabalhadores – possam descer a idade até aos 16 quando se garantem a saúde, a segurança e a integridade moral dos adolescentes, e que estes tenham recebido a formação profissional adequada. O presente capítulo debruça-se sobre a adequação destas disposições nos países incluídos no estudo.
3.1.1. Idade mínima de admissão ao emprego
A definição da idade mínima de admissão ao emprego e as regulamentações para o trabalho adolescente são instrumentos legais que, a partir do Convénio 138,
 os países podem utilizar para ajudar na prevenção e erradicação do trabalho infantil. Um aspeto importante para analisar as margens de que dispõem os países para fixar a idade mínima de admissão ao emprego, é o ponto 4 do artigo 2 do Convénio 138 que se transcreve:
«Não obstante as disposições do parágrafo 3 deste artigo, o Membro cuja economia e meios de educação estejam insuficientemente desenvolvidos poderá, mediante consulta prévia com as organizações de empregadores e de trabalhadores interessadas, se tais organizações existirem, especificar inicialmente uma idade mínima de catorze anos.»
Com efeito, uma questão a ter em conta é que os países podem aplicar - e fazem-no efetivamente – diferentes faixas etárias para a admissão ao trabalho, em geral, entre os 14 e os 18 anos. O Convénio também é claro em relação às condições que os países devem assegurar quando definem que a idade de admissão seja inferior a 15 anos ou quando permitem o trabalho adolescente a menores de 18 anos. Ou seja, deve-se assegurar que as crianças e adolescentes acedam ao período de educação obrigatória e que os adolescentes gozem das proteções de segurança social, condições de trabalho, duração da jornada de trabalho, entre outras, adequadas a essa etapa da vida. Como se verá no desenvolvimento do estudo, as decisões de políticas sobre infância e adolescência, bem como as exceções que se estabeleçam para a admissão ao trabalho e as regulamentações pertinentes, colocam verdadeiros desafios aos países, uma vez que põem em jogo os recursos normativos, institucionais e organizacionais definidos por cada país para garantir, tanto o período escolar obrigatório, como a segurança física e psíquica, e a formação profissional adequada às crianças e dos adolescentes.
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Distribuigdo de paises de acordo com as idades minimas de admissio

® 16 anos: Argentina, Brasil,
Espanha e Portugal

15 anos: Colémbia, Costa Rica,
Meéxico e Peru

14 anos: Bolivia, Equador,
Guatemala, Panam4, Paraguai,
Porto Rico e Venezuela






Fonte: Elaboração própria.
No Gráfico 3.1. podem apreciar-se três grupos. Países com níveis elevados no que se refere à idade mínima de admissão ao emprego (Espanha, Portugal, Argentina e Brasil estabelecem-na em 16 anos, ainda que admitam algumas exceções que serão observadas mais à frente), outros países que a fixam em 15 anos, e a grande maioria que define os 14 anos como idade legal para admissão ao emprego. No mês de julho de 2014, num processo de debate público e mobilização de crianças trabalhadoras organizadas, o Estado Plurinacional da Bolívia efetuou mudançasnormativas. O Código de Crianças e Adolescentes, apesar de manter a idade mínima de 14 anos para trabalhar, instaura regimes especiais a partir dos 10 anos. Nesse sentido, estabelece que não existe idade limite para que a criança trabalhe com a sua família ou numa comunidade indígena. Excecionalmente reconhece-se o direito a trabalhar a partir dos 10 anos por conta própria e a partir dos 12 anos numa relação de dependência, se bem que nestes casos o acesso ao emprego sempre tenha que ser validado pela Provedoria da Infância e Adolescência, que tem a faculdade de decidir se as condições de trabalho não são perigosas ou nocivas para a criança.

Uma questão que complexifica a proteção dos direitos das crianças e adolescentes, bem como a fiscalização do trabalho fora da idade legalmente admitida, é a existência de diferentes faixas etárias em cada legislação nacional. O Peru, por exemplo, estabelece diferentes idades para a admissão ao emprego em função dos diferentes setores produtivos (15 anos para trabalhos agrícolas não industriais, 16 para trabalhos industriais, comerciais ou em minas, 17 para trabalhos de pesca industrial e 14 para outras modalidades de trabalho). Isto tem importância porque, apesar de o período de educação obrigatória finalizar aos 17 anos, por exceção pode-se conceder autorização para trabalhar a partir dos 12 anos, sempre que as tarefas a realizar não prejudiquem a saúde ou o desenvolvimento, nem interfiram ou limitem a assiduidade aos centros educativos e permitam a participação em programas de orientação ou formação profissional. O Brasil fixa em 16 anos a idade de admissão ao emprego; no entanto, permite que a partir dos 14 se possa começar a trabalhar sob a figura do «aprendiz», apesar do cumprimento da quantidade de anos de educação obrigatória se coloque nos 18 anos.
O Panamá é outro exemplo onde a idade mínima especificada é de 14 anos, mas que define várias faixas etárias ao aplicar o Convénio 138 sobre os setores da atividade económica e tipo de empresa (idade mínima para o trabalho marítimo e a pesca marítima, e para os menores que não tenham completado a educação básica geral: 15 anos; idade mínima para os trabalhos subterrâneos em minas: 18 anos).

A partir da perspetiva da integridade dos direitos da infância e adolescência, julgamos necessário formular algumas questões no que se refere às faixas etárias, sobre a idade mínima de admissão ao emprego, as exceções, e a figura do «aprendiz» definidos pelos países; bem como a relação trabalho e educação,
 uma vez que colocam toda uma série de dificuldades e desafios que devem ser considerados no processo de definição e implementação de políticas. As exceções para o trabalho infantil e adolescente procuram [i] compensar os défices socioeconómicos do adolescente e/ou da sua família?, [ii] facilitar a sua formação laboral futura?, [iii] inseri-los socialmente quando por, diferentes razões, não estão na escola? E, se é assim, como garantir que essas exceções não violem os direitos reconhecidos pela CDC e sejam instrumentos efetivos de formação e habilitação profissional para a vida laboral futura dos adolescentes? Além do mais, como garantir que a modalidade do «aprendiz» está legalmente protegida e controlada de modo a que não esconda diferentes formas de exploração do trabalho adolescente?
Os anos de educação obrigatória permitem refletir sobre os processos virtuosos e/ou as tensões que se retroalimentam entre o fixar das idades mínimas de admissão ao emprego e os anos de escolaridade obrigatória. Em linhas gerais, a quantidade de anos de educação obrigatória situa‑se entre os 10 e os 12 anos, e oferece-se a partir dos 5 anos de idade. Como garantir o efetivo acesso e cumprimento dos anos de educação obrigatória? Existem situações que devem ser consideradas, nas quais os países podem legislar e regulamentar processos que facilitem o exercício dos direitos da infância e da adolescência.
3.1.2 .Regulamentacão do trabalho adolescente
«Não existe uma definição de adolescência aceite internacionalmente. No entanto, como referência, as Nações Unidas estabelecem que os adolescentes são pessoas com idades compreendidas entre os 10 e os 19 anos».
 Um fator que complica a definição do termo adolescência são as variações nas leis dos países quando fixam a idade mínima para realizar atividades consideradas próprias dos adultos, como votar, casar, ingressar no exército, exercer o direito à propriedade e consumir bebidas alcoólicas. A UNICEF distingue entre pré-adolescência (10 a 14 anos) e adolescência tardia (15 a 19 anos), e em geral existe consenso em colocar a adolescência entre os 14 e os 18 anos. O mandato da UNICEF, baseado na Convenção dos Direitos da Criança, define como «criança» toda a pessoa entre os 0 e os 18 anos. A UNICEF e os seus aliados (UNFPA, OMS, ONUSIDA) definem como «adolescente» toda a pessoa entre os 10 e os 19 anos.

A partir da ratificação da CDC e dos Convénios 138 e 182 da OIT, os países comprometem-se a adotar as medidas necessárias para que as pessoas menores de 18 anos não trabalhem em atividades que representem um risco para a sua saúde física ou psíquica, que quando trabalhem o façam com as proteções e a segurança social adequada; que, entre os 13 e os 15 anos, as atividades que realizem sejam trabalhos ligeiros, sempre e quando elas não ponham em perigo a sua saúde ou a sua segurança, nem obstaculize a sua educação, a sua orientação vocacional, nem a sua formação profissional.
	QUADRO 3.1.
REGULAMENTAÇÃO DO TRABALHO ADOLESCENTE

	País
	Legislação que regula o trabalho adolescente

	Argentina
	Lei N.° 26 390

	Colômbia
	Lei N.° 1098/06

	Porto Rico
	Lei N.° 230/1942

	Brasil
	Lei N.º 8069/90


	Espanha

	Real decreto Legislativo N.º 1/1995

Lei N.° 31/95

	Portugal
	Lei N.° 99/2003

	Panamá

	Código do Trabalho

	México

	Lei Federal do Trabalho

	Bolívia
	Lei N.° 2026/99


	Guatemala
	Código do Trabalho, Decreto N.° 1441 

Lei de Proteção Integral da Infância e Adolescência Decreto N.º 27/03

	Paraguai
	Lei N.° 1680/01

	Costa Rica

	Lei N.° 7739

	Equador

	Lei N.° 100/03.

	Venezuela

	Lei Orgânica para a Proteção das Crianças e Adolescentes (LOPNNA), Lei Orgânica do Trabalho, das Trabalhadoras e dos Trabalhadores (LOTT)

	Peru
	Código das Crianças e Adolescentes (Lei N.° 27337)


Como podemos apreciar, praticamente todos os países incluídos no estudo regulamentam e protegem o trabalho adolescente, e com maior ou menor detalhe estabelecem condições de trabalho, duração da jornada, número de horas semanais, perigosidade da atividade pela sua natureza ou pelas condições em que se realiza. Em relação a este ponto, é pertinente assinalar pelo menos três grandes questões a considerar, uma vez que podem facilitar e integrar os processos de inspeção e proteção de direitos ou, pelo contrário, complexificar e fragmentar a abordagem dos direitos da infância e adolescência.
· Apreciar a relação que existe entre os processos de regulamentação e fiscalização do trabalho adolescente, e os sistemas de proteção total da infância e adolescência.
· Considerar as exceções por faixas etárias e/ou de atividade/área que se fixam para os adolescentes, entre as quais têm especial importância as atividades desenvolvidas pelas crianças e adolescentes no âmbito familiar sob a figura de colaboração, ajuda.
· Especificar as figuras do «aprendiz», a «habilitação para o trabalho», ou similares, utilizadas por alguns países.

Em relação à primeira questão colocada, é de observar que em alguns países a regulamentação do trabalho adolescente faz parte do quadro normativo que cria os sistemas de proteção de direitos das crianças e adolescentes, e, por consequência, estão incorporados nos códigos de infância e adolescência. Isto é importante porque nesse processo, em muitos casos, o país cria dispositivos e órgãos de proteção integrados entre a esfera da fiscalização e da sanção, e as instâncias de proteção e restituição de direitos. Esta é uma questão chave numa perspetiva dos direitos, já que a competência sobre a fiscalização é partilhada ou pode ser partilhada no futuro.

Tal é o caso do Equador, onde a normativa sobre o trabalho infantil e adolescente foi incluída no Código da Infância e Adolescência a partir do ano de 2013. Neste código fixam-se as regras de proteção contra a exploração laboral, a idade mínima de admissão ao emprego, a duração das jornadas de trabalho, de educação, as políticas de erradicação do trabalho infantil e apresenta‑se uma lista dos trabalhos proibidos. Nesse sentido, o Conselho Nacional da Infância e Adolescência – quer seja por iniciativa própria ou a pedido de parte – tem atribuições para não autorizar idades mínimas abaixo das aprovadas pela lei nacional, em conformidade com o Código antes assinado.

A Costa Rica, no Código da Infância e da Adolescência (Lei N.º 7739) tem um capítulo completo destinado à regulamentação do trabalho infantil (que está proibido) e do trabalho adolescente (regulado e protegido). Neste código, outorgam-se ao trabalhador adolescente os mesmos direitos que aos trabalhadores adultos, limitando a realização de atividades perigosas, regulando a jornada de trabalho a 6 horas diárias (35 semanais), do trabalho adolescente por conta própria com acompanhamentos específicos do Patronato Nacional da Infância. Desta forma protege-se o direito dos adolescentes no trabalho doméstico (em ação coordenada entre o Ministério do Trabalho e da Segurança Social e o Patronato Nacional da Infância) e estipulam-se diretrizes para a habilitação e a educação do adolescente. Na mesma linha, na Venezuela, a proibição do trabalho infantil e do trabalho adolescente estão reguladas pela Lei Orgânica para a Proteção de Crianças e Adolescentes (LOPCA) e pela Lei Orgânica do Trabalho, das Trabalhadoras e dos Trabalhadores (LOTT).

O Brasil é outro exemplo de vinculação na competência de fiscalização, que eventualmente pode ser partilhada, já que além da Constituição Federal, o trabalho infantil e adolescente estão regulados nos Arts. 60 a 69 e 248 da Lei N.º 8069/90 do Estatuto da Criança e do Adolescente, bem como no Capítulo 4 «Da Proteção do Trabalho do Menor», do Título III da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). Para menores de 18 anos, o trabalho está proibido, sem exceção, quando é perigoso, insalubre, penoso, noturno e prejudicial para o desenvolvimento físico, psíquico, moral e social. Os adolescentes entre os 16 e 18 anos gozam de proteção especial e é‑lhes proibido o trabalho em atividades que, pela sua condição ou natureza, possa prejudicar o seu desenvolvimento (trabalho noturno ou atividades de risco como as descritas no Decreto N.º 6481 de PFTI).

No quadro da regulamentação do trabalho adolescente e no que diz respeito às dificuldades que podem encontrar as instituições e organizações estatais para a fiscalização das violações à lei e à proteção das crianças e adolescentes, as exceções que o quadro normativo estabeleçe em relação ao trabalho de crianças e adolescentes tem um papel muito importante. O Peru é um exemplo interessante no que se refere à flexibilização que podem apresentar as exceções. No Código das Crianças e Adolescentes (Lei N.° 27337) é regulado o trabalho que um menor de idade pode realizar. Definem-se as obrigações que o Estado tem para oferecer proteção especial ao adolescente que trabalha, com as restrições estabelecidas pela lei e quando a sua atividade laboral não represente risco ou perigo, afete o seu processo educativo ou seja nocivo para a sua saúde ou para o seu desenvolvimento físico, mental, espiritual, moral ou social (Art. 22.°). No entanto, apreciam-se algumas particularidades que podem dificultar o cumprimento destes objetivos e responsabilidades. Em primeiro lugar, a categorização etária escalonada pode dificultar o acompanhamento e controlo da legislação vigente.
 Em segundo lugar, e não menos importante, é o facto de que, apesar da Lei N.° 27337 especificar requisitos muito detalhados para autorizar o trabalho adolescente (entre os 12 e 14 anos não se ultrapassarão as 4 horas diárias, nem as 24 semanais; entre os 15 e os 17 anos não se ultrapassarão as 6 horas diárias, nem 36 semanais), no Art. 57 defende-se que: «O juíz poderá autorizar, excecionalmente, o trabalho noturno de adolescentes - que se realiza entre as 19h00 e as 7h00 horas - a partir dos 15 até que se cumpram os 18 anos, sempre que este não ultrapasse as quatro horas diárias.»
Na mesma linha que o Peru, a Venezuela especifica na sua legislação: «O menor de 14 anos é incompetente para o trabalho. No entanto, em caso algum, o menor perderá o seu direito a remunerações e prestações pelo trabalho realizado. Excecionalmente, o menor de 14 anos e maior de 12 pode trabalhar se for autorizado pelos Conselhos de Proteção da Criança e do Adolescente. Os adolescentes trabalhadores devem inscrever-se no Registo de Adolescentes Trabalhadores do Conselho de Proteção de Crianças e Adolescentes (Art. 160). Como produto desse registo, dá-se uma credencial durante um ano ao adolescente trabalhador e a informação obtida deve ser enviada ao Ministério correspondente para que realize a inspeção pertinente (art. 97 ao 99). Em relação aos maiores de 14 anos: podem celebrar livremente contratos de trabalho, individual ou coletivos, associar-se em sindicatos e exercer as ações resultantes da sua atividade laboral e económica, com os limites que impõem as faculdades legais dos pais. Estabelece jornadas máximas de 6 horas diárias e uma jornada semanal de não mais de trinta horas.

Outro exemplo de exceções ao trabalho adolescente é o do México. De acordo com o Art. 23 da Lei Federal do Trabalho, os maiores de 16 podem trabalhar com as limitações estabelecidas pela legislação, mas necessitam de autorização dos seus pais e, na ausência destes, do sindicato a que pertencem e da Junta de Conciliação e Arbitragem, do Inspetor do Trabalho ou da Autoridade Política. Os maiores de 15 e menores de 16 anos, além de contarem com as autorizações anteriores, devem ter um certificado médico que ateste a sua aptidão para o trabalho e devem submeter-se a exames médicos periódicos, restrições ao trabalho infantil referente a jornadas noturnas e proibição de horas extras para menores de 16 anos, proibição de empregar menores de 15 anos.
 A alteração à Lei Federal do Trabalho de novembro de 2012 fortaleceu o quadro jurídico que protege os menores trabalhadores, proíbe a contratação de menores fora do círculo familiar, confere faculdades à Inspeção do Trabalho para ordenar o fim imediato das atividades dos menores de 14 anos fora do círculo familiar, e na prática a idade foi elevada a 15 anos. Uma das  alterações à lei estabelece que o trabalho dos menores está sujeito à ação especial das autoridades do trabalho, tanto federal como local, para a sua proteção e a canalização de programas sociais. No entanto, a dimensão do controlo estatal sobre as modalidades do trabalho de menores de idade permitidas, e em particular da inspeção laboral, devem ser ponderadas com o facto de que o México não ratificou o Convénio 81 da OIT sobre inspeção do trabalho. A Lei Federal do Trabalho proibia o trabalho a menores de 14 anos, e para os menores de entre 14 a 17 estabelecia uma jornada diária de 6 horas. O relatório assinala que estas condições não se cumpriam, pois que do total de crianças e adolescentes de 5 a 17 anos que trabalha, um terço (31,5%) cumpre jornadas de 35 horas e mais por semana. Estudos posteriores à aprovação da nova idade mínima permitirão apreciar se a disposição normativa é ou não cumprida.

No que se refere à figura do «aprendiz», a legislação do Brasil é muito precisa e deixa poucas ambiguidades. A Lei de Aprendizagem (10.097/2000),
 modifica a Consolidação das Leis de Trabalho (CLT) e determina que as empresas de média e grande dimensão devem contratar um número determinado de adolescentes e jovens entre os 14 e 24 anos «…sob a condição de aprendizes (…)» O/a jovem aprendiz «…enquanto trabalha recebe formação profissional, devendo seguir a escola regular (se não concluíu a educação básica), estar matriculado/a e frequentar uma instituição de ensino técnico profissional que tenha assinado um convénio com a empresa».

Outra situação em que as exceções e a figura do «aprendiz» devem chamar a nossa atenção é no Paraguai. Por um lado, o quadro legal assinala que nem todas as atividades realizadas abaixo da idade mínima de admissão ao emprego serão consideradas trabalho infantil proibido, se bem que deixa um vazio, já que é muito difícil delimitar quais as atividades NÃO proibidas; isto é compensado com uma lista de atividades perigosas que é muito ampla e inclusiva. Mas outro aspeto que requer atenção é o facto de incorporar e aceitar a figura do trabalho predial/familiar para as crianças e adolescentes, questão que além do mais está ligada com a figura da «aprendizagem» e da colaboração. Este não é um tema menor na medida em que nos obriga a considerar que as atividades de colaboração, quando o trabalho das famílias  decorre  no mesmo prédio, podem – por acumulação – exigir grandes esforços por parte das crianças e, especialmente, das raparigas.

O Porto Rico também estabelece exceções significativas. A Lei N.° 230/42 porporciona ao Departamento de Emprego e Trabalho a regulamentação do emprego de menores dos 12 aos 18 anos. A lei é muito detalhada em relação às faixas etárias 12 a 14, 14 a 16, 16 aos 18 anos, além de detalhar o tipo de documentação e dos certificados requeridos para o emprego, horários diurnos, noturnos, formas de trabalho, setores, horários, condições de escolaridade, salubridade, âmbito urbano e rural. Um aspeto que é necessário destacar é o facto de a Secretaria do Trabalho poder atribuir autorizações para o emprego de menores de 14 e de 16, ainda que durante o período escolar, «…quando em investigação prévia a Secretaria de Educação determine que é impossível conseguir que o menor frequente a escola» e o Secretário do Trabalho determine que o seu emprego, na atividade em causa, não é prejudicial para a sua vida, saúde ou bem-estar. A mesma lei permite que a partir dos 12 anos os jovens possam trabalhar na venda de periódicos, assinaturas e distribuição sempre que fora das vias de circulação pública. Estas situações colocam verdadeiros desafios no processo de proteção dos direitos da infância e da adolescência, bem como na erradicação do trabalho infantil e a proteção do trabalho adolescente.

Por seu lado, a Espanha permite-nos ilustrar outras limitações relativas ao trabalho adolescente. Neste país, o trabalho adolescente não é permitido até aos 16 anos e é proibido que os menores entre os 16 e os 18 anos realizem horas extraordinárias ou trabalho noturno, bem como quaisquer trabalhos que são classificados pela legislação como insalubres, nocivos e perigosos, que a sua jornada de trabalho exceda as oito horas diárias de trabalho efetivo, incluíndo o tempo dedicado à formação. Devem descansar trinta minutos em cada quatro horas e meia, caso a duração da jornada diária contínua exceda esse tempo. Este país não ratificou o Convénio 189 sobre trabalho digno para trabalhadores/as domésticos. No entanto, a obrigação de determinar uma idade mínima para a entrada no trabalho doméstico faz já parte do ordenamento jurídico espanhol. Não poderá trabalhar nenhum menor de 16 anos. A ratificação do convénio sobre trabalho digno para trabalhadores e trabalhadoras domésticas permitiria oferecer proteção especial aos adolescentes maiores de 16 anos empregados de forma legal para a realização das tarefas domésticas.
 Por exemplo, seria útil assegurar que as trabalhadoras e os trabalhadores domésticos maiores de 16 anos, mas menores de 18 anos de idade, não vissem reduzidas as suas oportunidades de continuar os seus estudos ou adquirir formação profissional.

Encontramos um caso particular no Estado Plurinacional da Bolívia: enquanto Estado-Membro da Organização Internacional do Trabalho (OIT), a Bolívia ratificou o Convénio 138 sobre a idade mínima de admissão ao emprego e decidiu que fosse de 14 anos. Esta decisão está incorporada no Código da Criança e Adolescente, de acordo com a Lei Geral do Trabalho. No seu Capítulo VI, Art. 58, a Lei Geral do Trabalho proíbe o trabalho por parte dos menores de 14 anos, salvo no caso dos aprendizes. E no seu Art. 59, proíbe o trabalho de mulheres e de menores de idade em tarefas perigosas.
 A Lei N.° 2026/99, Código da Criança e Adolescente, define o adolescente como alguém que se encontra entre os 12 e os 18 anos. Esta lei é também muito detalhada no que se refere à conceptualização das modalidades de trabalho adolescente, às proteções, à idade mínima, ao salário, aos direitos do trabalhador adolescente e às suas diferentes categorias, seja em relação de dependência, por conta própria ou em regime de trabalho familiar. No seu Art. 132 (Responsabilidade para a Efetivação de Direitos), assinala que as Provedorias da Infância e Adolescência e as delegações pertinentes das Direções Departamentais do Trabalho, têm a responsabilidade de zelar e assegurar que se efetivem os direitos e a proteção total estabelecidos por esta lei. No Capítulo II, Art. 133 são detalhados os trabalhos proibidos, perigosos, insalubres e atentatórios contra a dignidade dos adolescentes.
No entanto, nos últimos dias de dezembro de 2013, a Assembleia Legislativa Plurinacional adiou a aprovação do novo Código da Infância e Adolescência até 2014, em consequência dos protestos que levaram a cabo os representantes da União de Crianças Trabalhadoras da Bolívia (UNATSBO). Os delegados da UNATSBO reuniram-se com representantes da Assembleia Legislativa e concordaram em abrir o diálogo sobre o projeto de lei que pretendia erradicar o trabalho infantil do país. Nesta reunião foi também acordado que as crianças e adolescentes organizados interromperiam as medidas de pressão, uma vez que o grupo de menores trabalhadores tinha ameaçado iniciar uma greve de fome se não fossem ouvidos pelas autoridades do Legislativo.

No mês de julho de 2014, um projeto apresentado pelas crianças organizadas em UNATSBO foi aprovado pela Câmara de Deputados, onde se aceitava que os menores a partir de dez anos que queiram trabalhar «por conta própria» possam fazê-lo com a autorização da Provedoria da Infância. A expressão «por conta própria», que englobaria as crianças a partir dos dez anos com autorização e os maiores de 14, refere-se ao desempenho do menor que «…sem fazer parte da atividade familiar ou comunitária realiza, sem que exista relação de subordinação ou dependência laboral». Nas áreas urbanas, a principal atividade que realizam «por conta própria» é a de engraxadores.
Os processos de legitimação do trabalho infantil realizados pelos próprios sujeitos que dele são vítimas (e referimo-nos às crianças e adolescentes, organizados??? ou não, bem como aos seus familiares) obedecem à defesa de estratégias de sobrevivência em contextos de pobreza e à ausência ou debilidade de políticas de proteção social e assistência que ofereçam alternativas concretas que resolvam as suas necessidades de curto e de longo prazo.
A partir deste olhar complacente e de maior tolerância em relação ao trabalho infantil realizado no quadro de estratégias familiares de sobrevivência, podemos apreciar que o principal critério de exceção poderia parecer estar colocado em função de saber se existe ou não um sujeito passível de sanção, e não sobre se se atentam ou não contra os direitos da infância e adolescência. E esta é uma questão chave, porque o facto de trabalharem no âmbito da família ou em empresas familiares, não impede, necessariamente, o atentado contra os seus direitos; ou seja, pode ser tão prejudicial o trabalho feito num contexto familiar – em jornadas intermináveis - como para terceiros.

3.1.3. Proibição/Penalização
Todos os países que ratificaram o Convénio 182 penalizam a maioria das piores formas de trabalho infantil (exploração sexual, comércio com fins de exploração económica, etc.). No parágrafo seguinte, referir-nos-emos à penalização do trabalho infantil de um modo mais genérico, ou seja, quando se violam as normas de idade mínima, a legislação que regulamenta o trabalho adolescente, bem como as condições e caraterísticas dos trabalhos considerados perigosos e incluídos nas listas TIPs. Uma questão que deve ser considerada é a necessária distinção entre sanção penal e sanções administrativas, que serão analisadas no ponto que se refere às infrações e seus destinatários.
Com base na informação recolhida no processo de investigação, podemos apreciar que face à pergunta sobre se o trabalho infantil é considerado delito penal ou não, as respostas nem sempre apontam para a diferença entre trabalho infantil que não cumpre a legislação nacional e as piores formas de trabalho infantil. Nesse sentido, países como a Guatemala, Portugal, Espanha, Porto Rico e Argentina informam que o trabalho infantil está penalizado. No entanto, quando se aprofunda este ponto, apreciamos que em muitos casos se referem à penalização das piores formas de trabalho infantil.
Em Espanha, o trabalho infantil constitui uma infração laboral e administrativa punida com sanções desta natureza. Além do mais, as piores formas de trabalho infantil constituem delitos punidos penalmente. Outro exemplo ilustrativo é o de Porto Rico que, apesar de informar que penaliza o trabalho infantil, ao mesmo tempo a Lei N.° 230 - conhecida como Lei de Emprego de Menores - fomenta as oportunidades de emprego, proibindo certas tarefas, mas facilitando autorizações para que o menor de idade trabalhe em tarefas consideradas como não perigosas, inclusive na atividade industrial.

O Paraguai não penaliza o trabalho infantil, mas apresenta uma situação que se presta à reflexão. O Art. 134 do Código Penal (Lei N.°1160/97 e Lei N.°1286/98 que promulga o Código Processual Penal) sanciona os maus-tratos de menores com penas de até dois anos no caso de maus-tratos físico ou psíquico de uma criança ou adolescente. Os destinatários destas penas são os adultos responsáveis: o encarregado de educação, ouo tutor. O Art. 226 refere-se à violação do dever de cuidado ou educação, e determina uma pena de até três anos de privação da liberdade para quem viole gravemente o seu dever legal de cuidado e educação, e sujeite a pessoa à sua guarda a ser prejudicada no seu desenvolvimento,  a exercer a prostituição ou a levar uma vida à margem da lei. Pela redação da lei pode deduzir-se que se castiga com penas de prisão, eventualmente pais, mães ou tutores responsáveis pelo cuidado das crianças e adolescentes, situação que leva a refletir sobre as decisões políticas que se tomem neste contexto para garantir a permanência do menor de idade num ambiente familiar e de cuidado.

O caso da Argentina tem algumas especificidades importantes. É penalizado o trabalho infantil através da Lei N.° 26.847, incluíndo o artigo 148 bis do Código Penal. Ao mesmo tempo, a lei introduz um novo artigo, o N.° 189 bis, que se refere à empresa de família, que indica que a pessoa maior de 14 e menor de 15 (16 anos, a partir de 25/05/10) poderá ser empregada em empresas cujo titular seja o seu pai, a sua mãe ou tutor, sempre que se cumpra com os seguintes requisitos: I) que não trabalhe mais de 3 horas diárias e 15 semanais; II) que não realize tarefas penosas, perigosas ou insalubres; III) que cumpra com a assiduidadeescolar; IV) que conte com a devida autorização outorgada pela autoridade administrativa laboral da jurisdição. Vale a pena destacar que a exceção explicada não será autorizada quando, por qualquer vínculo ou ato, ou mediante qualquer das formas de descentralização produtiva, a empresa familiar esteja subordinada economicamente, ou seja, contratada ou fornecedora de outra empresa.
 Em relação a isto, a informação disponível sublinha que entre abril de 2013 e junho de 2014 a inspeção do trabalho infantil formalizou 94 denúncias penais que envolviam 109 crianças.

As modalidades que adota o trabalho infantil, realizado em contextos familiares nos âmbitos rurais e urbanos, contêm uma dificuldade ou limitação para que, a partir do âmbito judicial e/ou administrativo, se determinem níveis de responsabilidade que ponham em prática o princípio de não aproveitamento económico das crianças por parte de terceiros. Este é o caso de algumas experiências judiciais, em que os relatórios técnicos que apresentam, claramente, esta limitação e nos quais, eventualmente, intervenham fatores discricionários dos funcionários judiciais.

3.1.4. Infrações face à utilização de mão-de-obra infantil e seus destinatários 

Abordar as sanções e multas impostas às infrações da legislação vigente, leva-nos a interrogar sobre o destino dado ao que foi arrecadado pelas áreas do Trabalho mediante as infrações aplicadas, já que pode ser um indicador significativo da metodologia que se adota perante a vulnerabilidade dos direitos da infância e da adolescência. Qual é a entidade que recolhe o valor das sanções e multas? como se distribui o que foi recolhido? que instituições têm prioridade? qual o destino da informação recolhida?
Nesse sentido, é interessante considerar o caso da Costa Rica para analisar o destino do valor arrecadado com as infrações e multas originadas pelo trabalho infantil. A legislação dispõe: a) 50% destinar-se-á à Direção Nacional e Inspeção-Geral do Trabalho do Ministério do Trabalho e da Segurança Social; b) 10% ao Conselho da Saúde Ocupacional; c) 10% à Clínica do Adolescente da Caixa Costarricense do Seguro Social; d) 10% ao Instituto Nacional da Aprendizagem; e) 10% ao Fundo para a Infância e a Adolescência; e f) 10% ao Comité Diretivo Nacional para a Erradicação do Trabalho Infantil.

Em linhas gerais, o valor arrecadado com as infrações provém de contas das áreas do Trabalho e não resulta de fundos específicos destinados à erradicação do trabalho infantil.
3.1.5. Destinatários das sanções
O universo de destinatários das penas, sanções administrativas e/ou tributárias,
 no caso de se detetar trabalho infantil, apresenta algumas diferenças entre os países incluídos no estudo. Todos contemplam os empregadores; uma quantidade menor inclui como sujeito passível de pena familiares e adultos responsáveis pelo menor; e um grupo mais pequeno de países sanciona, ainda, outros elos na corrente de valores.
O Porto Rico apresenta uma combinação de penalização e infrações sobre o empregador e os familiares ou adultos responsáveis. Se bem que o trabalho infantil não seja penalizado, a Junta Insular de Segurança Industrial pode ordenar a inspeção de um local de trabalho e o impedimento de entrada implicará multas não inferiores a 25 dólares, e inclusive, prisão para o responsável. Em caso de recalcitrar, as multas vão sendo aumentadas, não podendo ser superiores a 1000 dólares ou prisão não superior a 90 dias. Se se emprega um menor de idade infringindo a lei, as multas fixadas atingem os 200 dólares ou a privação de liberdade não superior a 60 dias. As reincidências aumentam as multas até 500 dólares e as penas até 90 dias de prisão. Se se falsifica a idade da criança ou adolescente, estabelecem-se multas até 500 dólares e prisão não superior a 6 meses.
O Equador apresenta outro exemplo, já que também contempla sanções e admoestações aos pais ou às pessoas encarregadas da educação da criança ou adolescente, e a quem os empregue ou beneficie diretamente com o seu trabalho. Estabelecem-se multas de 50 a 300 dólares, se os infratores são pais ou responsáveis pela educação da criança ou adolescente; multas de 200 a 1000 dólares, se se trata do empregador ou qualquer pessoa que beneficie direta ou indiretamente com o trabalho da criança ou adolescente; e o encerramento do estabelecimento onde se realiza o trabalho, em caso de reincidência.
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Fonte: Elaboração própria.

Nos casos em que as sanções incluem os pais e/ou responsáveis pelos menores de idade, é oportuno interrogarmo-nos sobre quais são as medidas que estes países tomam quando, eventualmente, os pais e/ou responsáveis pelas crianças e adolescentes não podem pagar essas multas. Em consequência, o que acontece aos menores de idade que se encontravam em situação de trabalho, sobretudo se se considerar que em geral as áreas de proteção da infância não participam no início das inspeções e a maioria dos países não dispõe de protocolos de inspeção que garantam processos previsíveis e pautados para garantir os direitos das crianças e adolescentes.
3.1.6. Piores formas de trabalho infantil e presença de atividades perigosas: Existência de listas TIP

Neste ponto retomamos o que afirmámos no ponto 3.1.3 sobre proibição e penalização. O Convénio 138 sobre a idade mínima de admissão ao emprego, define o trabalho infantil perigoso e no ponto 3 do seu Art. 5 assinala que essa qualificação deve aplicar-se no mínimo ao trabalho em minas epedreiras, indústrias manufatureiras, construção, serviços de eletricidade, gás e água, saneamento, transportes, armazenamento e comunicações, plantações e outras explorações agrícolas que produzam principalmente com destino ao comércio. Inclui-se explicitamente a exceção sobre as atividades realizadas no âmbito familiar, como se os riscos cessassem pelo simples facto de se realizarem nesse contexto, quando se afirma que ficam excluídas as atividades realizadas em «… empresas familiares ou de pequenas dimensões que produzam para o mercado local e que não empreguem regularmente trabalhadores assalariados.»
Nesse sentido, reiteramos a necessidade de que a legislação e as políticas contemplem a gravidade dos riscos aos quais são submetidos as crianças e adolescentes em atividades domésticas e em empreendimentos ou produções de caráter familiar, e que se formulem as políticas necessárias para proteger a criança e o adolescente com as suas famílias, gerando condições de sustentabilidade socioambiental e de trabalho  digno nessas situações.
Por outro lado, o Convénio 182 sobre as piores formas de trabalho infantil, define o trabalho infantil no parágrafo d) do Art. 3 como «…o trabalho que, pela sua natureza ou pelas condições em que se leva a cabo, é provável que prejudique a saúde, a segurança ou integridade moral das crianças.» Ou seja, o trabalho que se realiza num ambiente laboral perigoso ou insalubre, com consequências para a segurança e saúde presente e futura da criança e adolescente. Definido desta forma, o trabalho infantil perigoso é a categoria mais importante entre as piores formas de trabalho infantil e encontramo-la em setores e âmbitos muito diversos: agricultura, construção, minas, serviço doméstico, manufatura, indústria de serviços, hotelaria e bares, entre outros.
Na sua Recomendação N.º 190, a OIT propõe algumas orientações para abordar a proibição de atividades perigosas por parte dos governos. Entre essas atividades agrega: 
«…a) os trabalhos nos quais a criança está exposta a abusos de ordem física, psicológica ou sexual; b) os trabalhos que se realizam debaixo de terra, debaixo de água, em alturas perigosas ou em espaços fechados; c) os trabalhos que se realizam com máquinas, equipamentos e ferramentas perigosos, ou que implicam a manipulação ou o transporte manual de cargas pesadas; d) os trabalhos realizados num meio insalubre no qual as crianças estejam expostas, por exemplo, a substâncias, agentes ou processos perigosos, ou a temperaturas ou níveis de ruído ou de vibrações que sejam prejudiciais para a saúde,; e e) os trabalhos que implicam condições especialmente difíceis, como os horários prolongados ou noturnos, ou os trabalhos que retêm injustificadamente a criança nos locais do empregador.»

Um aspeto crucial destes convénios e recomendações consiste em destacar que quando falamos de trabalho, não podemos equiparar as crianças e adolescentes a adultos. Se se coloca a criança e o adolescente em situações similares às do trabalhador adulto, ficam expostos aos mesmos perigos, mas são muito mais vulneráveis para fazer face a estas situações pelas próprias particularidades de desenvolvimento e pelas necessidades específicas que têm para com a sua saúde física, cognitiva (aprendizagem, reflexão), crescimento emocional e desenvolvimento d comportamento e da sociabilidade.

Em relação às piores formas do trabalho infantil, no Art. 3 do mesmo Convénio 182, reafirma-se a prioridade que deve ter a sua eliminação imediata. O texto inclui todas as formas de escravatura (venda e comércio de crianças, servidão, trabalho forçado ou obrigatório, recrutamento para conflitos armados); prostituição, produção de pornografia ou atuações pornográficas; recrutamento ou oferta de crianças para a realização de atividades ilícitas; e o trabalho que – pela sua natureza ou pelas condições nas quais é levado a cabo – possa prejudicar a saúde, a segurança ou a integridade moral das crianças. Ao contrário do Convénio 138, o Convénio 182 não estabelece qualquer «cláusula de flexibilidade» e também não distingue nem outorga prazos diferentes para países desenvolvidos e em desenvolvimento. O Convénio aplica‑se a todas as crianças até os 18 anos.
O Peru oferece algumas reflexões em relação à necessidade de avançar na definição e exatidão das piores formas de trabalho infantil para, poder avançar com a sua penalização. O Código Penal peruano (Decreto Legislativo N.° 635) identifica como delito ou agravantes qualificadas no Código Penal algumas atividades consideradas como as piores formas de trabalho infantil: o tráfico de crianças (Art. 153-A C.P.); a utilização, o recrutamento ou a oferta de crianças para a prostituição, a produção de pornografia ou atuações pornográficas (Art. 179 C.P., Art. 179-A C.P., Art. 181 C.P., Art. 181-A C.P., Art. 183-A C.P.). No entanto, de acordo com o Relatório da Provedoria, 
«Existem atividades qualificadas como as piores formas de trabalho infantil e que ainda não foram tipificadas como delito: venda de crianças; recrutamento de crianças para conflitos armados; a utilização, o recrutamento ou a oferta de crianças para a realização de atividades ilícitas, em particular a produção e o tráfico de estupefacientes; e trabalhos perigosos».

O Panamá e a Colômbia exemplificam por sua vez as normas e decisões destinadas a combater as piores formas de trabalho infantil. O Panamá assinou em 1996 um Memorando de Entendimento com a OIT para introduzir o Programa País para Combater as Piores Formas de Trabalho Infantil no Panamá 2003-2006, e conta atualmente com o Decreto N.° 19/06, que classifica o trabalho infantil perigoso pela sua natureza e condição.
 A Colômbia, por seu lado, ratificou através da Lei N.° 704/01 o Convénio 182 da OIT sobre a proibição das piores formas de trabalho infantil aí consignadas e a necessária ação imediata para a sua eliminação. No seu Art. 41, a Lei N.° 1098/06 do Código da Infância e Adolescência sublinha a obrigação, por parte do Estado, em erradicar as piores formas de trabalho infantil e o trabalho de menores de 15 anos; e em 2013 atualizou a listagem das piores formas de trabalho infantil para menores de 18 anos.

A existência de listagens nacionais de trabalhos infantis perigosos (TIP) adquire especial importância porque se trata de instrumentos orientadores e reguladores para a inspeção, a sanção às infrações e as eventuais autorizações, exceções, e controlos das atividades laborais de crianças e adolescentes. Estas normas internacionais estabelecem que os governos nacionais – em consulta com as organizações de empregadores e trabalhadores – devem definir e proibir todas aquelas atividades que constituam trabalhos perigosos para as crianças e adolescentes no plano nacional. De acordo com a informação recolhida no inquérito on line e nos documentos e relatórios entregues pelos diversos países, nem sempre é possível avaliar se as listagens de TIPs foram realizadas seguindo as normas propostas pela OIT. No entanto, calcula-se que na elaboração das listagens de TIP, em geral, são seguidas as linhas definidas pela OIT nos convénios e recomendações analisadas anteriormente, ainda que, nem sempre, se distinga, claramente, a diferença entre o trabalho perigoso  e as piores formas de trabalho infantil.
Uma questão a ter em conta na análise das políticas destinadas a proteger as crianças e adolescentes dos TIP e das piores formas de trabalho infantil, consiste na natureza das instituições e organismos competentes para tal. Isto remete-nos para a existência ou não de articulação entre as áreas de fiscalização e as áreas de proteção, que a existir gera melhores condições para a proteção e restituição de direitos violados, quando nos referimos a atividades em relação de dependência, por conta própria, na via pública, ou no âmbito familiar e doméstico. A mesma reflexão também é válida para as piores formas de trabalho infantil tais como a exploração sexual, a pornografia, etc. Uma questão a considerar em próximos estudos, é o lugar que ocupam nas listas de TIPs, as atividades desenvolvidas na rua , no lar ou em casa de terceiros.
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Fonte: Elaboração própria.
A participação e o diálogo entre atores governamentais, sociais, empregadores e trabalhadores é um caminho de significativa importância para abordar estes temas. Como exemplo, logo depois da ratificação do Convénio 182, no México a Secretaria do Trabalho e Previsão Social formou um grupo tripartido de especialistas para a definição da «Lista de Trabalhos Perigosos e Insalubres proibidos para menores Trabalhadores» – uma lista extensa e detalhada – que foi incorporada a 30 de novembro de 2012 no Art. 176 da Lei do Trabalho.
Outro exemplo interessante é o do Brasil. Em 2008, o Decreto 6481, regulamentou os parágrafos específicos do Convénio 182 que dizem respeito à proibição das piores formas de trabalho infantil e sua eliminação. Aprovou a Lista das Piores Formas de Trabalho Infantil (lista TIPs) com 93 itens, proibindo o trabalho de menores de 18 anos nas atividades nela descritas. Uma decisão chave é a que estabelece que a lista será revista, periodicamente, em consulta com as organizações de empregadores e trabalhadores, sob a responsabilidade do Ministério do Trabalho e Emprego.

A Bolívia encontra-se num processo de transição, na lei que tipifica os regimes sobre a idade mínima, aprovada em 2014. Estão proibidas algumas atividades que colocam em risco a saúde, integridade e a formação das crianças e adolescentes, que os expõem aos maus-tratos físico, psicológico ou moral. Fica, especificamente proibido, o trabalho na colheita de cana-de-açúcar e de castanha, nas minas, naspedreiras, no negócio de bebidas alcoólicas e na recolha de detritos que afetem a saúde, além de outras atividades como o servir de modelo que implique imagem erótica, o trabalho com ruído e na manipulação de maquinaria perigosa.
Em geral, os países incluídos no estudo definiram planos e políticas nacionais dirigidos à infância e à adolescência, estabeleceram idades mínimas de admissão ao emprego, publicaram listas de trabalhos infantis perigosos (com diferente grau de desenvolvimento e de especificidade) e de piores formas de trabalho infantil, se bem que apresentam significativas variações nas idades estabelecidas para cada tipo de atividade. No que se refere às medidas que os países devem tomar para garantir as condições de trabalho adequadas e, especificamente aquelas, que se referem à formação profissional dos adolescentes, existem algumas diferenças. Alguns mostram avanços significativos e outros ainda têm um caminho importante a percorrer.
3.2. Quadro normativo das inspeções por países

3.2.1. Adesão dos países às normas internacionais em matéria de inspeção
A inspeção do trabalho foi adotada pela OIT em dois Convénios principais: o Convénio 81 sobre a Inspeção do Trabalho no Comércio e na Indústria – em 1947 -, e o Convénio 129 sobre a Inspeção do trabalho na Agricultura – em 1969 -, que constituem o quadro jurídico central relativo à inspeção. Mediante a Declaração sobre Justiça Social para a Globalização Equitativa do ano 2008, estes convénios foram reconhecidos como prioritários. Este processo culminou em 2009, com o lançamento do Programa Sobre Administração e Inspeção do Trabalho (LAB/ADMIN). O gráfico 3.4. mostra a adesão dos países incluídos no estudo:
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Fonte: Elaboração própria.
O Art. 3 do Convénio 81, e em particular o parágrafo 1, alínea a) do Convénio 129, sublinham expressamente que, «…vigiar o trabalho de crianças e adolescentes faz parte das competências da inspeção.» Igualmente, o Art. 5 do Convénio 81 assinala expressamente que «… a autoridade competente deverá adotar e fomentar todas aquelas medidas que promovam a cooperação dos serviços de inspeção com outros serviços governamentais e com instituições públicas ou privadas que exerçam atividades semelhantes».
3.2.2. Competências outorgadas à inspeção laboral em relação ao trabalho infantil de acordo com as legislações nacionais. Trabalho informal, formal, estratégias de subsistência
Os países estudados dispõem de um corpo normativo e de organismos específicos para a fiscalização e o controlo da legislação vigente  e, em especial, do trabalho infantil e adolescente. Na análise da legislação verificam-se importantes coincidências nos objetivos e variações no que diz respeito à esfera da fiscalização, das competências e dos meios a utilizar para tal.
O México constitui um caso especial, uma vez que não ratificou os Convénios da OIT 81 e 129, que obrigam os signatários a permitir o acesso sem restrições e sem aviso prévio aos inspetores do trabalho nos estabelecimentos e locais de trabalho, argumentando que rompe com o princípio de garantia de segurança jurídica prevista no Art. 16 da Constituição Política dos Estados Unidos Mexicanos. O Estado mexicano reservou para si a faculdade de estabelecer as linhas legais para a função da inspecção do trabalho.

O Equador, a partir de uma posição distinta, e em concordância com uma abordagem integral da fiscalização e proteção da infância e adolescência, de acordo com o Art. 151 do Código Laboral, estabelece que as autoridades laborais, os juízes da área da Infância e Adolescência, bem como as Juntas Cantonais de Proteção terão a faculdade de inspecionar a qualquer momento o meio e as condições em que as crianças e adolescentes desenvolvem atividades, e de providenciar inspeção médica e medidas protetoras. Nesse sentido, a monitorização e a inspeção do trabalho infantil são apoiadas e promove-se a participação cívica através da supervisão e provedorias sociais, combinando deste modo as formas de proteção administrativa e judicial. Estes meios de participação cívica têm especial importância uma vez que, de acordo com o relatório da Provedoria, o grande problema que enfrenta o Equador é o elevado número de crianças e adolescentes envolvidos no trabalho doméstico remunerado e não remunerado, modalidades que, com frequência, não é possível detetar através dos mecanismos de inspeção laboral. É oportuno destacar que esta última afirmação é válida para a maioria dos países incluídos no estudo.

A partir de uma perspetiva descentralizada, o Brasil dispõe de um quadro jurídico que permite o livre acesso aos locais de trabalho, sem a necessidade de aviso ou autorização prévia, e interrogar empregadores e trabalhadores, examinar livros e documentos, confiscar materiais, equipamento ou documentos, paralisar estabelecimentos, elaborar atas e passar multas administrativas, ao mesmo tempo que permite ao inspetor identificar e retirar a criança ou adolescente do local de trabalho. No entanto, a inspeção não pode ser realizada em residências particulares sem uma autorização judicial.
Estes exemplos permitem tecer algumas considerações para explicitar a abordagem da inspeção e do trabalho infantil. Na América Latina, o trabalho infantil e adolescente encontra-se maioritariamente na área informal, agrícola, via pública, lixeiras, em empreendimentos familiares, e no trabalho doméstico. Isto torna necessário analisar a informação sobre as competências das áreas de inspeção, tomando como referência substancial a sua capacidade para intervir ou não no trabalho infantil e adolescente na rua (ou via pública) e no trabalho doméstico.

O Paraguai informa que a instituição responsável pela inspeção laboral tem competência para intervir na via pública, bem como em domicílios particulares e em estabelecimentos privados. No entanto, esta afirmação deverá ser ponderada com os casos detetados e reportados pelas inspeções laborais, para se poder apreciar a sua efetividade pelo menos na deteção e no registo de trabalho infantil na via pública e em domicílios particulares. Além do mais, isto tem especial importância, uma vez que, de acordo com a informação disponível, a área de Trabalho «apenas às vezes» convoca as áreas de proteção da infância para iniciar a operação de inspeção ou, dito de outra forma «…nem sempre se pode contar com a presença da Provedoria Pública da Infância e Adolescência no momento da realização da inspeção.» Seria recomendável dispor-se de informação sobre o trabalho infantil detetado através das inspeções laborais, de modo a ponderar a incidência desta no trabalho infantil na via pública e em domicílios particulares.
O Panamá e a Guatemala apresentam algumas diferenças que mostram a possibilidade de intervir em áreas críticas do trabalho infantil, em simultâneo com uma adequada articulação entre as áreas de inspeção e proteção da infância e da adolescência, que será retomada no Capítulo 4. Além das inspeções nos estabelecimentos e/ou empresas, realizam-se operações para detetar trabalho infantil, especialmente em setores informais; estas operações são levadas a cabo através de assistentes sociais que contactam as crianças e adolescentes que trabalham, e a partir dos casos detetados visitam os respetivos lares e centros educativos para verificar a informação e situação sociofamiliar.
O Equador, por seu lado, é um bom exemplo de articulação de competências e instâncias de fiscalização e proteção. As autoridades de trabalho, os juízes da infância e adolescência, e as juntas cantonais de proteção dos direitos podem inspecionar, em qualquer momento, o meio e as condições nas quais se desenvolvem as atividades dos adolescentes menores de 15 anos, proporcionar-lhes inspeção médica, bem como inspecionar o cumprimento das normas protetoras. O Comité Nacional para a Erradicação Progressiva do Trabalho Infantil (CONEPTI) responsabiliza-se pela execução do Sistema de Inspeção e Monitorização do Trabalho Infantil, e apoia a participação cívica através da supervisão social e provedorias comunitárias, com o objetivo de controlar o cumprimento das normas legais e dos convénios internacionais sobre o trabalho infantil.
O Peru parece também avançar neste sentido. A competência para autorizar e supervisionar o trabalho de crianças e adolescentes na área de Trabalho está orientada para o controlo do trabalho por conta de outrém ou que é prestado numa relação de dependência. Por seu lado, dentro das suas jurisdições, os municípios distritais e provinciais têm competência para realizar a inspeção de trabalhadores domésticos, por conta própria ou de trabalhos que se realizem de forma independente (Art. 52). O Art. 4 da Lei Geral de Inspeção do Trabalho (Lei N.° 28806), sublinha que a inspeção pode alargar-se a todos os locais onde exista trabalho infantil, o que inclui os domicílios no caso de trabalho doméstico. No entanto, a Provedoria do Povo do Peru, argumenta que «…as ações de inspeção laboral não tornam visível a problemática do trabalho infantil; os casos de trabalho infantil são abordados sem nenhuma especialização, e são conhecidos de forma informal».
Por último, outro exemplo interessante é o da Costa Rica. Mediante a Lei N.° 884, alterou o Código da Infância e Adolescência, especialmente,no que se refere aos direitos dos/das adolescentes no trabalho doméstico. Nesse sentido, em relação ao acompanhamento das atividades, assinala-se que o Ministério do Trabalho e da Segurança Social tem competências para inspecionar os centros de trabalho, entendendo-se por centro de trabalho «…todo o local de trabalho, inclusive a casa de habitação, quando se empreguem pessoas menores de idade no trabalho doméstico».
Em síntese…

A inspeção laboral surgiu historicamente vinculada à supervisão e proteção dos trabalhadores menores de idade. Já em 1964, no seu relatório à Conferência Internacional do Trabalho, o diretor-geral da OIT declarara: «Uma legislação laboral sem inspeção, constitui um ensaio teórico de ética, não mais do que uma disciplina social obrigatória». No mesmo sentido, nesse mesmo ano a Comissão de Especialistas, sublinhava: «…a existência de uma inspeção laboral eficaz constitui a melhor garantia de que as normas nacionais e internacionais de trabalho sejam respeitadas, não apenas dentro da legislação mas também nos factos».
 A eficácia da inspeção laboral sobre as crianças e adolescentes que trabalham está associada a um conjunto de fatores que se analisam ao longo deste relatório.
O exposto neste capítulo permite refletir sobre as diferenças que existem entre os países incluídos no estudo em relação à proibição do trabalho infantil, a idade mínima de admissão ao emprego e as diferentes categorias e regimes que os países aplicam, incluindo as modalidades de «exceção», «aprendizagem/habilitação», trabalho familiar, por conta própria, etc.
Outra questão a considerar é a legislação relativa à penalização do trabalho infantil, às piores formas de trabalho e aos trabalhos perigosos, bem como aos sujeitos de penalização e/ou sanção, especialmente, quando se inclui os progenitores e/ou responsáveis pelo menor de idade. Em relação a isso, um tema central é o de colocar em evidência as decisões de política para proteger a criança ou o adolescente que se encontra a trabalhar nas diferentes modalidades e condições; são contempladas com frequência na legislação, mas não deixam de ser perigosas ou de constituir um risco para o desenvolvimento  saudável e pleno numa etapa específica como é a primeira infância, a infância e a adolescência.
Como se viu no ponto 3.1.1, a determinação da idade mínima de admissão ao emprego, situada em geral entre os 14 e os 16 anos – incluindo os regimes específicos estabelecidos pela Bolívia (sem limite de idade para o trabalho familiar e em comunidades agrícolas, a partir dos 10 e 12 anos para o trabalhador por conta própria) -, deve contar com a existência dos recursos institucionais e administrativos necessários para garantir que as crianças e adolescentes possam terminar a escolaridade obrigatória. De acordo com o estudo «Legislações nacionais e direitos sociais na América Latina. Análise comparada para a superação da pobreza infantil»,
 na maioria dos países, os Códigos de Infância e as leis integrais de proteção, bem como os Códigos do Trabalho, as resoluções e decretos que regulamentam a idade mínima para trabalhar incluem artigos que estabelecem as condições de trabalho que devem ser cumpridas no caso dos/das adolescentes, e fazem referência aos trabalhos considerados perigosos para a saúde física, psíquica e/ou moral dos menores de 18 anos. A questão a considerar é justamente se existem e se são efetivos os instrumentos de política estabelecidos para dar cumprimento a este direitos.
CAPÍTULO 4. Análise do desenvolvimento das inspeções
As perguntas que surgem neste capítulo apontam na direção de identificar os processos que são gerados nas inspeções dirigidas ao trabalho infantil e adolescente. Como se iniciam? as decisões de inspeção são sempre tomadas pela área de Trabalho? Participam outras áreas, em particular as de proteção da infância e adolescência? A informação circula entre estas diferentes áreas?

Tendo em conta as modalidades, predominantemente, informais que adotam as atividades laborais das crianças e adolescentes, articulam-se as ações e decisões entre as áreas de Trabalho e fiscalização e as áreas de proteção da infância e adolescência que afetam os direitos das crianças e adolescentes? São fixados prazos para restituir os direitos violados quando este facto é detetado nos processos de inspeção? Existem procedimentos e/ou protocolos para as inspeções, a restituição de direitos e a proteção dos menores de idade que trabalham?
Estas perguntas levam, necessariamente, a outra questão central no processo de inspeção: existem corpos específicos e/ou especializados para atuar na problemática do trabalho infantil? A quantidade de inspetores é suficiente para abordar a dimensão do problema, especialmente se se consideram os diferentes âmbitos, setores, ramos e modalidades que adota o trabalho infantil e adolescente? Em relação a este ponto, vale a pena considerar que a informação disponível não faz referência à quantidade de inspetores que estão fora da jurisdição central nacional ou federal. Por esta razão, estudos futuros poderiam indagar sobre a existência de  órgãos de inspeção a nível nacional, subnacional e local.

Como veremos no decorrer deste capítulo, as inspeções laborais apresentam algumas dificuldades, não apenas para aceder ao universo das crianças e adolescentes que trabalham no meio rural, urbano, para terceiros, por conta própria ou para familiares, mas também para garantir registos sistematizados, comparáveis, desagregados e acessíveis sobre as situações de trabalho infantil detetadas durante as inspeções. De seguida são expostas algumas situações e reflexões a partir da informação recolhida na consulta.

4.1 Formas de início dos processos de inspeção: denúncias operativas preventivas
Os compromissos gerados pela CDC e os convénios internacionais deram origem a uma mudança de paradigma em relação à visão da infância e da adolescência a partir da progressiva incorporação do conceito de integralidade que enfatiza a necessidade de levar a cabo drásticas mudanças em todas as políticas e ações dirigidas a proteger e promover os direitos da infância e da adolescência. Isto significa dar prioridade política, programática e operacional à proteção da infância e adolescência. Na problemática que nos ocupa, isto implica chamar a atenção para os processos que se desenrolam desde o início até à finalização dos processos de inspeção nos quais se detetam trabalho infantil e adolescente, até ao momento em que o organismo administrativo envolvido, garanta em cada uma destas etapas e processos, a vigência do interesse superior da criança ou adolescente e a proteção efetiva dos seus direitos.
No universo estudado, os processos de inspeção iniciam-se devido a uma combinação de mecanismos entre os quais predominam as denúncias cívicas (sejam telefónicas ou via página web, entre outras), os mecanismos programados e outros mecanismos específicos em áreas críticas de trabalho infantil. Num número menor de países, a origem da inspeção resulta de influências de outras áreas do governo tais como as Provedorias, as autoridades administrativas de infância, poder judicial, entre outras. Os escassos casos em que existe influência de outras áreas do governo nas áreas de fiscalização laboral, poder-se-iam interpretar, eventualmente, como uma ausência ou debilidade dos mecanismos formais e/ou informais de articulação entre as diferentes instituições governamentais de proteção dos direitos e de fiscalização laboral.
Um caso particular pode ser o da Venezuela, onde a Provedoria do Povo elaborou e validou – graças a um convénio de cooperação com a UNICEF – um «Modelo de Supervisão destinado a Conselhos de Proteção de Crianças e Adolescentes», no qual se propõe criar um sistema informático para registar e sistematizar a informação recolhida nas inspeções, no acompanhamento e nas recomendações da Provedoria do Povo com o objetivo de melhorar a assistência às crianças e adolescentes detetados através das inspeções. Como se irá ver mais à frente, esta decisão confere aos conselhos de proteção competências significativas para a inspeção do trabalho infantil e adolescente, bem como para a sua autorização em cada caso.

De um modo semelhante, o Equador oferece um exemplo interessante, já que muitas vezes o início das inspeções e expedientes administrativos têm lugar através das juntas cantonais. O Art. 151 do Código Laboral e da Infância estabelece que: 
«As autoridades do trabalho e os juízes da infância e adolescência, e as juntas cantonais de proteção de direitos, poderão inspecionar a qualquer momento o meio e as condições nas quais se desenvolvem as tarefas dos adolescentes menores de quinze anos, e proprocionar inspeção médica e o cumprimento das normas protetoras». 
No entanto, e relativamente às perguntas que foram formuladas ao início, se é verdade que as juntas cantonais conhecem e aplicam estes processos de maneira verbal ou por carta, a falta de pessoal operacional para promover estas investigações dentro das grandes empresas é um fator que leva a que, em muitos casos, estas investigações não se desenvolvam e permaneçam no âmbito da queixa.
No gráfico 4.1. pode consultar-se a distribuição percentual das formas mais utilizadas para o início das inspeções:
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4.2. Articulação do sistema de inspeção com o de proteção de direitos de Crianças e Adolescentes, antes, durante e depois dos procedimentos (prazos para os procedimentos e restituição de direitos)

Retomando o ponto anterior, uma questão central para a efetiva proteção e para assegurar os direitos das crianças e adolescentes consiste em apreciar a participação, comunicação e articulação que se estabelece entre as áreas de fiscalização do trabalho e as áreas de proteção de direitos da infância e da adolescência no início, durante o processo de fiscalização, e depois deste estar finalizado. Isto adquire relevância porque existe um forte consenso internacional relativamente ao facto de que a inspeção do trabalho infantil não remete apenas para a identificação e sanção (administrativa e/ou penal) dos responsáveis, mas, essencialmente, para responder a perguntas-chave a partir da perspetiva dos direitos: como se protegem os direitos da criança e/ou adolescente que se encontra a trabalhar no momento da inspeção? é retirada? qual a instituição que fica responsável por ela? há acompanhamento das etapas posteriores à retirada do menor de idade do setordo trabalho? quem é que intervém quando se deteta trabalho infantil e adolescente em setores informais agrícolas, urbanos ou suburbanos? o que ocorre quando o trabalho infantil e adolescente é feito num ambiente familiar? Estas e muitas outras perguntas devem orientar as linhas de atuação da inspeção laboral do trabalho de crianças e adolescentes.
Neste sentido procurou-se recolher informação relativa a algumas questões, consideradas chave, relacionadas com a participação das áreas de proteção, tanto na planificação como no processo de inspeção propriamente dito. Os gráficos seguintes ilustram em linhas gerais a situação que existe nos países envolvidos no estudo em relação à articulação do «antes» e do «durante» da inspeção.
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O gráfico 4.3. permite-nos avaliar, também, em que medida as áreas de proteção participam «durante» o processo.
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Como se pode verificar através dos gráficos 4.2. e 4.3., cerca de metade dos países não convocam as áreas de proteção ou fazem-no muito poucas vezes; e estas também não participam durante o processo de inspeção. Como se garantem, então, os direitos das crianças e adolescentes quando se deteta que se encontram em situação de trabalho infantil ou adolescente não regulamentado? Que decisões toma a inspeção em relação a esses direitos?

A informação recolhida indicaria a necessidade de uma maior articulação e complementaridade entre as áreas responsáveis pela fiscalização e os organismos de reparação e proteção dos direitos da infância e da adolescência.
É interessante, no entanto, destacar algumas experiências que certamente merecem uma análise mais aprofundada para serem avaliadas na sua total efetividade, mas que certamente permitem conhecer diferentes alternativas que facilitem a articulação e circulação da informação, bem como os registos pelas áreas de Trabalho e de Proteção da infância e da adolescência.

Em primeiro lugar, vejamos o caso do Brasil, onde a existência dos Grupos Especiais de Combate ao Trabalho Infantil e de Proteção ao Trabalhador Adolescente (GECTIPAs) durante quatro anos, tornou possível uma cooperação paulatina entre o Ministério do Trabalho e do Emprego e o Ministério do Desenvolvimento Social. Isto levou ao desenvolvimento de programas sociais dirigidos a prevenir e erradicar o trabalho infantil, tais como o Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI). A informação disponível não permite afirmar se estes processos se mantiveram depois da dissolução dos GECTIPAs. No entanto, segundo a informação disponível, a área de Trabalho convoca a área de proteção quando deteta a presença de crianças e/ou adolescentes em atividades não autorizadas legalmente. Nesses casos é aplicado o procedimento Termo de Afastamento do Trabalho, retirando-se o menor do local e mediante um Termo de Pedido de Providências ao Conselho Tutelar, à Secretaria de Assistência Social e ao Ministério Público do Trabalho, torna-se possível o acompanhamento da criança e adolescente retirado do trabalho e a sua inclusão em programas de assistência social, educação, saúde e aprendizagem.

O Equador oferece-nos outras iniciativas. Aqui a inspeção atua sob o controlo das autoridades do Trabalho e dos juízes da Infância e Adolescência – chamados hoje em dia de Família – com a intervenção de organismos de proteção infantil, como estabelece o Comité Nacional para a Erradicação Progressiva do Trabalho Infantil (CONEPTI). Ou seja, um sistema de monitorização e inspeção do trabalho infantil, apoiado pela participação cívica através da supervisão e provedorias sociais, estabelecido no Art. 151 do Código Laboral. Em 2002, através do Acordo Ministerial N.° 205 foi criado o Sistema de Inspeção e Monitorização do Trabalho Infantil, dependendo, diretamente, do CONEPTI e adstrito ao Ministério do Trabalho, cujo objetivo é o de zelar pelo cumprimento das leis, controlar a gestão da informação sobre o trabalho infantil e dar resposta aos casos e denúncias apresentadas.
Outra experiência interessante é a do Panamá, onde as instâncias corresponsáveis se reúnem, periodicamente, para definir alternativas que otimizem os mecanismos de coordenação. Nos casos de denúncia, a Direção Contra o Trabalho Infantil e Proteção da pessoa Adolescente Trabalhadora, acompanha a Direção Nacional do Trabalho, que determina - através da Secretaria Judicial - se a situação merece ser sancionada. Participam de forma direta na deteção do trabalho infantil o Ministério do Trabalho e Desenvolvimento Laboral (CETIPPAT), a Secretaria Nacional da Infância, Adolescência e Família, o Ministério do Desenvolvimento Social, da Educação, o órgão judicial através dos Julgados da Criança e Adolescente, organizações de empregadores, de trabalhadores, polícia da Infância e Adolescência. Ainda nestes casos, é importante assinalar que o relatório da Provedoria sublinha a necessidade de melhorar os mecanismos de coordenação com outras áreas como o Instituto Nacional de Formação Profissional e Habilitação para o Desenvolvimento Humano (INADEH), para a habilitação laboral dos pais de família e os adultos responsáveis pelas crianças e adolescentes detetados em situação de trabalho infantil.

A Venezuela tem algumas particularidades que podem ilustrar possíveis alternativas para a abordagem das inspeções. Desde 2007, graças à Lei Orgânica para a Proteção de Crianças e Adolescentes, a Provedoria do Povo faz parte do Sistema Reitor Nacional no tema, o que levou a definir estratégias de vigilância eficazes a partir de uma perspetiva de direitos. A partir desse momento, a Provedoria participa nos processos de vigilância e acompanhamento das diferentes instâncias que fazem parte do Sistema de Proteção. Nesse sentido, em 2010 a Provedoria do Povo assinou um convénio de cooperação com a UNICEF para validar o «Modelo de Supervisão destinado aos Conselhos de Proteção de Crianças e Adolescentes». Atualmente, com o objetivo de otimizar a operacionalidade do modelo de inspeção, a instituição propõe-se a criar um sistema informático que permita registar e sistematizar a informação recolhida através dos instrumentos de recolha de dados, com o fim de centralizar, eficazmente, os efeitos que resultem das inspeções e o acompanhamento das respostas às recomendações que sejam formuladas pela Provedoria do Povo para poder incidir numa melhoria de atuação para com  as crianças e adolescentes.

Em Espanha, a Inspeção do Trabalho estabelece coordenações com as entidades de proteção da infância se é detetado trabalho infantil, situações de risco ou desamparo dos menores, o qual é altamente infrequente. O Provedor do Povo de Espanha assinala que 100% dos menores de 16 anos está escolarizado e que nos centros de escolarização se estabelecem mecanismos de controlo da frequência, que permitem a imediata deteção de ausências injustificadas à escola ou outras incidências que indiciem trabalho infantil (ou outras situações de risco e desamparo para os menores de idade). Estas circunstâncias podem determinar o início da atuação dos serviços sociais, dos de proteção de menores e da inspeção de menores.
Porto Rico oferece-nos outra experiência. A informação disponível faz referência à cooperação das vias administrativa e judicial de proteção, não em situações de trabalho infantil e/ou adolescente especificamente, mas relacionadas com os «maus-tratos, maus-tratos institucionais, negligência e/ou negligência institucional para com um menor ou existência de risco de um menor ser vítima de tal situação», sublinhando, expressamente, situações de delito sexual, perante o qual intervém o Departamento de Família através da Linha Direta do Mau-Trato do DF, a Polícia de Porto Rico ou a delegação local do DF. No relatório recebido, assinala-se que não existe um plano de coordenação com o Departamento de Família, mas este departamento pode investigar os pais ou tutores em relação ao trabalho do menor, sem depender de intervenção ou aprovação do secretário do Trabalho. Pode ser útil indagar, em futuros estudos, se a investigação realizada pelo Departamento de Família sobre pais ou tutores cujos filhos participam em atividades laborais não autorizadas legalmente, continua depois com orientações e/ou habilitações laborais desses familiares ou responsáveis, ações que poderiam gerar melhores condições para a proteção dos direitos das crianças e adolescentes.

4.3. Prazos e cumprimento dos mesmos para os procedimentos de proteção e restituição de direitos
A existência de articulação e complementaridade entre as áreas do Trabalho e da Proteção dos Direitos da Infância e da Adolescência é um fator chave para conseguir prazos mais curtos e perentórios, versus os prazos mais longos ou indefinidos, quando se trata da restituição dos direitos através dos mecanismos de proteção. Isto implica, por um lado, distinguir entre a decisão de separar a criança e/ou adolescente da situação de trabalho, e por outro as decisões e os procedimentos que a autoridade administrativa pública competente toma para que a criança e/ou o adolescente retirado do local de trabalho recupere os seus direitos violados (escola, descanso, alimentação, cuidado, jogos, saúde, etc.). Se a ação pública determina a retirada do menor de idade do local de trabalho, é certo que os seus direitos continuarão a ser violados e que voltará a realizar atividades laborais informais e/ou não autorizadas pela legislação vigente.
Neste ponto, pretende-se chamar a atenção não tanto para os prazos dos processos administrativos sancionadores em relação às infrações cometidas pelo empregador sobre a normativa do trabalho infantil e adolescente, mas sim apreciar e ponderar a existência de prazos estipulados, legalmente, para que as crianças e adolescentes encontrados em situação de trabalho vejam protegidos e restituídos os seus direitos a uma vida digna, educação, saúde e assistência, entre outros. A informação recolhida permite verificar que, se bem que existam prazos - de duração variável - para os procedimentos administrativos sancionadores, atas de infração, cumprimento das sanções ou reparação de infrações, em geral não existem prazos definidos para os procedimentos de proteção e restituição dos direitos das crianças e adolescentes detetados em situação de trabalho não autorizado legalmente ou em flagrante violação da regulamentação do trabalho adolescente. Também não foram detetados procedimentos precisos de acompanhamento no que diz respeito ao que acontece posteriormente com os menores de idade detetados e retirados dos locais de trabalho.

Uma questão importante é a de refletir sobre as possíveis causas do incumprimento e/ou da flexibilidade dos prazos para restituir os direitos de Crianças e Adolescentes. Em alguns casos são atribuídas a erros de informação do denunciante ou interessado, ou aos atrasos nos processos administrativos das instituições que prestam esses serviços. Noutros casos, à insuficiente quantidade de inspetores habilitados com conhecimentos sobre o trabalho infantil, a carga de responsabilidades dos inspetores do trabalho, já que ao não haver em geral corpos específicos para o trabalho infantil todos os inspetores se encarregam das diversas problemáticas que se apresentam, e não dispõem de espaços diferenciados que permitam dar um seguimento com enfoque nos direitos em cada uma das situações de violação dos direitos de crianças e adolescentes trabalhadores. Outra das causas assinaladas é a falta de orçamento específico atribuído à problemática do trabalho infantil.
A informação recolhida permite constatar que a maioria dos países não definiu prazos ou não informou sobre os mesmos. Em geral, existem referências a «prazos prudentes», «prioridades», mas seria necessário considerar as medidas de acompanhamento para verificar o seu cumprimento. O Brasil indica que são cumpridos. A Argentina não definiu prazos. Na Bolívia e no caso do Peru, não se vislumbram mecanismos para restituir os direitos violados dos adolescentes que trabalham e também não existem prazos para o pagamento das remunerações e benefícios em dívida. A Colômbia indica 4 meses, prorrogáveis por outros 4 meses; o Panamá estipula que os prazos administrativos têm 3 meses, o que não clarifica se nesse prazo os direitos são restituídos ou se termina o processo administrativo.

4.4. Aplicação de instrumentos específicos de inspeção do trabalho infantil

No que diz respeito aos instrumentos específicos de inspeção do trabalho infantil e adolescente, um dos mais importantes é a existência de uma lista de atividades perigosas, registos especiais e a conexão com sistemas de registo e informação. Como se pode apreciar no Capítulo 3, com exceção da Argentina que não dispõe de listas de trabalho infantil perigoso e da Venezuela que não informou, o resto dos países incluídos no estudo informam terem definido essas listas, se bem que não se pode aquilatar se estas foram feitas de acordo com as pautas estabelecidas pela OIT.
No que concerne à existência de protocolos para levar por diante a inspeção, a informação recolhida não nos permite fazer uma análise exaustiva. A Argentina, Colômbia, Brasil, Bolívia, Guatemala, Paraguai e o Peru informam dispor de protocolos de inspeção do trabalho infantil e adolescente. No entanto, uma questão-chave consiste em identificar se os protocolos, ou na sua inexistência, se a aplicação de instrumentos específicos de inspeção do trabalho infantil, são cumpridos por todas as instâncias jurisdicionais (nacionais e subnacionais) ou, se apenas, pelas áreas dos governos centrais. No caso da Argentina, por exemplo, a área do Trabalho aplica instrumentos específicos; no entanto, este procedimento não está generalizado nas jurisdições provinciais e municipais, fator que debilita as possibilidades de uma inspeção laboral eficiente do trabalho infantil.
A este respeito a Costa Rica atua de uma forma que se revela mais apropriada: a vigilância da população menor de idade é realizada, basicamente, através da implementação dos Protocolos de Coordenação Intra e Interinstitucionais para a Vigilância das Pessoas Menores de Idade Trabalhadoras. A população é detetada pela Oficina de Atenção e Erradicação do Trabalho Infantil e Proteção da Pessoa Adolescente Trabalhadora (OATIA), instância que realiza estudos socio-laborais, publica relatórios técnicos e transmite-os a diferentes instituições – com o propósito de serem incluídos em programas de apoio a famílias em desvantagem social – o que favorece a eliminação progressiva do trabalho infantil e a reinserção e permanência das crianças e adolescentes trabalhadores no sistema educativo. 

4.5. Existência de informação sistematizada sobre crianças e adolescentes identificada pelas inspeções
Os dados sobre o número de crianças e adolescentes (CA) detetados pelas inspeções laborais, adquirem significado apenas se se relacionam com os universos de CA detetados pelas medições nacionais. Por sua vez, seria necessário avaliar a correlação existente entre as modalidades de trabalho das CA detetados pelas inspeções e as modalidades de maior incidência nas medições nacionais. Em relação ao objetivo central deste relatório, tem especial importância a pergunta: são significativos os casos detetados pela inspeção laboral em relação à dimensão do trabalho infantil e adolescente?

A existência de registos sistematizados, comparáveis e acessíveis é uma caraterística central no processo de criação da memória institucional dos governos. Permite uma compreensão mais acabada da realidade que se tenta transformar e facilita a definição de decisões e ações de política pública nos temas específicos. No caso das inspeções laborais, este tipo de registos permite conhecer e acompanhar as decisões adotadas ao detetar-se a criança ou adolescente que trabalha, relativamente à retirada ou não do menor de idade do local de trabalho, os processos de restituição de direitos, o acompanhamento destes processos, o tipo de infração, e a sanção aplicada ao responsável pela infração.
Outra questão a considerar é que, muitas vezes, a informação sobre a situação do trabalho infantil e adolescente detetado através de inspeções de trabalho é, frequentemente, escassa e de difícil acesso. A Argentina dispõe de informação sistematizada e desagregada por categoria de atividade, faixa etária e género. No entanto, esta informação registada pelo Ministério do Trabalho e da Segurança Social da Nação não inclui a informação que as jurisdições provinciais e municipais possam eventualmente recolher. A informação recolhida durante o estudo torna possível formular uma hipótese: é muito possível que esta situação se repita em muitos dos países considerados no estudo. Consequentemente, seria prudente ter presentes as respostas afirmativas em relação à existência de informação sistematizada sobre crianças e adolescentes  sinalizados pelas inspeções, para poder identificar – em futuros estudos – se isto inclui a informação de todas as jurisdições a nível nacional ou apenas regista a obtida pelo governo central.
Nesse sentido, são ilustrativos os casos de Espanha, México,
 Paraguai e Portugal, já que, de acordo com a informação enviada pelas respetivas Provedorias, os casos detetados nas inspeções laborais não são classificados nem desagregados por faixa etária, género, atividades, tipo de infrações, dificultando, por consequência a análise e a tomada de decisões de políticas concretas para as situações de violação detetadas.
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4.6. Especificidade e cobertura dos corpos de inspeção em matéria de trabalho infantil

Para elaboração do presente estudo solicitou-se informação relativa aos anos de 2012 e 2013, e verifica-se que existe uma ampla variedade de situações em relação à quantidade de inspetores e crianças e adolescentes detetados pelas inspeções nesse período.

Uma primeira conclusão é a de que a maioria dos países não dispõe de corpos específicos de inspetores em trabalho infantil, e se vários países informam que realizaram campanhas de sensibilização e capacitação dos seus corpos de inspeção, a verdade é que estes inspetores abordam todas as problemáticas do trabalho e não se dedicam, apenas, ao trabalho infantil e adolescente. Como se pode constatar no quadro seguinte, a quantidade de inspetores, a sua relação com o universo a inspecionar e os resultados obtidos nas intervenções originam situações diferentes entre países. De qualquer forma existe uma forte coincidência na ausência de um corpo especial de inspetores específicos para o trabalho infantil.
O quadro seguinte recolhe e sintetiza algumas variáveis relativas à quantidade de inspetores, a existência ou não de corpos especiais e o universo de crianças e adolescentes detetados pelos processos de inspeção. A quantidade variável de inspetores é ilustrativa, já que o seu valor explicativo é apenas relativo face à falta de informação significativa sobre a quantidade e distribuição de inspetores nacionais, estaduais/provinciais (no caso dos países federais), departamentais, cantonais e/ou municipais. A existência ou não de corpos específicos de fiscalização do trabalho infantil e adolescente é um dado muito significativo e é interessante, nesse sentido, recolher algumas experiências.
	País
	Quantidade inspetores
	Corpo especial inspetores em TI
	Quantidade CA detetados em inspeções em 2012
	Quantidade de adolescentes detetados em inspeções em 2012
	Quantidade CA detetados em inspeções em 2013
	Quantidade de adolescentes detetados em inspeções em 2013

	Argentina

	450 
	Não

	336
	205
	1214
	1092

	Colômbia

	143 
	Não
	
	
	
	

	Porto Rico
	50 
	Não
	
	
	
	

	Brasil
	2774 
	Não
	10.389

	 2.742

	11.409

	3.162


	Espanha

	1871
	Não
	-
	-
	-
	-

	Portugal

	-
	Não
	
	1 

	
	

	Panamá

	-
	-
	-
	-
	-
	-

	México
	776 
	Não
	5 
	1436
	
	

	Guatemala

	33 
	Não
	137
	136
	125
	125

	Paraguai
	26
	Não
	-
	-
	-
	-

	Costa Rica

	-
	-
	422
	
	
	-

	Venezuela

	-
	-
	10752

	38750

	842

	12425


	Equador
	200
	Sim 
	671 
	
	-
	-

	Peru

	420
	Sim 
	-
	98
	-
	35

	Bolívia

	65
	Sim
	9300
	4500
	8400
	3900


No gráfico 4.5. podemos constatar que a maioria dos países não conta com corpos especiais de inspeção para o trabalho infantil, o que leva a relativizar o peso dos valores absolutos no número de inspetores detalhado no quadro precedente.
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A partir da perspetiva da planificação da fiscalização, podemos sublinhar que nos organismos de inspeção existem mecanismos formais e/ou informais no quadro de uma lógica de coleta, pelo que as inspeções, eventualmente, poderiam orientar-se  para setores  em que as multas  fossem maiores, em detrimento de situações nas quais poderiam existir piores formas de trabalho infantil, mas sem possibilidades de estabelecer multas. Por outro lado, a partir da perspetiva do inspetor como trabalhador, existe um aspeto que, eventualmente, pode desincentivar uma cobertura mais eficiente, o facto de, em alguns países, existirem tetos mensais de incentivos monetários a partir dos quais o inspetor deixa de ter estímulos para registar infrações.

Vejamos alguns exemplos em relação aos corpos de inspeção, a sua especificidade e a sua cobertura.
O Brasil criou em 2000 Grupos Especiais de Combate ao Trabalho Infantil e de Proteção do Trabalhador Adolescente, mas a informação disponível indica que esses corpos foram dissolvidos em 2004 e os seus membros incorporados num organismo mais geral, sem abandonar as habilitações específicas para a infância e adolescência. Um caso particular pode ser o Equador, onde, a inspeção é partilhada entre as autoridades do Trabalho, os juízes da infância e adolescência, e as juntas cantonais de proteção de direitos, além de habilitar duzentos inspetores na problemática do trabalho infantil. O Comité Nacional para a Erradicação Progressiva do Trabalho Infantil (CONEPTI) é o responsável pela execução do Sistema de Inspeção e Monitorização do Trabalho Infantil, e promove a participação cívica através de serviços sociais e provedorias comunitárias, para controlar o cumprimento das normas legais e dos convénios internacionais sobre o trabalho infantil. O Brasil assinala a existência de uma quantidade significativa de crianças e adolescentes detetados que devemos ponderar em relação à última medição (PNAD 2012) na qual foram detetadas em situação de trabalho 81 000 crianças entre os 5 e os 9 anos, 473 000 entre os 10 e os 13, e 3 000 000 entre os 14 e os 17 anos em atividades agrícolas, de serviços, urbanas, via pública e em trabalho doméstico. Dessas, 80% são adolescentes e do total 66% são do sexo masculino.

No que se refere às crianças e adolescentes detetados nas inspeções, o caso da Venezuela apresenta algumas variantes, já que a informação disponível indica que as inspeções e decisões foram tomadas pelos Conselhos de Proteção e que decidiram autorizar o trabalho em idades inferiores às legalmente definidas, com base em determinados requisitos. Em 2012 e meados de 2013, os Conselhos de Proteção outorgaram autorizações a 20 611 adolescentes de 12 ou 13 anos de idade para trabalharem, garantindo a sua permanência no sistema escolar, bem como o usufruto dos seus direitos à diversão, ao lazer e ao descanso. Nesse mesmo período, registaram um total de 51 175 adolescentes trabalhadores ou trabalhadoras, que têm, pelo menos, a idade mínima requerida por lei e ordenaram 11 598 Medidas de Proteção para crianças ou adolescentes cujos direitos estavam a ser violados por motivos relacionados com o trabalho. Estes procedimentos colocam uma série de desafios na prossecução das políticas de proteção relacionadas com os temas abordados ao longo do capítulo, ou seja, o grau de coordenação e complementaridade das instituições governamentais, bem como os recursos humanos e organizacionais para acompanhar e  assegurar os direitos.
Em Espanha, a Inspeção do Trabalho e Segurança Social informa que não é possível desagregar os resultados das atividades inspetoras. Os dados disponíveis incluem todas as infrações relacionadas com o trabalho de menores (assim se incluem, além das infrações à proibição de admissão ao trabalho dos menores de 16 anos, também as infrações detetadas referentes à proibição de trabalho noturno, jornada máxima de oito horas de trabalho efetivo por dia, período de descanso na jornada de trabalho; período de descanso mínimo semanal, proibição de realização de horas extraordinárias). Não se dispõe de dados diferenciados por sexo nem por idade dos menores.
O México é outro exemplo das dificuldades que enfrentam as inspeções e os registos de inspeção. A Secretaria do Trabalho e Previsão Social informa que não existe uma sistematização de expedientes dos inspetores laborais, pelo que se torna difícil recolher informação sobre trabalho infantil e adolescente, e sobre as ações implementadas a esse respeito. As novas diretrizes são para serem postas em prática no período 2013-2018 e incluem o aumento da quantidade de inspetores laborais, habilitação e a sensibilização de inspetores/as federais e locais, bem como a consolidação do Módulo de Trabalho Infantil (MTI) dentro do Inquérito Nacional de Ocupação e Emprego (ENOE). Nesse sentido, é importante destacar as recomendações do relatório da Provedoria, quando sublinha a suma importância de contar com inspetores habilitados na matéria, sistematizar a informação dos relatórios de inspeção a empresas, fábricas e campos agrícolas. Publicar a informação sistematizada por forma a torná‑la acessível para outros setores envolvidos, disposições que se revestem da maior importância quando comparamos o número de casos de trabalho infantil e adolescente detetado através das inspeções, e o universo de crianças e adolescentes que trabalham. A última medição do Módulo de Trabalho (MIT, 2011) dentro do Inquérito Nacional de Ocupação e Emprego (ENOE) (que também se aplicou em 2007–2009), assinala que de um total de 26 011 664 menores de 12 anos e 13 215 080 entre os 12 e os 18 anos, na população infantil entre 5 e 17 anos, 10,5% (três milhões) fazem parte do mercado laboral. Aproximadamente 45% está no trabalho agrícola e doméstico informal (38,1% dos rapazes e 11,8% das raparigas efetuam atividades agropecuárias; 12,9% de rapazes e 14,3% de raparigas são trabalhadores em serviços pessoais).

O Paraguai não possui informação sobre crianças e adolescentes detetados através das inspeções laborais. No entanto, de acordo com os dados disponíveis, de um total de 1 880 109 crianças e adolescentes cujas idades oscilam entre os 5 e os 17 anos, aproximadamente, 279 559 trabalham para patrão ou família. O Inquérito de Atividades de Crianças e Adolescentes (EANNA) de 2011, assinala que 23,2% das crianças e adolescentes trabalham na agricultura, no gado, na pesca e na caça; 19,2% no setor do comércio e 16,5% em trabalho doméstico para terceiros, constituindo um universo de 204 727 crianças e adolescentes.

O Equador informa que graças às inspeções foram detetados aproximadamente 671 menores de idade a trabalharem. Este número pode ilustrar o tema que nos ocupa, já que de acordo com a informação oficial, de um total de crianças de 4 199 296, a quantidade de crianças e adolescentes que trabalha ascende a 359 597, ou seja, que 8,56% das crianças e adolescentes entre os 5 e os 17 anos trabalham no país.

A Costa Rica não possui informação sobre a quantidade de crianças e adolescentes detetados pelas inspeções, mas o Relatório da provedoria assinala que «Segundo o módulo de Trabalho Infantil e Adolescente aplicado no Inquérito de Lares de Propósitos Múltiplos de 2002, existiam: 1 113 523 pessoas menores de idade no país; destes 113 523 trabalhavam com idades entre os 5 e os 17 anos de idade – ou seja 10,2 % do total da população menor de idade -. De acordo com o módulo de Trabalho Infantil e Adolescente aplicado no Inquérito de Lares de 2011, existiam 1 022 131 pessoas menores de idade no país; destes 47 400 trabalhavam com idades que oscilam entre os 5 e os 17 anos ou seja 4,6 do total da população menor de idade.»
A quantidade de crianças e adolescentes encontrados pelas inspeções no caso da Argentina, merece um comentário especial: por se tratar de um país federal, estes números representam a atividade dos corpos inspetores do governo nacional, pois cada província tem os seus próprios corpos. No entanto, não foi possível aceder a estes dados à escala central, porque este âmbito de governo não conta com os dados agregados.

4.7. Vigência efetiva das garantias e/ou direitos de crianças e adolescentes envolvidos em casos de trabalho infantil: ações levadas a cabo para proteger e fazer respeitar os direitos de crianças e adolescentes durante a inspeção
Na informação disponível por país, nem sempre é possível distinguir entre as medidas adotadas face às Piores Formas de Trabalho Infantil (PFTI) e face às modalidades definidas nas listas TIPs. Ao analisar a informação disponível, pode-se constatar que entre as medidas iniciais, ao detetar trabalho infantil, existe uma vasta gama de práticas aplicadas por cada país. Por exemplo, a Bolívia informa que nas inspeções de colheita de cana, castanha e nas minas, são convocados empregadores, profissionais da saúde e da educação, se bem que isto não permita avaliar se se retira efetivamente a criança ou adolescente do local de trabalho.
A Costa Rica é muito específica nas medidas que tomou para fazer frente ao trabalho infantil. Em todos os casos é determinada a retirada da criança dos locais onde realiza trabalho infantil perigoso e é enviada ao Departamento de Atenção e Erradicação do Trabalho Infantil e Proteção do Adolescente Trabalhador (OATIA).
A retirada das crianças e adolescentes do local de trabalho é uma das decisões mais comuns, ainda que nem sempre seja relatado se é efetuada uma entrevista com o menor de idade a sós. Outra das medidas é a decisão de acolhimento, proteção ou tutela (quando não se localizam os pais, como no caso de Espanha). As margens de discricionaridade nestas decisões podem exemplificar-se com o Porto Rico, onde o menor de idade pode ser retirado do local de trabalho e do lar, e ser levado para uma instituição de acordo com o critério da assistente social indicada pelo Departamento de Família. Em outros casos, como no Panamá, são retirados do local de trabalho e enviados ao programa de Ação Direta Governamental, ao mesmo tempo que se informam as instituições de proteção para a restituição dos seus direitos.
A Venezuela é um exemplo diferente. Na Lei Orgânica para a Proteção de Crianças e Adolescentes (LOPNNA), o parágrafo 2.º do Art. 96 sobre a idade mínima, determina: «Nos casos de infração à idade mínima para trabalhar, as crianças e adolescentes disfrutarão de todos os direitos, benefícios e remunerações que lhes correspondam, devidos no momento do contrato de trabalho.» Em 2008 criou-se o Programa para a Dignificação dos Adolescentes Trabalhadores (PRODINATS), um programa preventivo destinado a proteger e restituir os direitos das crianças e adolescentes que se encontram em situação de risco social e exploração laboral à escala nacional.  É interessante destacar que alguns dos seus objetivos são: a) orientar e acompanhar as crianças e adolescentes vítimas de exploração económica e social, ou em situação de risco social, na elaboração dos seus projetos de vida, à escala nacional; e b) incentivar a organização e participação dos adolescentes trabalhadores, vítimas de exploração económica e social ou em situação de risco social, para a estrutura das Unidades de Produção Social (UPS) a nível comunitário, com relações de produção de caráter social, considerando a trilogia trabalho-estudo-orientação vocacional.

Através do Código da Infância e Adolescência, o Equador estabelece, claramente, as medidas de proteção e as sanções administrativas relacionadas com o trabalho (sempre que não se verifiquem figuras tipificadas pelo código penal). Quando a inspeção deteta casos de infração às disposições vigentes, os juízes e autoridades administrativas competentes podem ordenar uma ou mais medidas de proteção a favor das crianças e adolescentes afetados. Um aspeto significativo é que, não apenas, podem decidir separar a criança ou adolescente da atividade laboral e devolvê-los à sua família, como também encaminhá-los para um programa de proteção e separá-los, temporariamente, do meio familiar. Entre as sanções, cujo detalhe foi explicitado no ponto respetivo do Capítulo 3, interessa-nos destacar que a lei contempla a admoestação dos progenitores ou das pessoas encarregues do cuidado das crianças e a quem os empregue ou tire benefício do seu trabalho, com multas de 50 a 300 dólares se os infratores forem os progenitores responsáveis pelas crianças ou adolescentes.

Em resumo…

Os casos analisados nos Capítulos 3 e 4 permitem apreciar que as inspeções laborais apresentam algumas dificuldades, não apenas para aceder ao universo de crianças e adolescentes que trabalham no âmbito rural, urbano, para terceiros, por conta própria ou para familiares, mas também para garantir registos a nível nacional sistematizados, comparativos, caracterizados e acessíveis relativos às situações de trabalho infantil detetadas através das inspeções. Uma segunda questão colocada em evidência é a dificuldade em garantir, efetivamente, os direitos das crianças e adolescentes verificados no processo de inspeção. Estes déficites não são consequência pontual das inspeções laborais, mas sim de decisões de políticas que devem garantir os procedimentos, protocolos e articulações imprescindíveis entre as áreas de trabalho e as áreas de proteção de direitos da infância e da adolescência, já que não são dois âmbitos independentes, mas sim, duas linhas de ação que devem orientar-se no sentido da proteção e reparação dos direitos violados.
A inspeção laboral deveria adaptar-se às características da população infantil e adolescente em cada país, para potenciar o papel social das inspeções laborais com o objetivo de superar o papel tradicional de vigilância e punição face aos incumprimentos das normas laborais vigentes.
 A inspeção deveria continuar a avançar até à inclusão de novas abordagens previstas na normativa internacional ratificada pelos Estados, em especial pela CDC e os Convénios da OIT, nas legislações nacionais e nas leis de proteção e promoção dos direitos da infância e da adolescência.

Isto implica, além do mais, contar com inspetores habilitados na matéria, sistematizar a informação e publicá-la para que esteja acessível; articular as ações entre as áreas de fiscalização e as de proteção e promoção de direitos - quer na planificação quer no início e durante o processo de inspeção - de modo a que as decisões de inspeção não sejam tomadas apenas pela área do Trabalho, mas que contem também com a participação chave das áreas de proteção da infância, adolescência e da família.
CAPÍTULO 5. Política pública em matéria de prevenção e erradicação adotada pelos diferentes países
5.1. Introdução: orientações e instrumentos das políticas públicas face ao TI
Os instrumentos específicos de política pública destinados à erradicação de atividades laborais de crianças e adolescentes, devem ser analisados tendo em conta que qualquer ação face ao trabalho infantil está enquadrada dentro das políticas destinadas a ter impacto sobre as condições de vida, ou seja, que promovam o bem-estar integral de crianças e adolescentes, bem como das suas famílias.

Ao mesmo tempo sabemos que as condições de vida da infância são o resultado de uma complexa equação, na qual o mais importante é a matriz de bem-estar que se desenvolveu em complexos processos históricos socioeconómicos que cada país desenvolveu ao longo do tempo.

Essa matriz de bem-estar configura-se na combinação particular de oferta pelo mercado, Estado, corporações e/ou família, e é o resultado dos seguintes fatores:

· As normas de direitos consagrados no país.

· Os bens e serviços efetivamente disponibilizados através da política pública relativamente a esses direitos.
· Os bens e serviços de que gozam os próprios sujeitos no mercado, distribuídos num ambiente familiar.

O trabalho infantil seria a expressão de um sistema que tem a particularidade de colocar na sua máxima expressão a realidade do indivíduo entregue à sua própria sorte numa sociedade de mercado. Ou seja, uma sociedade em que a responsabilidade pelo acesso ao bem-estar se apoia nos indivíduos, com uma fraca mediação estatal; em que não se desenvolvem ações suficientemente eficazes que regulem ou ponham travão a essa lógica, situando «fora do mercado» os aspetos que são vitais para o indivíduo e que lhe conferem graus de liberdade com respeito à uma lógica puramente mercantil.

Poder-se-ia dizer que o trabalho infantil é a expressão de sociedades que delegam e privatizam o princípio de responsabilidade pelo bem-estar ao âmbito individual e familiar, obrigando, sobretudo, em contextos de pobreza a que as crianças se transformem em mercadoria.

As políticas distributivas de provisão universal tais como as orientadas à assistência e desenvolvimento das pessoas dependentes – crianças entre outros grupos – constituem a base da desmercantilização e desprivatização do acesso ao bem-estar, e constituem o principal travão face à mercantilização de crianças mediante diferentes formas de trabalho infantil.

A OIT apela à inclusão destas dimensões do bem-estar no quadro dos sistemas de proteção e/ou segurança social, estabelecendo patamares de cobertura e adaptando estes sistemas às necessidades de crianças e adolescentes.

Os «Patamares de Proteção Social» definidos pela OIT,
 pretendem garantir o acesso a transferências e serviços sociais essenciais para as pessoas e famílias em situação de pobreza e vulnerabilidade social, através de transferências monetárias que garantam o acesso universal a serviços médicos essenciais, a subsídios de apoio, de segurança social e de subsistência.
Também recomenda que durante a elaboração dos programas, a implementação e a avaliação de proteção social que têm em conta as necessidades das crianças, deveriam ser observados os seguintes princípios:

· Evitar as consequências negativas nas crianças e reduzir ou mitigar os riscos sociais e económicos que afetem diretamente as vidas dos menores.

· Quando se trate de crianças em perigo, intervir o quanto antes, para prevenir a incapacidade e prejuízos irreversíveis.

· Ter em conta as vulnerabilidades e os riscos específicos das crianças de acordo com a sua idade e género durante todo o seu ciclo de vida.

· Mitigar os efeitos dos traumas, a exclusão e a pobreza dos núcleos familiares, tendo em conta que as famílias que criam crianças necessitam de apoio para poder disfrutar de oportunidades num plano de igualdade.

· Tomar medidas extraordinárias para a prestação de assistência às crianças especialmente vulneráveis ou excluídas, incluindo as que não recebem atenção dos seus progenitores e as que são marginalizadas pelas suas próprias famílias ou comunidades devido ao seu género, o seu grau de deficiência ou a sua origem étnica, as que vivem com o VIH ou a SIDA, ou sofrem devido a outros fatores.

· Prestar atenção aos mecanismos e às dinâmicas intrafamiliares que possam afetar a forma pela qual as necessidades das crianças são atendidas, e em especial, à distribuição do poder entre os homens e as mulheres no quadro das suas famílias e comunidades.

· Ter em conta as vozes e opiniões de crianças e jovens, bem como dos seus cuidadores, no que se refere à compreensão e à elaboração dos sistemas e programas de proteção social.

No presente estudo pretendemos chamar a atenção para o acesso ao cuidado de pessoas dependentes (crianças, adultos maiores e deficientes) através de provisão estatal, como parte constitutiva da proteção social e instrumento privilegiado para a abordagem do trabalho infantil, tendo em conta que a provisão estatal de assistência oferece, não apenas o âmbito adequado para o desenvolvimento das crianças, mas liberta também tempo aos adultos para a sua formação e melhor inserção no mercado laboral, diminui o peso do trabalho doméstico - incluindo o das crianças -, e constitui uma ferramenta estratégica que facilita a saída da pobreza e da vulnerabilidade social, fatores que constituem a principal razão que leva as crianças a trabalharem.
Em relação aos direitos consagrados pelos quadros normativos, as leis nacionais preveem a configuração de sistemas de promoção e proteção de direitos de crianças e adolescentes, entendidos, genericamente, como um conjunto de partes ou elementos organizados e relacionados que interagem entre si para atingir um objetivo que é a fruição dos direitos estabelecidos pela CDC e de acordo com o foco da proteção total.

Tendo levado a cabo uma análise à vertente normativa, concluímos que  a legislação de cada país têm vindo a ser revista em consonância com os princípios da CDC.
Os países da América Latina - uma vez ratificada a Convenção - na sua maioria adotaram leis gerais de proteção ou códigos de infância. São os casos da Argentina (2005), Bolívia (Estado Plurinacional de) (1999), Brasil (1990), Colômbia (2006), Costa Rica (1998), Equador (2003), El Salvador (2009-2010), Guatemala (2003), Honduras (1996), México (2000), Nicarágua (1998), Paraguai (2001), Peru (1992), República Dominicana (2003), Uruguai (2004) e Venezuela (República Bolivariana de) (2000).
Uma importante parte constitutiva do sistema de proteção de direitos de crianças e adolescentes é constituída pelos órgãos de proteção no âmbito administrativo, encarregues de definir medidas de promoção, proteção e restituição de direitos; que podem ser de índole nacional, subnacional e local, em função da organização política de cada país.

Outro aspeto constitutivo dos sistemas de proteção é o das políticas e programas especiais que habilitem estes órgãos de proteção com ferramentas e recursos para implementar os processos de restituição de direitos, genericamente denominadas, medidas de proteção total.
Diversos estudos nacionais
 indicam que estes órgãos de proteção, numa forma descentralizada, - que são quem decide sobre a identificação do problema e a intervenção concreta - funcionariam com uma lógica, caso a caso, familiar, e com uma capacidade limitada de planificação de ações estratégicas face a atentados coletivos de direitos; ou seja, que envolvam populações/territórios, tal como é o caso do trabalho infantil. Esta limitação é relevante se tivermos em consideração que, em geral, nos nossos países o trabalho infantil aparece vinculado a determinadas atividades económicas que em si mesmas estruturam a vida de um território.

Os órgãos de proteção de direitos descentralizados cumprem um papel primordial na fase de identificação e registo do problema em territórios e populações concretas, sendoresponsáveis por ativar o sistema de políticas públicas no quadro do princípio de corresponsabilidade e de interesse superior da criança.
Consequentemente, quer os quadros normativos, quer o desenvolvimento de órgãos de proteção e os instrumentos de política face ao trabalho infantil, devem ser avaliados de acordo com a matriz de proteção social de cada país. Ou seja, clarificar qual é o patamar de proteção estabelecido e quais são as ferramentas específicas com as quais os instrumentos de proteção se combinam em áreas críticas de trabalho infantil. Destas últimas deveriam dar conta os Planos Nacionais de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI).
A OIT fixa a sua atenção naqueles instrumentos considerados, em teoria, como mais pertinentes a partir da perspetiva do trabalho infantil: programas de transferências em dinheiro ou em géneros, programas públicos de emprego, proteção social da saúde, proteção social para pessoas com deficiência, segurança na obtenção de subsídios na velhice e proteção em caso de desemprego.
A importância dos instrumentos específicos contidos nos planos nacionais e a sua combinação com os patamares de proteção social definidos em cada país, é um ponto-chave na análise de políticas face ao trabalho infantil. Por outro lado, perguntamo-nos se os patamares de proteção contemplam as necessidades de crianças em situação de trabalho, tendo em conta os instrumentos e metodologias mais adequados para a sua abordagem.

Outro aspeto relacionado com o anterior que se analisa neste capítulo é o do desenvolvimento político-institucional específico para a análise do trabalho infantil; como variável principal para a constituição de comissões nacionais que o previnam e erradiquem, bem como o alcance dos planos elaborados nesses cenários e as suas orientações. Ou seja, como é que os planos nacionais de erradicação do trabalho infantil compreendem a dimensão e condicionalismos do problema, e qual é a estratégia predominante explícita ou implícita nestes planos.

Analisar quais são os condicionalismos ou causas do problema que se privilegiam na interpretação feita por cada país, coloca-nos perante a tarefa de tipificar as estratégias adotadas; ou seja, determinar se a ênfase está colocada na fiscalização e sanção aos empregadores ou na restituição dos direitos das crianças. De qualquer forma, o desejável é a articulação da fiscalização e das políticas de restituição, numa ação conjunta, na abordagem de setores ou determinadas áreas do trabalho infantil, previamente definidas como críticas.
Ao colocarmos a pergunta acerca da dimensão do problema, ficamos perante as metas de cobertura e a sua sintonia com o orçamento; ou seja, se a cobertura de ação necessária está de acordo com os recursos alocados e com a dimensão do problema.

Em resumo, formulamos perguntas neste capítulo sobre o desenvolvimento e as orientações da política de erradicação do trabalho infantil nos diferentes países. Para isso deverão ser consideradas quais são as principais componentes que incluem os planos nacionais e em que medida isso está previsto na dotação orçamental.
Em relação à pergunta central do relatório, sobre o âmbito/limitações das ações de fiscalização e sanção como instrumentos de política, e ao colocar esta dimensão na perspetiva de uma intervenção global, a questão central que o estudo levanta é a de saber se a estratégia fiscalizadora, para além dos diferentes graus de eficácia e eficiência na sua implementação, é a melhor via de entrada para a erradicação do trabalho infantil.
O que acontece às crianças quando se desenvolvem campanhas de fiscalização e não se preveem ações concomitantes que atuem sobre as diferentes causas do problema? Como sabemos, o problema é multidimensional e portanto requer um pacote de políticas públicas que atuem com sinergia a partir de uma visão ampla dos setores/territórios onde se dá a violação, que em geral abarca populações inteiras vinculadas a atividades económicas que têm como denominador comum o facto de não estarem devidamente reguladas, e não serem sustentáveis sem o uso intensivo de mão-de-obra de toda a família, incluindo as crianças.
Este último aspeto leva-nos a avaliar a necessária vinculação das políticas contra o trabalho infantil e contra aquelas orientadas para o desenvolvimento produtivo sustentado, e com trabalho digno para os adultos nas atividades económicas em que agora prevalece o trabalho infantil.
Analisar as políticas orientadas para o trabalho infantil coloca-nos então face à questão de dimensionar o desenvolvimento real das provisões estatais em relação às normas dos direitos consagrados, tendo em conta que desde a sanção de uma norma até ao efetivo usufruto dos direitos existe uma mediação em termos de processos sociais, políticos e de desenvolvimento institucional que muitas vezes é contornada sob um suposto mecanismo automático, que não tem correspondência com o caráter progressivo que se dá na prática.
A conceção abolicionista do trabalho infantil, pode, muitas vezes, pecar por um excesso de «legislação» ao pôr em prática a ação, que ao não ter em conta os processos a desenvolver para cada um dos condicionlismos do problema em cada território; metaforicamente poder-se-ia afirmar que existe um pôr em prática de «proibição de um problema social», quando na realidade os problemas sociais não se proibem, mas sim são resolvidos mediante a abordagem de cada uma das suas condicionantes.

Vejamos, seguidamente, dois aspetos constitutivos da erradicação do trabalho infantil: o desenvolvimento dos planos nacionais e a implementação de cenários de gestão para a sua implementação, que denominaremos institucionalidade específica para a abordagem do trabalho infantil.
5.2. Institucionalidade específica para a abordagem por país: comissões nacionais, sub-nacionais
Com base no princípio de corresponsabilidade, a abordagem de qualquer violação focada na proteção global de direitos, obriga não apenas ao concurso das políticas específicas de infância, mas também convoca e confere competências às políticas setoriais, ao mesmo tempo que exige uma maior coordenação entre elas para atuar de uma forma integral sobre cada violação, que como vimos, assenta num problema social complexo com condicionantes socioculturais, económicos e político-institucionais.

Este princípio exige uma articulação intersetorial , ou seja de diversos setores e diversas áreas da política, bem como também interjurisdicional, ou seja diversos níveis de governo: local, subnacional e nacional.

A abordagem do trabalho infantil requer, portanto, o desenvolvimento de estratégias nacionais (dimensão de planificação, planos nacionais) e de cenários para a gestão dessas estratégias, sendo tais cenários multisetoriais, interjurisdicionais, interdisciplinares e participativos (dimensão político-institucional).
Por sua vez, o facto de contar com um bom plano e com cenários com estas caraterísticas, não é suficiente se não introduzirmos a dimensão operacional. Ou seja, se não determinarmos em que medida esses cenários têm uma correlação local e territorial, que possa tornar operacionais as estratégias que devem ser localmente desenhadas e centralmente apoiadas no que diz respeito aos recursos humanos e financeiros, bem como aos quadros normativos adequados.
Partindo dos enunciados da CDC, a responsabilidade pela proteção dos direitos reconhecidos à infância não recai apenas sobre os pais ou responsáveis pelos diretos da criança, mas também sobre uma área do Executivo com competência na infância ou sobre a justiça especializada, como vimos, a proteção integral da infância convoca diferentes atores - governamentais e não governamentais - no âmbito da sua competência específica e de acordo com o princípio de corresponsabilidade.

Por sua vez, para atuar com impacto sobre determinadas problemáticas, o sistema de promoção e proteção dos direitos de crianças e adolescentes deve pôr em causa determinados subsistemas de agentes envolvidos no problema, quer sejam as vítimas, os produtores ou os potenciais participantes na resolução do mesmo.

No caso do trabalho infantil é visível um desenvolvimento institucional específico através da constituição de órgãos intersetoriais, comissões ou Comités Nacionais para a Erradicação do Trabalho Infantil em cada país. Estes assuntos constituem um espaço pensado pelo menos como tripartido, no qual confluem os representantes de distintas áreas de política do nível central, representações de organizações sindicais e organizações do setor empregador, bem como também organismos internacionais. A maioria dos países criou comissões nacionais, com exceção de Porto Rico e Portugal.
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A natureza federal de alguns países e as políticas de descentralização de outros, dão lugar à geração de espaços de índole semelhante ao nível subnacional, como é o caso da Argentina que conta com Comissões Provinciais (COPRETIS) em cada uma das suas 23 jurisdições; outro exemplo é o da Guatemala e Colômbia, que contam com os Comités Departamentais para a Erradicação do Trabalho Infantil.

Na maioria dos países, a responsabilidade de coordenar estes temas recai sobre os Ministérios do Trabalho.

	País
	Organismo ou área de governo encarregue da gestão do plano

	Colômbia
	Comité interinstitucional para a erradicação do TI e da proteção do jovem.

	Argentina
	Ministério do Trabalho, Emprego e Segurança Social da Nação.

	Porto Rico
	Não aplica.

	Brasil
	Ministério do Trabalho e Emprego.

	Espanha
	Não aplica.

	Portugal
	Não aplica.

	Panamá
	Comité para a erradicação do Trabalho Infantil e proteção da pessoa adolescente trabalhadora (CETIPPAT) funciona no âmbito do Ministério do Trabalho e Desenvolvimento Laboral.

	México
	Secretaria do Trabalho e Previsão Social.

	Guatemala
	O Ministério do Trabalho e Previsão Social, através da Unidade do Adolescente Trabalhador, é quem coordena as diversas ações da Comissão Nacional para a Erradicação do Trabalho Infantil.

	Paraguai 
	Secretaria Nacional da Infância e Adolescência.

	Costa Rica
	Departamento de Atenção e Erradicação do Trabalho Infantil e Proteção da Pessoa Adolescente Trabalhadora (OATIA).

	Equador
	Ministério das Relações Laborais.

	Peru
	Comité para a Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil (CPETI.)

	Venezuela
	Instituto Autónomo Conselho Nacional dos Direitos da Criança e Adolescente.

	Bolívia
	Ministério do Trabalho.


A coordenação das Comissões Nacionais por parte dos Ministérios do Trabalho, demonstra que o trabalho infantil é um atentado aos direitos da infância e, no contexto internacional do sistema das Nações Unidas, foi incluído na agenda da OIT, que por sua vez, em cada país, tem como interlocutores setores, tradicionalmente vinculados ao mundo laboral, com uma lógica tripartida, articulada pelos Ministérios do Trabalho.

Isto não é algo de somenos importância. Ao analisar a atribuição dada a estas comissões, devemos  ter em conta que uma das ferramentas tradicionais destes dossiês nacionais tem sido a inspeção laboral e a promoção do trabalho registado, com competências da policía do trabalho, fiscalizando e regulamentando ao mesmo tempo as relações corporativas entre sindicatos, associações de empregadores e o Estado.

Tal como emerge dos diversos estudos nacionais, o trabalho infantil encontra-se nos elos de cadeias produtivas em que o caráter dos trabalhadores detentores de direitos aparece esboçado sob diferentes formas – incluindo, por vezes, formas fraudulentas -, em que as empresas não assumem responsabilidades pelas condições em que se realizam as atividades, que são terceirizadas em pequenas unidades familiares urbanas ou rurais nas quais se utiliza mão-de-obra infantil.

Com frequência estes setores ficam, na prática, excluídos das políticas de registo de trabalhadores, por estar esboçada a figura do empregador sob diversas formas (parceria, trabalho doméstico em pequenas oficinas), que levam a encarar o setor como se se tratasse de pequenos produtores/empreendedores por conta própria, no qual a ferramenta da inspeção tem menor incidência.

Apesar das comissões nacionais se ajustarem de acordo com a participação de diferentes áreas de política e setores, torna-se evidente a importância do registo da problemática através da inspeção, em detrimento da identificação através de outros componentes do sistema de proteção por onde transitam as crianças, tais como o meio escolar, os centros de saúde, e os órgãos de proteção dos direitos próprios do sistema de proteção de crianças e adolescentes, com as limitações que isso implica, de acordo com os cenários descritos.

5.3. Constituição das comissões nacionais
No que respeita à constituição das comissões, em geral, participam diferentes setores, tendo como denominador comum os Ministérios do Trabalho, Saúde, Educação, áreas de infância, e organismos de controlo tributário. Em vários casos também participam representantes de empregadores e/ou trabalhadores. Os organismos de controlo tributário são importantes no momento de revelar informação estratégica sobre responsabilidades nas cadeias de valor nas quais se regista o trabalho infantil.

Relativamente à constituição das comissões, é importante destacar a hierarquia dos participantes, por se tratar de um fator crucial para a tomada de decisões. Outro fator é a participação dos organismos orientados para o desenvolvimento do setor agrícola, que é onde se encontra, na sua maioria, o trabalho infantil na região; muitos países não contam com uma participação ativa destes organismos.

Algumas comissões à escala central estabelecem organismos similares de âmbito subnacional e local, criando mecanismos de representação descentralizados nas reuniões plenárias a nível central, ainda que em alguns casos sem voz, nem voto.
5.4. Desenvolvimento de planos nacionais
Os planos nacionais implicam o cumprimento efetivo do Convénio 138 da OIT, relativo à idade mínima de admissão ao emprego e representam as linhas estratégicas que os países se propõem para prevenir e erradicar o trabalho infantil.

Como sublinhámos em parágrafos anteriores, existe um crescente consenso internacional sobre a importância da proteção social adaptada às necessidades das crianças, como fica refletido nas recentes declarações de políticas publicadas pelas Nações Unidas, o G20, a Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Económicos (OCDE), a Comissão Europeia, a UNICEF e o Banco Mundial. O papel fundamental da proteção social para o desenvolvimento também foi reconhecido pela Iniciativa Conjunta das Nações Unidas relativo ao Patamar de Proteção Social, na qual participam vários organismos das Nações Unidas e outros organismos multilaterais, interlocutores para o desenvolvimento e ONG internacionais.
No entanto, a proteção social ainda está longe de ser uma realidade para a grande maioria da população mundial. A OIT estimou (OIT, 2010a) que apenas 20% da população mundial em idade de trabalhar (e das suas famílias) tem acesso efetivo a prestações integrais de segurança social.
Em primeiro lugar, neste parágrafo perguntamo-nos: neste sentido o que é que se deveria esperar dos Planos Nacionais de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI)?
Para responder a esta pergunta é necessário voltar à reflexão inicial sobre o facto de a problemática do trabalho infantil, em particular, e o bem-estar da infância, em geral, estar vinculado às condições de vida de toda a população. Por esta razão as políticas de infância devem ser tidas em conta na política social geral, entendidas como os instrumentos, mediante os quais, se chama a atenção para essas condições de vida.

A partir desta perspetiva, considerar a infância, separadamente, leva a abordagens fragmentadas que deixam de lado a complexidade que a abordagem ao trabalho infantil requer. Estas abordagens devem ser desenvolvidas no quadro de estratégias globais que tenham em conta:

1. A combinação dos instrumentos de proteção social e das prestações universais com ferramentas específicas focalizadas e adaptadas a estas situações.
2. As diversas componentes do problema.

3. A dimensão do trabalho infantil no quadro de cadeias de valor ou de economias locais ou regionais.
4. É importante destacar a complexidade que resulta, por um lado, da necessidade de estudar, estrategicamente, a criação de condições territoriais para análise (sinalização) e erradicação (dimensão coletiva) de situações particulares de casos individuais. Tanto num caso como no outro, a dimensão coletiva ou dimensão nominal, são necessárias nos cenários multisetoriais de gestão local, por forma a permitir desenvolver estratégias compatíveis com a dinâmica de cada território.
Em consequência, distinguimos um nível macro de planificação e gestão que deve articular-se com um nível micro (territórios delimitados por modalidades críticas no trabalho infantil).

No nível macro, é desejável que estes planos se encomtrem articulados com outros planos setoriais orientados para a infância e para as famílias, o que quer dizer que, em territórios concretos, o plano nacional deveria representar o registo de um processo que se baseasse em orientações de política (instrumentos) e metodologias nas quais os planos setoriais se combinassem de forma virtuosa para terem impacto sobre o trabalho infantil.
Como se observa no gráfico 5.2., a maioria dos países elaboraram planos nacionais de erradicação do trabalho infantil.

[image: image12.png]GRAFICO 5.2.
Desenvolvimento de Planos Nacionais

® Possuem Planos Nacionais:
Argentina, Brasil, Colémbia,
México, Guatemala, Paraguai,
Costa Rica, Equador, Peru,
Bolivia, Venezuela, Panama

Nio possuem Planos
Nacionais: Espanha, Portugal,
Porto Rico





Fonte: Elaboração própria.

Apesar de, formalmente, os cenários institucionais estarem criados e a maioria dos países ter desenvolvido os seus respetivos planos, é escassa a informação que podemos encontrar nos seus enunciados que nos permita responder a perguntas básicas a que um plano deve obedecer: onde intervir, quais os prazos, população-alvo por tipo, orçamentos, instrumentos específicos por modalidade, bem como a metodologia de abordagens tendo em conta os diferentes cenários.

Relativamente a metas específicas por objetivos, não se observa o pôr em prática das mesmas a nível de resultados ou produtos concretos por tipo de trabalho infantil, nem por graus de urgência na erradicação, tendo em conta as piores formas de trabalho infantil.

Na maior parte dos casos, o ambiente institucional pensado para a erradicação do trabalho infantil (Comissões Nacionais), através dos seus planos, não atinge níveis de implementação mensuráveis das suas componentes nos territórios/critérios concretos. Mesmo quando existem instâncias descentralizadas de acordo com a organização política de cada país, estas foram concebidas como implementadoras ou gestoras de processos territoriais centralmente apoiados pelo Plano.

Por isso, os setores da política e os instrumentos de proteção definidos, genericamente, no plano, em geral, não chegam a adequar-se à natureza e dimensão do problema em cada forma do trabalho infantil.

O facto de não contar com medições particularizadas por territórios/áreas críticas de trabalho infantil, não permite, por sua vez, estabelecer a dimensão de coberturas e orçamentos dos serviços e ações a desenvolver. Estes serviços e ações devem ser aplicados em sinergia com metodologias de abordagem intersetorial e participativa em cada modalidade/território considerado como prioritário.
Constata-se que existe vontade para alcançar a eficiência, e por isso os planos são formulados sobre a base da articulação de políticas existentes e orçamentos dos diferentes organismos que integram as comissões nacionais, tal como o mostra o gráfico 5.3.
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Fonte: Elaboração própria.

No entanto, não tendo sido especificadas metas, não é possível estabelecer as previsões orçamentais que cada área de política destinaria a cada forma de trabalho infantil, em cada processo de intervenção territorial. Por sua vez, caso existissem as previsões orçamentais, perder-se-ia eficácia em função do défice de planificação a nível operacional e metodológico. Estas são ferramentas indispensáveis para alcançar sinergia e impacto como efeito combinado das diferentes componentes.

Em relação ao aspeto metodológico, o apoio aos processos intersetoriais que, necessariamente, devem ser desenvolvidos para a elaboração e gestão de estratégias locais integrais, em geral, não é contemplado pelos planos nacionais. Sem estes processos locais, as políticas setoriais articuladas a nível macro – mesmo quando desenvolvam investimentos nestes territórios definidos como críticos – não teriam o impacto desejado sobre o indicador principal do plano, que é a redução do trabalho infantil.
Existem suficientes indicadores de que determinadas trasferências e/ou serviços podem ter impacto nulo, ou até, o efeito contrário ao desejado se não forem articulados em processos com alta participação e monitorização dos agentes de política pública local e das famílias das crianças.

A gestão destes processos territoriais, ou seja, a forma pela qual as diferentes componentes do plano nacional se sintetizam com impacto sobre o trabalho infantil numa forma e território especificos, requer então um elevado envolvimento de agentes da política e de autoridades a nível local em processos de planificação e gestão, que requerem um apoio financeiro não visível e/ou não existente nos planos analisados.

Uma forte debilidade que provém desta forma de gestão através da articulação de orçamentos existentes (Gráfico 5.3.), será a limitada capacidade de gestão que a coordenação dos planos a nível nacional tem sobre a possibilidade de aplicar com sinergia os recursos em processos de erradicação concretos. Esta situação não estimula a existência destes processos e, no caso de existirem, repetem a nível local o mesmo problema identificado a nível macro.

Medições sobre trabalho infantil
A maior parte dos países implementa medições do trabalho infantil, quer seja através de inquéritos de atividades de crianças e adolescentes (independentes), quer através de módulos incorporados em inquéritos permanentes de lares ou nos procedimentos censitários.

	País
	Realiza
	Última
	Designação do inquérito

	Colômbia
	Sim
	31/10/2013
	Sistema de informação nacional 2012-2013 do ICBF.

	Porto Rico
	Sim

	31/12/2009
	Avaliação Anual de Emprego.

	Brasil
	Sim
	31/12/2012
	Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) 2012.

	Espanha
	Não
	-
	-

	Portugal
	Não
	-
	-

	Panamá
	Sim
	2012
	Inquérito de Trabalho Infantil (ETI).

	México
	Sim
	2011
	Módulo de trabalho Infantil MIT do Inquérito Nacional de Ocupação e Emprego (2007-2009-2011). População de 5 a 17 anos.

	Guatemala
	Sim
	2011
	Relatório Nacional sobre Trabalho Infantil na Guatemala, do Inquérito Nacional sobre as Condições de Vida ENCOVI 2011 do Instituto Nacional de Estatísticas (INE).

	Paraguai
	Sim
	2011
	Inquérito Nacional de Atividades de Crianças e Adolescentes. EANA2011.

	Equador
	Sim
	2012
	Inquérito Nacional sobre Trabalho Infantil (ENTI).

	Peru
	Sim
	2011
	Inquérito Nacional de Lares (ENAHO).

	Bolivia
	Não
	-
	-

	Venezuela
	Não informa
	-
	-

	Argentina
	Sim
	2004 - 2012
	Inquérito sobre as Atividades de Crianças e Adolescentes.

Módulo de Trabalho Infantil no Inquérito Anual de Lares Urbanos.

	Costa Rica
	Sim
	2011
	Módulo de Trabalho Infantil e Adolescente aplicado ao Inquérito de Lares


Em geral, as metodologias de medição implementadas em cada país não oferecem informação operacional que permita evidenciar territórios, que neste estudo definimos como áreas críticas de trabalho infantil; para isso é necessário implementar estudos rápidos que permitam caraterizar qualitativa e quantitativamente as linhas de base do problema nas suas diferentes condicionantes e dando prioridade às piores formas de trabalho infantil.

Isto dificulta e explica o défice que encontramos na formulação de metas concretas por modalidade ou do limite de áreas críticas de trabalho infantil, que, salvo alguma exceção, se observam nos planos nacionais.

Apesar das medições nacionais permitirem caraterizar o trabalho infantil e determinar as variações inter-medições, não constituem um sistema de informação operacional. A OIT tem vindo a desenvolver importantes contribuições neste campo através do Programa de Informação, Estatística e de Acompanhamento em Matéria de Trabalho Infantil (SIMPOC), que foi lançado em janeiro de 1998 com o propósito de fortalecer o desenvolvimento de metodologias específicas que permitam medir o trabalho infantil, bem como metodologias de monitorização e avaliação dos planos nacionais de erradicação do trabalho infantil.

Esta limitação dos planos no estabelecimento de linhas de base é mais dramática quando se têm em conta as piores formas de trabalho infantil, em que a maior parte dos países estabeleceu o compromisso consubstanciado no Convénio 128, e reafirmado na Declaração de Brasília 2013, a sua determinação em eliminar as piores formas de trabalho infantil até 2016. Este compromisso foi assumido,originalmente, na Conferência Mundial de Haia 2010.

Além dos Planos Nacionais, diferentes países e regiões estabelecem guias, que são instrumentos propostos pela OIT, destinados a estabelecer uma maior articulação de políticas e recursos de ordem pública e privada com um horizonte temporal baseado nesses compromissos. Os guias não substituem os planos setoriais e/ou PETI, mas enquadram-nos numa moldura que pretende ser mais estratégica.

Varios países contam com os dois tipos de instrumentos. Para este estudo, considerámos os dois tipos de ferramentas sob a designação de Planos Nacionais, entendendo que um plano deve conter todos os tópicos que se definem para um guião.
Na América Central e no Caribe, desde 2009 os países adotaram e puseram em execução uma estratégia comum através do Guia Subregional para a eliminação das piores formas de trabalho. Do mesmo modo, os países do Mercosur chegaram a um acordo sobre um Plano Regional para a prevenção e erradicação do trabalho infantil.

Resumindo, os planos desenvolvem-se num âmbito institucional, formalmente coerente, intersetorial, e assentando num princípio de eficiência em relação à articulação dos recursos existentes.

Se é verdade que na articulação de recursos se procura a eficiência, perde-se eficácia ao não se conseguir tornar operacional essa articulação através de estratégias de abordagem concretas em cada território (dimensão metodológica). Por outro lado, muitos dos recursos são aplicados em projetos particulares (ad hoc), não representando recursos regulares aplicados a processos de erradicação que tenham como horizonte o universo de crianças em situação de trabalho definido pelas medições de escala nacional.

Na ausência da fixação de metas, indicadores, prazos, áreas de intervenção e responsáveis, torna-se impossível acompanhar ou avaliar o seu desenvolvimento e impacto sobre o trabalho infantil.

Não se define, claramente, a metodologia de ação interjurisdicional; ou seja, a forma pela qual os diferentes níveis de governo (nacional, subnacional e local) se articulam em estratégias, centralmente apoiadas e localmente elaboradas. Quando esta articulação se define em termos administrativos, ou na melhor das hipóteses com a remissão de expedientes de casos identificados pelas inspeções, e não sobre a base de abordagens estratégicas fundadas em diagnósticos de setores e/ou territórios.

Há um aspeto importante de análise incluído na consulta: a existência ou não de protocolos e/ou orientações de articulação intersetorial como ferramentas para a implementação das hipóteses de ação contidas nos planos nacionais.

5.5. Existência de orientações ou protocolos de articulação interinstitucional

Os protocolos são orientações de caráter concetual e procedimental, que orientam as ações e os procedimentos práticos e viáveis a seguir pelas instituições públicas que, de acordo com as suas competências e mandatos, têm a corresponsabilidade de cumprir funções estabelecidas e alcançar um objetivo comum, neste caso no quadro dos Planos Nacionais.

Esta ideia da corresponsabilidade não significa, no entanto, que aquilo que pudesse ser responsabilidade de todos acabe por não ser responsabilidade de ninguém, nem retira importância ou dilui as responsabilidades estatais próprias para o estabelecimento das linhas das políticas públicas, a definição da alocação dos recursos, bem como para a coordenação e a gestão da sua execução nos distintos níveis do Estado com participação da sociedade civil, das crianças e das suas famílias.

Por que é importante a existência de orientações ou protocolos de articulação intersetorial para a implementação dos planos? Porque entendemos que um conjunto de instrumentos de política, por si só, não garantem a intervenção em processos reais de erradicação. Da mesma forma, os protocolos intrainstitucionais, tais como os definidos em alguns casos para as inspeções, devem ser concebidos como subprocessos, no quadro de um processo mais amplo que é a articulação intersetorial.

Este ponto remete-nos, novamente, para o campo da metodologia de análise, ou seja, que para além dos diferentes instrumentos de política com os quais contam os Estados a nível central enquanto patamares de proteção social, é necessário definir uma estratégia de abordagem que tenha em conta as particularidades de cada situação.

O protocolo deve orientar o conjunto de atores na intervenção intersetorial, ao mesmo tempo que dá orientações para intervir a partir da própria competência. Orientando o trajeto pelas distintas fases da intervenção: identificação e registo; elaboração de medidas de proteção e restituição de direitos; acompanhamento e avaliação. Estas fases devem ocorrer em cenários de gestão partilhada, onde os instrumentos de política se articulam em estratégias de desenvolvimento inclusivo dos territórios.

Estabelecer competências de diferentes atores em cada uma destas fases, implica a necessidade de estabelecer modelos de abordagem e de dar conta de diferentes formas de trabalho infantil e das suas particularidades, tendo presente se se trata de trabalho urbano ou rural, familiar em unidades camponesas ou minifúndios, oficinas urbanas em domicílios; se se trata de trabalho adolescente, se existem riscos socioambientais graves que definam as atividades como perigosas, enquadradas em piores formas, etc.

Em resumo, não é possível falar da implementação de planos sem estratégias protocolizadas que estabeleçam competências e recursos para os diferentes atores, tendo em conta níveis jurisdicionais e formas de trabalho infantil.

Cada modalidade de trabalho infantil requer sistemas de atores específicos, para além dos transversais a todas as modalidades. Como exemplo: a abordagem do trabalho infantil em áreas rurais requer a participação dos organismos específicos vinculados ao desenvolvimento e à regulamentação do setor (Ministérios da Agricultura); o trabalho infantil em resíduos urbanos necessita da participação das políticas ambientais, etc.

Pusemos em destaque, no quadro deste estudo, a existência de protocolos ou orientações interinstitucionais associados aos Planos Nacionais, perguntando, além disso, em que medida estes protocolos ou orientações são vinculativos para os atores envolvidos na execução das diferentes componentes do Plano ou se, simplesmente, funcionam como guias de orientação não vinculativas.
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Entre os países consultados, apenas quatro manifestam dispor de guias ou protocolos de atuação intersetorial associados ao Plano, e que funcionam como vinculativos para os atores participantes.
	País
	Nome atribuído ao instrumento

	Colômbia
	Cartilha metodológica para a implementação da ENETI.


	Paraguai
	Guia de Coordenação interinstitucional para assistência aos menores de 18 anos. CONAETI.

	Costa Rica
	Protocolos de Coordenação Intra e Interinstitucionais para Assistência às Pessoas Menores de Idade Trabalhadoras.

	Equador
	PROTOCOLO Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil em Depósitos de Lixo.



Como elementos interessantes identificados nestes guias/protocolos, destacamos a «Cartilha metodológica para a implementação da ENETI»
 utilizada na Colômbia, em que os atores envolvidos na implementação do plano possuem uma série de ferramentas para a constituição de Comités Departamentais, o desenvolvimento de estratégias locais orientadas para as piores formas de trabalho infantil e um sistema de informação denominado SIRITI (Sistema de Informação Integrado para a Identificação, Registo e Caraterização do Trabalho Infantil e as suas Piores Formas), que permite observar linhas básicas, dando ênfase às piores formas de trabalho, em territórios específicos.
O guia oferece ferramentas aos Comités Departamentais para a execução destas linhas básicas, com foco nas piores formas de trabalho. Estas linhas básicas alimentam o sistema de informação, que está acessível através de uma página web, quer para consulta, quer para os diferentes atores participarem na alimentação do sistema.
No Equador uma outra experiência interessante é a elaboração de protocolos por modalidades de trabalho. O protocolo de erradicação do trabalho infantil em lixeiras é um bom exemplo de protocolização da abordagem por modalidades, no quadro de um programa nacional de erradicação do trabalho infantil.
O Paraguai elaborou um Guia de Coordenação Interinstitucional, que estabelece circuitos vinculados à regulamentação do trabalho adolescente, com o desenvolvimento de instrumentos de índole administrativoprocedimental, a partir da legislação nacional, centrado, sobretudo, na proteção do trabalho adolescente.
Na Argentina, a CONAETI em colaboração com as COPRETIS chegaram a um acordo sobre um circuito de atuação interjurisdicional, que, no entanto, não chega a estabelecer competências na implementação das diferentes componentes do Plano, particularmente, se se tiver em conta que se trata de um país federal, onde cada província possui autonomia e dispositivos normativos e institucionais próprios.
Os protocolos ou guias devem ser pensados sobre a base do desenvolvimento de estratégias locais, que é onde se dirime a intervenção concreta. Identificamos, então, as seguintes dimensões a ter em conta na elaboração de protocolos ou guias, baseados na análise precedente dos planos e protocolos desenvolvidos pelos países que participaram no presente estudo.
Estes pontos principais, sem querer abarcar todos os aspetos, podem ser sintetizados da seguinte maneira:

Interjurisdicionalidade: devem estabelecer-se as competências de cada governo de acordo com a legislação e a organização política de cada país. É necessário ter em conta, em todos casos, a dimensão médio-local em cenários de gestão partilhada.
Temos vindo a colocar a hipótese de trabalho em relação à elaboração das estratégias totais de prevenção e erradicação do trabalho infantil com o foco no desenvolvimento local, em paralelo com tudo o que se refere à construção dos cenários de planificação e gestão partilhada, ou seja, a construção da institucionalidade que permitirá estabelecer novos acordos e tratados institucionais que promovam mudanças significativas, relativamente ao objetivo desejado.

O caso da conceção dos Comités departamentais na Colômbia, as mesas de Gestão Partilhada na Província de Buenos Aires
 (Argentina), bem como outras experiências colocadas em evidência, são bons exemplos desta conceção.

Estes âmbitos de gestão local precisam de contar com um apoio que constitua o modelo de uma determinada forma de atuar, tendo em conta a particularidade de cada território e de cada sujeito (dimensão coletiva e dimensão individual da intervenção).

Ações específicas em função de cada uma das causas do problema/componentes da estratégia: outra forma de conceber a intervenção é a da ação em cada uma das componentes do problema (causas), ou seja, identificar um elenco de ações que seja possível articular numa estratégia integral, para atingir resultados em relação a cada uma das suas causas.

Estas ações poder-se-iam sintetizar, genericamente, e como forma de exemplo, desta maneira:
.- Desregulamentação e incidência na agenda pública.

.- Análise diagnóstica e estatística do trabalho infantil.

.- Fortalecimento das economias locais e familiares, onde se verifica o trabalho infantil.

.- Afastamento das crianças das atividades mais perigosas e acesso aos serviços de saúde, inclusão educativa e acesso a serviços de assistência infantil.

.- Estratégias para o recreio e o descanso.

.- Acesso à documentação.

.- Transferências de receitas condicionadas.

Ações de fiscalização e sanção a empregadores: inspeções laborais, regularização dos trabalhadores informais, investigações judiciais e penalização.

Cada uma destas ações envolve atores de diversas áreas da política, com competências específicas e em diferentes níveis de governo (central, subnacional, local).

Em resumo, o guia de articulação interinstitucional/protocolo deve oferecer um quadro para a ação de cada agente num quadro metodológico de gestão partilhada de uma estratégia al, e não como um simples circuito de informação entre diferentes áreas, o que quer dizer que o protocolo não é um sistema administrativo de canais, mas que deve sim, propiciar um sistema de articulação e gestão partilhada, determinando as competências de cada área ou de cada agente institucional.

5.6. Análise das componentes prioritárias
Neste ponto realizamos consultas relativas à existência de políticas, programas, dispositivos especiais, cabimentação e orçamentos para a abordagem de áreas críticas do trabalho infantil, tendo definido as áreas críticas como aquelas que resultam prioritárias, tanto pela dimensão do problema, como pela gravidade dos riscos, ou seja, o grau de perigosidade das atividades.

Tendo em conta os países que dispõem de orçamentos específicos para a ação (Gráfico 5.3.), colocámos esta questão: que instrumentos de política utilizam os diferentes países, de forma prioritária, para a abordagem destas áreas/formas críticas de trabalho infantil?
A seleção de instrumentos a disponibilizar face ao trabalho infantil irá depender das relações causais que se considerem como centrais e da postura a partir da qual se analise o problema.
No seu Relatório Mundial 2013 sobre Trabalho Infantil, a OIT defende distintos instrumentos de política, tais como os programas de transferências de receitas - quer em dinheiro, quer em espécie - que se vinculam com intervenções do lado da oferta, relativamente à escolarização e à saúde, e que parecem aumentar o seu impacto sobre o trabalho infantil.

O Brasil conta com programas de transferência de receitas, no quadro do PETI, que se articula com o programa Bolsa Família.

Outros países como a Colômbia e o Paraguai contam com orçamento específico que consiste em bolsas de formação e emprego para adultos, apoio tecnológico e financeiro para unidades produtivas familiares de subsistência.

No que se refere aos programas públicos de emprego, os escassos dados disponíveis apontam para a necessidade de estabelecer medidas que garantam que as crianças não passem simplesmente a substituir os adultos, que participam no programa, quer seja no trabalho que estes efetuavam, quer assumindo tarefas domésticas.
A Costa Rica possui o «Programa para pessoas menores de idade trabalhadoras», cujo objetivo é permitir-lhes a incorporação e permanência no sistema educativo, enquanto que a Bolívia conta com cabimentação específica de bolsas escolares e de assistência infantil destinadas a crianças em situação de trabalho.

Algumas províncias na Argentina desenvolveram «Jardins de colheita», que, apesar de se tratar de uma ação apoiada a partir dos organismos de nível central que integram a CONAETI,
 não constitui uma ação programática, com orçamento e aplicações próprios no Plano Nacional.

É preciso ter em conta, então, que muitas destas ações são projetos e programas de duração limitada, que não estão integralmente incorporados nos quadros jurídicos, fiscais e institucionais do país. O desafio consiste, então, em integrar e combinar instrumentos específicos ad-hoc nas políticas nacionais de proteção social que estejam enraizadas nos quadros jurídicos e fiscais dos países, e que sejam capazes de responder de uma forma mais sistemática e integrada aos desafios complexos que o trabalho infantil coloca.

Nos poucos casos analisados, é manifesta, nestes instrumentos específicos, uma tendência para promover a escolaridade, condicionando-a através de transferências de receitas ou outros incentivos. Pode-se observar que em nenhum dos casos existem instrumentos de financiamento de estratégias globais que abordem as diferentes componentes do problema e que facilitem a articulação de recursos dos diferentes organismos competentes.

5.7. Trabalho infantil e acesso a políticas de assistência
Na América Latina e no Caribe, a grande maioria das crianças efetua atividades na agricultura, ou seja, tarefas familiares em que, tanto as atividades de reprodução como as de produção para o mercado decorrem no mesmo âmbito.

A possibilidade de retirar as crianças destas atividades está diretamente ligada à permanência das crianças em serviços de assistência, recreativos ou de formação complementares à escola. Trata-se, não apenas de retirá-los do local de trabalho, mas também dos riscos socio​ ambientais a que estão submetidos, uma vez que a agricultura é uma atividade que, entre outros riscos, utiliza substâncias tóxicas.
Igualmente, em áreas urbanas, o acesso à assistência e/ou escolas de jornada completa é crucial quando se contempla o tempo necessário para a habilitação e inserção laboral dos adultos, sem que as crianças tenham que assumir as tarefas de reprodução doméstica.

A condição de pobreza incide na divisão do trabalho familiar, quer nas atividades económicas fora de casa, quer no trabalho doméstico. A necessidade de assegurar a sobrevivência leva estes lares a utilizar a maior quantidade possível de força de trabalho, ou seja, a inclusão das crianças - quer seja em atividades económicas fora de casa, quer na realização de atividades domésticas - para permitir a saída dos adultos para o mercado laboral, sendo as raparigas as que, em geral, suportam a carga do trabalho doméstico no lar.

É importante realçar o acesso à assistência através de provisão estatal como parte constitutiva da proteção social e instrumento privilegiado para a abordagem do trabalho infantil. Tendo em conta que a provisão estatal da assistência não oferece apenas o âmbito adequado para o desenvolvimento das crianças. Liberta, simultaneamente, tempo aos adultos para a sua formação e melhor inserção no mercado laboral, e reduz a carga de trabalho doméstico - incluído o das crianças -, constituindo uma ferramenta estratégica que facilita a saída da pobreza e da vulnerabilidade social, fatores que constituem o principal condicionalismo para que as crianças trabalhem.

Então, perguntamo-nos aqui sobre o peso alocado às políticas de assistência infantil pelos planos nacionais, não apenas na sua fase prévia no início da escolaridade obrigatória ou de nível inicial, mas também durante a escolarização fora do horário no qual as crianças assistem à escola, ou seja, quais são as políticas disponíveis para as famílias que têm o cuidado de ter as crianças em espaços de crescimento e desenvolvimento, nos quais se articule a educação infantil em espaços seguros, contando com uma boa alimentação, recreio, lazer e atividades complementares ao sistema educativo.
Dado que o cuidado foi sempre visto como uma responsabilidade primária da família, estas têm gerido o cuidado infantil no mercado ou mediante as redes familiares e/ou comunitárias, e com frequência a condição de trabalhador dos adultos tornou possível o acesso aos serviços de cuidado infantil oferecidos por sindicatos e/ou empresas.
Um aspeto importante neste tema consiste em observar se as legislações nacionais outorgam direitos de acesso universal a serviços de assistência desde o nascimento até à idade de início da educação obrigatória. Este período varia de país para país na medida em que a educação pré-escolar é incorporada no ciclo obrigatório.
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Fonte: Elaboração própria.

Chama-se a atenção para a tendência para a inclusão da educação pré-escolar no ciclo obrigatório, no caso do México e da Venezuela desde os 3 anos, sendo mais frequente a inclusão a partir dos 5 anos; no entanto, um conjunto de países não concebe a educação pré-‑escolar como fazendo parte do ciclo obrigatório. Porém, o gráfico 5.5. dá conta do determinado pela legislação como obrigação/direito, e não, necessariamente, da cobertura real dos serviços.
No Paraguai, a Lei Geral de Educação N.°1264/98, no seu Art. 29 refere-se à educação inicial e estipula que o pré-escolar, na idade de cinco anos, será incluído na educação escolar obrigatória, fazendo a ressalva de que isto dar-se-á quando o Congresso da Nação aprove as rubricas correspondentes no Orçamento Geral da Nação. No Paraguai, bem como noutros países, ainda não se contam com as rubricas suficientes para se poder exigir o pré-escolar, pelo que a realização do mesmo não é condicionada.
 Foi promulgada, posteriormente, a Lei 4088/10 e a Resolução N.° 745/2013, que estabelece a data limite e a idade de entrada no sistema educativo, pré-jardim,aos 3 anos de idade.
Mais do que as normas estabelecidas em determinado país no que se refere à idade de início e à quantidade de anos de escolaridade obrigatória, existem na prática grandes diferenças regionais; como exemplo, o relatório FIO 2004 estabelece que, no México, o Norte tem maior quantidade de anos de escolaridade que o Sul. A variação é ampla: desde 10,2 ou 8,2 anos de escolaridade a 5,2 anos.
Ao consultar a legislação dos diferentes países sobre se a mesma contempla direitos de acesso a serviços de assistência infantil a partir dos 40 dias até ao início da educação obrigatória, encontramos uma variedade de respostas, que não chegam a especificar o alcance do direito no que se refere à universalidade e condições de acesso. Porém, a Guatemala informa que a Lei de Proteção Integral da Infância e Adolescência determina no seu Art. 76 que devem ser estimulados programas complementares de educação para crianças e adolescentes, e que, por sua vez, a Secretaria de Bem-Estar Social da Presidência tem creches e algumas funcionam com o programa de fortalecimento educativo REPREDEJ durante as tardes. A Secretaria de Obras Sociais da Presidência também oferece creches e lares comunitários.
A Colômbia informa que o Instituto Colombiano de Bem-Estar Familiar é responsável pela proteção de crianças e adolescentes, bem como pela provisão dos programas de infância (creches, atenção ao adolescente, vulnerabilidade, nutrição para a infância escolarizada, assistência a menores em perigo ou abandono). No Porto Rico, o Programa Head Stuart cobre crianças pobres a partir dos 2 aos 4 anos (alimento, saúde e competências), enquanto que em Espanha o acesso é gratuito para crianças de 3 a 6 anos, e, parcialmente subvencionado, dos 0 aos 3 anos.
O Brasil
 determina no Art. 3 do seu Estatuto da Criança, Lei 8069/90, que garante direitos em geral e no Art. 4 sublinha que é dever da família, do governo e da sociedade garantir os direitos de alimentação, educação, desporto, etc. Enquanto Portugal e o Paraguai definem, genericamente, direitos à saúde, educação, família e identidade, sem especificar o alcance do direito relativamente à assistência.
A Argentina conta com uma lei de Centros de Desenvolvimento Infantil, em explicita definições concetuais sobre as competências destes centros mas, entre outras coisas, não determina o direito universal à prestação (Lei 26 233).
Analisando as diferentes legislações nacionais, podemos deduzir que o direito à assistência está sujeito em alguns casos a situações especiais de vulnerabilidade, ou então, a programas ou projetos focalizados, não existindo, na prática, instrumentos normativos, nem políticos que outorguem um alcance universal às prestações.
Ao inquirir sobre a medida na qual estes programas contemplam valores específicos no quadro das intervenções do plano nacional, os países respondem dando informação sobre diferentes iniciativas entre as quais destacamos o Serviço de Convivência e Fortalecimento Vincular do Brasil, que atende 852 153 crianças e adolescentes entre 0 e 16 anos em 3588 municípios, de um universo de 5665 municípios.

No Paraguai, o Programa Abraço - criado pela SNNA, dependente do Poder Executivo - é um programa de prevenção, intervenção e proteção de Crianças e Adolescentes que realizam atividades económicas em espaços públicos, locais de descarga e agricultura. Tem uma cobertura a nível nacional e abrange áreas urbanas e rurais.

No México, existe o Programa de Atenção a Menores e Adolescentes em Risco, PAMAR. Neste país os programas e políticas orientados para as crianças e adolescentes trabalhadores põem a tónica nas PFTI através de programas focalizados.

Na Argentina existem os «Jardins de Colheita», destinados a crianças em áreas rurais. Apesar de não contarem com uma linha de financiamento do Plano Nacional com orçamento próprio, a Secretaria Nacional de Infância, Adolescência e Família, tem a possibilidade de financiar projetos nesta linha.

Como foi mencionado no parágrafo relativo aos planos nacionais, ao não serem estabelecidas metas de cobertura por modalidades para a erradicação do trabalho infantil, torna-se difícil determinar o alcance desses programas que incluem alguma componente de assistência.
É preciso ter em conta, também, que, se é verdade que estes serviços são essenciais como ferramenta de proteção de crianças, e em especial para a erradicação do trabalho infantil, não são, necessariamente solicitados, porque, em primeiro lugar, no imaginário social predominante o cuidado é uma função da responsabilidade da família, e a isto há que acrescentar que, em contextos de pobreza e trabalho infantil, ao serem instalados os espaços de assistência estes precisam de «competir», além do mais, com a situação de trabalho das crianças que, com frequência, começa aos 5 anos.

Alguns países referem experiências de programas que são desenvolvidos por organizações não governamentais dedicadas ao trabalho de fortalecimento e apoio à infância e adolescência trabalhadora, mas não constituem políticas de Estado incluídas nos PETI,
 com financiamento específico para a ação contra o trabalho infantil.

A capacidade do Estado em garantir a provisão de assistência e desenvolvimento infantil é muito baixa e a quase totalidade da população cobre estas necessidades sob múltiplas estratégias (de mercado, comunitárias e familiares). É de destacar que em áreas críticas de trabalho infantil de crianças, este obedece não apenas a causas relacionadas com a pobreza e a informalidade do emprego, mas também com a baixa ou nula cobertura em matéria de serviços de assistência infantil acessíveis e adequados a estas populações. Se é verdade que a cobertura no que se refere à educação inicial aumentou, significativamente, é evidente um défice de cuidado infantil para além das 4 horas, quando as crianças se encontram num âmbito educativo formal com objetivos pedagógicos mais sistemáticos.
Por isso, ao avaliar os dispositivos para a retirada de crianças de situações de trabalho, uma variável importante, além da provisão de assistência prévia à educação obrigatória, é a duração da jornada escolar. Este aspeto remete-nos para uma dimensão do cuidado infantil que não é visível socialmente, sobre a qual não se contam com metas nas políticas nacionais, que marca falhas de cobertura de cuidado e desenvolvimento das crianças em idade escolar fora do intervalo do horário obrigatório (meia jornada).
A dupla escolaridade ou as escolas de jornada completa são uma modalidade necessária em sociedades em que o desejável é o pleno emprego dos adultos. Em contextos de pobreza, a provisão destes serviços é crucial para a erradicação do trabalho infantil e do seu impacto sobre as condições de trabalho dos adultos.
Em Espanha existem programas de atenção à criança antes e depois do horário escolar para a conciliação do trabalho e a vida pessoal, bem como jornadas e apoio escolar.
A Colômbia possui cabimentação no Programa de Transferência Condicionada a Famílias em Situação de Pobreza com crianças e adolescentes menores de 17 anos (nutrição, educação primária e secundária), ainda que o relatório informe que essas cabimentações são limitadas e não atingem os objetivos.

No Porto Rico existe a jornada contínua das 8h00 às 15h00, se bem que existe maior procura no setor privado, devido à qualidade questionável e baixo desempenho escolar do setor público.
O Brasil, Portugal, Paraguai, Guatemala e Bolívia não possuem, nas suas legislações, a previsão da jornada completa, se bem que no Brasil alguns Estados a contemplem. Em quase todos os casos a cobertura para a população em geral é nula ou muito limitada, mesmo quando as leis o prevejam como no caso da Argentina.

Se é verdade que a educação adquiriu um estatuto de direito universal e de provisão pública, este panorama demonstra que, na região, aquilo que está relacionado com a assistência e o desenvolvimento infantis continua a ficar relegado para o âmbito familiar e privado. Não sendo um tema de agenda da sociedade no seu conjunto, aparece com muita debilidade na agenda dos governos em termos de provisão no que se refere a direitos.

5.8. Trabalho infantil e infância indígena

Como ponto adicional, no decorrer da realização deste relatório, consultaram-se os países sobre a forma como o trabalho infantil afeta as crianças das comunidades indígenas, e se existem programas ou ações específicas nesse sentido.

O relatório da Colômbia estabelece que as crianças indígenas se deslocam com as suas famílias para as cidades; do mesmo modo, o relatório do Paraguai especifica que, na sua totalidade, migram para os espaços públicos da cidade de Asunción e área metropolitana, cidade do Este, Caaguazú, Coronel Oviedo, Concepción, Villarrica e Encarnación, e que, além disso, este fenómeno aumentou significativamente, seja devido a conflitos de terras, seja por falta de acesso às necessidades básicas de alimentação, água potável e saúde, entre outros.
As crianças e adolescentes - que constituem a maior parte da população indígena – são forçados a praticar formas perigosas de trabalho infantil, tais como a mendicidade nas ruas e/ou a participação em atividades ilegais.

No México, a pobreza afeta 70% de crianças e adolescentes indígenas entre os 3 e os 17 anos, em contraste com 22,6% dos não indígenas na mesma faixa etária. No Equador, o trabalho infantil afeta de maneira particular a população indígena, já que 28,99% das 284 000 crianças indígenas trabalha - representando 82 345 crianças -; ou seja, o trabalho infantil tem uma incidência muito maior sobre a população indígena.

No Peru, apesar de não existir informação discriminada, considera-se no relatório que o trabalho infantil viola em maior medida as crianças de comunidades indígenas ao mesmo tempo que aumenta a sua situação de vulnerabilidade: o facto de pertencer a uma comunidade indígena faz com que o processo de socialização e desenvolvimento seja mais difícil, algo que se acentua com o trabalho infantil, já que lhes impedirá o acesso a uma educação adequada.

Em geral, os sistemas educativos não têm um currículo adequado às necessidades de educação dos povos indígenas. As crianças indígenas cresceram na sua primeira etapa de vida com uma língua, crenças e tradições que não têm continuidade na escola. Mais que atrativo e funcional, na maior parte dos casos, o sistema educativo acaba por ser dissuasor e excludente.

Efetivamente, no que se refere à educação, as desigualdades são sistemáticas, inclusive no nível primário; dos 9 países com dados disponíveis, em 6, mais de 20% das crianças, dos 6 aos 11 anos, não estão escolarizadas. Além do panorama heterogéneo que apresenta a região, pode-se concluir que, na grande maioria dos países, as possibilidades de atingir as metas propostas nos acordos internacionais se reduzem, significativamente, para os povos indígenas. Consequentemente, os esforços com que tentam alcançar a equidade implicam, necessariamente, a adoção de uma perspetiva intercultural, em que se reconheçam os direitos civis e políticos bem como económicos, sociais e culturais destes grupos.

No que diz respeito às ações a empreender, muitos países não possuem políticas ou ações específicas que contemplem a variável intercultural. A Colômbia aborda o problema nos âmbitos departamental, distrital, municipal – encabeçados pelo governador ou presidente de município – que, como já salientámos, fazem parte dos Comités de Prevenção e Erradicação do TI a nível local. Porém, o trabalho com metodologias de planificação local, como hipótese, deveria permitir captar melhor estas assimetrias e especificidades.

O Brasil considera que o trabalho infantil afeta de maneira especial as comunidades indígenas e que as ações nesse sentido são insuficientes e ineficazes. Na mesma linha, o Peru informa que a Estratégia Nacional para a Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil (ENPETI) estabelece, como um dos seus focos gerais, o da interculturalidade, procurando assegurar uma resposta flexível e adaptada à diversidade e peculiaridade das caraterísticas e fatores que possa apresentar o trabalho infantil, quer em zonas urbanas como rurais, bem como em ambientes culturais e setores económicos específicos. No entanto, não se estabelecem programas de proteção específicos para crianças e/ou adolescentes indígenas.

Podemos concluir dos relatórios, como exemplos de abordagem desta vulnerabilidade, que a Secretaria do Trabalho e Previsão Social do México elaborou o «Distintivo Empresa Agrícola Livre de TI» (DEALTI),
 programa destinado a erradicar o TI – em particular as piores formas – no setor agrícola, com ênfase especial colocada sobre a infância indígena e sobre a migração interna.

O Paraguai conta com o Programa de Ação«“Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil de Crianças Indígenas do Povo MbyA com Enfoque Comunitário» (IPEC, 2011), e levou a cabo o Censo Nacional Indígena da População e Casas.

Na Argentina, o INDEC
 estima que a quantidade de descendentes de povos aborígenes que se declararam no Censo 2010 atinge as 955 032 pessoas, perfazendo 368 893 lares. Quer isto dizer que 2,4% do total da população argentina e 3% do total dos lares pertencem aos povos aborígenes, que maioritariamente, se encontram na região do Noroeste do país em áreas com maior incidência de pobreza. A Conaeti promoveu algumas intervenções pontuais em algumas comunidades, como é o caso de Machagay na Província do Chaco.
No entanto, alguns países da região avançaram com a proposta de uma educação intercultural bilingue (EIB). A Bolívia foi o primeiro país a avançar neste assunto, e é um dos países com maior desenvolvimento e institucionalização, indicando o caminho para uma educação que parte do reconhecimento da diferença e que a converte em política de Estado. Ao mesmo tempo, no entanto, e apesar da participação ativa de organizações indígenas no processo, a sua implementação tem sido lenta e complexa, com altos e baixos e desigualdades no território nacional. Problemas como a falta de recursos humanos capazes, e a escassez de material didático, entre outros, além das novas exigências, implicam importantes desafios a enfrentar (BID-CELADE/CEPAL, 2005).

Por outro lado, estima-se que existam cerca de 400 grupos indígenas na América Latina que representam entre 40 a 50 milhões de pessoas, dependendo da fonte de informação (Stavenhagen, 1996; PNUD, 2004). Outro relatório (UNICEF
) defende que na América Latina existem hoje em dia 522 aldeias indígenas que vão desde a Patagónia e a Ilha da Páscoa, até ao norte do México, passando por diferentes áreas geográficas como o Chaco Ampliado, a Amazónia, Orinoquia, os Andes, a Planície Costeira do Pacífico, o Caribe Continental, a Baixa Centroamérica e Mesoamérica.

Se é verdade que a informação disponível está fragmentada e que se obtém através de diferentes critérios,
 existe um certo acordo no momento de avaliar a informação disponível. A informação sobre estes povos, ainda que fragmentada, mostra de uma forma sustentada uma maior incidência de pobreza, menos rendimento, menor escolaridade, menor esperança de vida, maior mortalidade infantil e materna, bem como um menor acesso ao saneamento e à água potável. Em resumo, uma situação desfavorável, de exclusão e discriminação, em relação à população não indígena, que sem dúvida alguma favorece o trabalho infantil e as suas consequências na reprodução da pobreza.

Por último, o relatório do IPEC assinala como problema a dificuldade em contar com informação estatística discriminada que permita planificar políticas que tenham impacto sobre as condições de vida destas populações e a consequente erradicação do trabalho infantil. Isto deve-se a vários fatores: em primeiro lugar, a definição de indígena. Em segundo lugar, a invisibilidade do trabalho infantil indígena, já que de acordo com vários estudos o trabalho infantil indígena está fortemente vinculado com as piores formas de trabalho infantil (escravatura, servidão por dívidas, exploração sexual, entre outras). Ou seja, constituem formas ocultas ou invisíveis, ilegais e até de natureza criminosa, o que dificulta a sua investigação. E, por último, estabelece a ausência de um sistema de amostragem, já que para estudar qualquer população e se poder obter inferências é preciso selecionar um subconjunto ou amostra, já que não se pode estudar a totalidade do grupo, de forma a que represente o universo da população em estudo. Neste caso, o principal problema para selecionar uma amostra representativa de lares indígenas é que nem sempre se pode contar com um registo ou censo de todos estes lares, o que torna quase impossível selecionar uma amostra aleatória e evitar o enviesamento causado pela sobre ou subrepresentação de um determinado tipo de lares indígenas (por exemplo quechuas, aimaras, guaranis, maias, etc.).

CAPÍTULO 6. Conclusões
Neste último capítulo realizaremos uma síntese dos principais nós críticos ou das restrições identificados nos diferentes aspetos já analisados.
O estabelecimento de nós críticos ou restrições é levado a cabo tendo em conta a imagem alvo, que é a eliminação de todas as formas de trabalho de crianças e adolescentes na Iberoamérica, tendo em consideração os cenários nos quais estes processos de erradicação devem ser geridos. Tal como defendemos, isto inclui quer os quadros normativos quer a possibilidade de gerir de forma intersetorial e interjurisdicional estratégias globais que tenham em conta todos as condicionantes do problema, os diferentes níveis em que se alicerçam (macro e micro), bem como as competências dos atores em cada um destes níveis e componentes.
Apesar do estudo ter tido como foco o desenvolvimento das inspeções, estas foram examinadas na sua relação com os órgãos de proteção dos direitos das crianças e adolescentes, bem como com as políticas e planos específicos orientados para a erradicação do trabalho infantil nos países incluídos no estudo.
Em forma de resumo, enumeraremos de seguida uma série de nós críticos ou campos problemáticos que fomos identificando ao longo dos capítulos precedentes. No final deste capítulo, como reflexão sugerimos uma série de propostas cujo objetivo é o de contribuir com inputs para a elaboração de estratégias de ação que sejam úteis para a tarefa desempenhada pela RNA, e muito em particular para as Provedorias do Povo que desenvolvem uma importante tarefa a montante e jusante em todos os países em questão.
6.1. Identificação dos nós críticos 

Como questão metodológica, o enunciado que inicia cada nó crítico define problemas operacionais que não pretendem ser generalizados a todos os países, apesar do enunciado dar sempre conta de regularidades ou tendências maioritárias na variável ou dimensão analisada.
Limitada cobertura das inspeções.
Os dados sobre a quantidade de crianças e adolescentes detetados nas inspeções laborais, adquirem significado apenas quando são relacionados com os universos de crianças e adolescentes detetados pelas medições nacionais. Por sua vez, havia que avaliar a correlação que existe entre as modalidades de trabalho das crianças e adolescentes detetados pelas inspeções e as modalidades de maior incidência nas medições nacionais. Relativamente ao objetivo central deste relatório, tem especial importância a pergunta: são significativos os casos detetados pela inspeção laboral em relação à dimensão do trabalho infantil e adolescente que é possível estimar?
Tomando como exemplo alguns países nos quais pudémos aceder a dados sobre a quantidade de inspeções, é possível observar que, em termos quantitativos, estas não têm maior incidência no universo de crianças e adolescentes que trabalham nos países de referência, de acordo com as medições de alcance nacional.
	País
	Total de Crianças e Adolescentes última medição nacional
	Quantidade de crianças e adolescentes detetados em inspeções em 2012
	Quantidade de adolescentes detetados em inspeções em 2012

	Argentina
	432 000 (urbano)
	336
	205

	Equador
	-
	671
	-

	Brasil
	3 554 000
	10 389

	2742

	México
	3 000 000 
	5 
	1436

	Guatemala
	850 937
	137
	136

	Costa Rica
	47 000 
	422
	-

	Venezuela
	-
	10 752
	38 750

	Equador
	359 597
	671 
	-

	Peru
	1 065 000
	-
	98

	Bolívia
	-
	9300
	4500


Fonte: Elaboração própria
A existência de registos sistematizados, comparáveis e acessíveis é um atributo central no processo de criação da memória institucional dos governos; adicionalmente, permite uma compreensão mais acabada da realidade que se tenta transformar e facilita a definição de decisões e ações de política pública nos temas específicos que se pretende enfrentar.

No caso das inspeções laborais, este tipo de registos permite conhecer e seguir as decisões adotadas ao ser detetada a criança ou adolescente que trabalha: o afastamento ou não do menor de idade do local de trabalho, os processos de restituição de direitos, o acompanhamento destes processos, o tipo de infração, o castigo a aplicar ao responsável pela infração.
Muitos países dispõem de informação registada à escala nacional, mas não incluem a informação que possam eventualmente recolher as jurisdições subnacionais. Consequentemente, seria prudente reconsiderar as respostas afirmativas relativamente à existência de informação sistematizada sobre crianças e adolescentes identificados pelas inspeções, de forma a determinar – em estudos posteriores – se isto inclui a informação de todas as jurisdições no âmbito nacional ou se apenas regista a obtida pelo governo central. Neste âmbito, muitos registos não classificam nem desagregam por faixa etária, género, atividades, tipo de infrações, dificultando desta forma a análise e, em consequência, a tomada de decisões de políticas concretas para corrigir as situações de violação detetadas.
A baixa cobertura das inspeções relativamente aos países analisados explicar-se-ia por:
Exceções à idade mínima e ao trabalho realizado em contexto familiar.
Cerca de 90% do trabalho infantil e adolescente na América Latina está concentrado na modalidade informal, agrária e doméstica, quer para terceiros quer intrafamiliar (onde as inspeções não chegam).
No que se refere à idade mínima, o Convénio 138 da OIT permite margens que os países utilizam para fixar a idade mínima de admissão ao emprego, e que explicam em parte as diferenças observadas entre países e, não menos importante, as exceções em certas modalidades e âmbitos de trabalho infantil e adolescente, quando afirma: «Não obstante as disposições do parágrafo 3 deste artigo, o Membro cuja economia e meios de educação estejam insuficientemente desenvolvidos poderá, após consulta prévia com as organizações de empregadores e de trabalhadores interessadas, se tais organizações existirem, especificar inicialmente uma idade mínima de catorze anos.»
As exceções estabelecidas para a admissão ao trabalho e as regulamentações pertinentes, colocam verdadeiros desafios aos países porque colocam em jogo os recursos normativos, institucionais e organizacionais para controlar ou fiscalizar que essas condições de exceção se cumpram. Nesse sentido, tem importância considerar as exceções por categorias etárias e/ou de atividade/ramo que se estabelecem para os adolescentes, entre as quais têm especial relevância as atividades desenvolvidas por crianças e adolescentes no âmbito familiar sob a figura de «colaboração» e/ou, «ajuda».
Por outro lado, e como alvo de reflexão da nossa parte em capítulos precedentes, os processos de legitimação do trabalho infantil realizados pelos próprios sujeitos que o sofrem (e referimo‑nos a crianças e adolescentes, organizados ou não, bem como aos seus familiares) obedecem à defesa de estratégias de sobrevivência em contextos de pobreza e à ausência ou debilidade de políticas de proteção social e cuidado que ofereçam alternativas concretas para dar resposta às suas necessidades de curto e de longo prazo.

Podemos constatar que, neste olhar complacente e de maior tolerância para com o trabalho infantil realizado no quadro de estratégias familiares de sobrevivência, centralmente, o critério de exceção subjacente pareceria estar colocado em função de se existe ou não um sujeito de sanção, e não apenas sobre se se violam ou não os direitos da infância e adolescência. Esta é uma questão chave, porque o facto de as crianças trabalharem no contexto ou em empreendimentos familiares, não atenua, necessariamente, a violação desses direitos; ou seja, pode ser tão prejudicial o trabalho feito num contexto familiar, em jornadas intermináveis, como para terceiros. Ainda que não se especifiquem sujeitos de sanção, existem sujeitos de direitos e obrigações por parte dos Estados face a essas violações.
Concluímos que nas exceções existe um enviesamento orientado pela ausência de um sujeito punível e não pela proteção de direitos em situações de alta violação; e que as exceções à norma acabam por deixar de fora a maior parte das crianças que trabalham na Iberoamérica.
Falta de especificidade dos corpos de inspetores em matéria de trabalho infantil.
A baixa incidência das inspeções também se explica, em parte, pelo facto de que a maior parte dos países não dispõe de corpos específicos de inspetores em trabalho infantil, e se é verdade que vários países informam terem efetuado campanhas de sensibilização e habilitação dos seus corpos de inspetores, o certo é que estes inspetores abordam todas as problemáticas do trabalho e não se dedicam apenas ao trabalho infantil e adolescente. Consequentemente, ainda que alguns países informem dispor de corpos específicos, esta afirmação deve ser ponderada com os dados disponíveis sobre as políticas e instrumentos que, efetivamente, estes países aplicam na deteção, inspeção e prevenção do trabalho infantil, informação que obriga a relativizar a existência de corpos específicos de inspeção.
Falta de especificidade dos procedimentos de inspeção.
Uma limitação relacionada com o ponto anterior seria a falta de orientação de procedimentos de inspeção em áreas/modalidades críticas do trabalho infantil, tendo em conta que as modalidades em que este predomina, na maior parte dos casos, não são da competência tradicional da inspeção, por não se desenvolver em relação com empregadores, mas sim no quadro de economias ou estratégias de subsistência familiar, onde se encontra a maior quantidade de crianças em situação de trabalho e desde as idades mais baixas.

Não visibilidade na determinação de responsabilidades nas cadeias de valor.
As exceções à idade mínima e à realização de atividades nos contextos descritos, em âmbitos rurais e urbanos, denotam uma dificuldade ou limitação para que, a partir da competência judicial e/ou administrativa, se determine a responsabilidade na cadeia de fornecimento, que coloque em prática o princípio de não aproveitamento económico por parte de terceiros sobre o trabalho das crianças. A figura do empregador fica desfocada sob formas de parceria, trabalho no domicílio etc.
Débil articulação com o sistema de proteção de direitos.

A inspeção do trabalho infantil não deveria limitar-se, apenas, à identificação e sanção (administrativa e/ou penal) dos responsáveis, mas responder também, centralmente, a perguntas chave a partir da perspetiva dos direitos. Como são protegidos os direitos das crianças e adolescentes que se encontram a trabalhar no momento da inspeção? São afastados do local de trabalho? Ficam à responsabilidade de que agência? Há acompanhamento posterior sobre as etapas após a retirada do menor de idade do âmbito de trabalho? Quem é que intervém quando se deteta trabalho infantil e adolescente em setores informais agrícolas, urbanos e peri-urbanos? O que ocorre quando o trabalho infantil e adolescente é efetuado num contexto familiar?

Nesse sentido o estudo permitiu estabelecer que:
- Cerca de metade dos países não convoca as áreas de proteção ou fazem-no muito raramente, e estas também não participam durante o processo de inspeção. A informação recolhida apontaria para a necessidade de uma maior articulação e complementaridade entre as áreas responsáveis pela fiscalização e os organismos de reparação e proteção dos direitos da infância e adolescência.
- Existe uma vasta gama de práticas aplicadas por cada país, entre as medidas iniciais, quando se deteta trabalho infantil. Em alguns casos predomina a imprecisão. O afastamento de crianças e adolescentes do local de trabalho é uma das decisões mais comuns, ainda que nem sempre se reporte se é realizada uma entrevista a sós com o menor de idade. Outra das medidas é a decisão de acolhimento, guarda ou tutela (no caso em que não se localizam os pais). As margens de discricionaridade nestas decisões podem ser exemplificadas noutros países, onde o menor de idade pode ser retirado do local de trabalho e do lar, e levado para um instituto de acordo com o critério da trabalhadora social ou outro profissional interveniente. Noutros casos, as crianças e adolescentes são retirados do local de trabalho e encaminhados para o programa de Ação Direta Governamental, informando-se as instituições de proteção para a restituição dos direitos.
Tolerância para com atividades perigosas em «contextos familiares».
A existência de listas nacionais de trabalhos infantis perigosos (TIPs) adquire especial importância porque são instrumentos orientadores e reguladores para a inspeção, a sanção das infrações e das eventuais autorizações, exceções, e controlos das atividades laborais de crianças e adolescentes.
O Convénio 138 sobre a idade mínima de admissão ao emprego, define trabalho infantil perigoso, mas excetua as atividades realizadas no âmbito familiar, como se os riscos cessassem pelo simples facto daquele se realizar em tal contexto. Nesse sentido, reiteramos a necessidade de que a legislação e as políticas contemplem a gravidade dos riscos a que estão submetidos as crianças e adolescentes em atividades familiares e em empreendimentos ou produções de caráter familiar, e que se formulem as políticas necessárias para proteger a criança e o adolescente, juntamente com as suas famílias, gerando condições de sustentabilidade socioambiental e de trabalho  digno nessas situações.

Os riscos para a saúde não são apenas inerentes à participação de crianças nas atividades, mas também à coexistência no mesmo local de atividades de risco; é este o caso do cultivo com produtos agrotóxicos, ou seja, não basta retirar as crianças das atividades: é necessário gerar condições para a execução de boas práticas agrícolas com trabalho  digno para os adultos.
Limitação nas competências das inspeções.
Os pontos anteriores tornam-se ainda mais críticos se tivermos em consideração que, na América Latina, o trabalho infantil e adolescente encontra-se, maioritariamente, na área informal, agrícola, via pública, lixeiras, em empreendimentos familiares e no trabalho doméstico. Em muitos casos é difícil estabelecer a intensidade que têm as tarefas em âmbito doméstico e familiar.
Isto exige uma análise da informação relativa às competências das áreas de inspeção, tomando como referente importante, se a mesma pode intervir ou não no trabalho infantil e adolescente na rua (ou via pública) e no trabalho doméstico. Outra das limitações provém, então, das competências da inspeção laboral em determinadas modalidades, já que ainda que tenha competências sobre estas a partir do normativo, como já assinalámos, a atividade inspetora fica limitada na prática por: 1) o olhar complacente sobre as atividades realizadas em contexto familiar e a não visibilidade do nível de responsabilidades e na cadeia de fornecimentos; 2) a limitada dotação e especificidade dos corpos de inspeção; 3) a orientação das inspeções para setores  em que está mais claramente delimitada a figura do empregador ou terceiro que se aproveita ou retira benefícios económicos das atividades das crianças e suas famílias, em detrimento da identificação de outras situações  em que isto aparece desfocado, e  em que se situa uma grande parte do trabalho infantil.

Existe outro aspeto que reforça esta orientação, dado por sistemas de incentivos aos inspetores sobre a base da produção de infrações e multas, com tetos mensais, o que, por um lado, tem implicações no que diz respeito à cobertura e, por outro, no que diz respeito à orientação das inspeções na direção de âmbitos  em que seja claro o sujeito de sanção, situação que no trabalho infantil é bastante difusa.
Limitadas capacidades institucionais para verificar as condições nas quais se realiza o trabalho de crianças e adolescente e sobre as quais se determinam as exceções.
Como vimos, na maioria dos países os Códigos de Infância, as leis integrais de proteção, e os Códigos do Trabalho, bem como as resoluções e decretos que regulamentam a idade mínima para trabalhar, incluem artigos que estabelecem as condições de trabalho que devem ser cumpridas no caso dos/as adolescentes, e fazem menção aos trabalhos considerados perigosos para a saúde física, psíquica e/ou moral das pessoas menores de 18 anos. A questão a considerar é, precisamente, se existem e se são efetivos os instrumentos de política para fazer cumprir esses direitos.

A idade mínima de admissão ao emprego, situada em geral entre os 14 e os 16 anos, incluindo os regimes específicos estabelecidos pela Bolívia (sem limite de idade para o trabalho familiar e em comunidades agrícolas; a partir dos 10 e 12 anos para trabalho por conta própria), deve contar com os recursos institucionais e administrativos necessários para garantir que as crianças e adolescentes possam terminar a escolaridade obrigatória, determinar os riscos socioambientais que envolvem as atividades e contar com capacidade operacional para estabelecer os controlos.

A capacidade limitada de fiscalização sobre as condições de trabalho faz-nos colocar como hipótese não menos importante, que existe uma muito baixa capacidade de fiscalização das condições de exceção à norma de idade mínima estabelecida por cada país, ou seja, a maior quantidade de exceções requereria maior capacidade de fiscalização e acompanhamento das situações de trabalho permitidas.
Limitação na identificação e início dos processos.
Torna-se evidente uma maior importância dada ao registo da problemática através da inspeção em detrimento da identificação através de outras componentes do sistema de proteção por onde transitam as crianças. Por exemplo, o âmbito escolar, os centros de saúde, e os órgãos de proteção de direitos próprios do sistema de proteção de crianças e adolescentes, com as limitações que isso implica, segundo os cenários descritos.
Os processos de inspeção iniciam-se devido a uma combinação de mecanismos entre os quais predominam as denúncias cívicas (sejam telefónicas, através de página web, entre outras), os mecanismos programados e outros mecanismos específicos em áreas críticas do trabalho infantil. Numa menor quantidade de países, a origem da inspeção resulta de derivações de outras áreas do governo tais como Provedorias, autoridades administrativas de infância, poder judicial, entre outras.
Na maior parte dos casos, as crianças que trabalham durante os primeiros anos compatibilizam o trabalho com o estudo. A escola transforma-se num âmbito privilegiado para a primeira fase de intervenção, que é quando tem lugar a identificação da violação.
A escola, tal como os centros de assistência de saúde primária, como parte dos sistemas de proteção de direitos no quadro da corresponsabilidade, não conta com ferramentas para produzir alertas que ativem as outras componentes do sistema. Na maioria dos casos evidenciados, as diferentes componentes do sistema não estão interligadas a nível da informação; portanto, não se desenvolvem ações estratégicas e com impacto sobre áreas críticas.

No melhor dos casos, as inspeções operam a partir de denúncias e não de diagnósticos ou linhas de base alimentadas colaborativamente com pólos em cada território.

Não existência de prazos para implementar medidas de proteção.
A informação recolhida permite avaliar que, se é verdade que existem prazos – de duração variada - para os procedimentos administrativos sancionadores, atas de infração, cumprimento das sanções ou reparação de infrações, em geral, não foram estabelecidos prazos definidos para os procedimentos de proteção e restituição de direitos das crianças e adolescentes detetados em situação de trabalho não autorizado legalmente ou em franca violação da regulamentação do trabalho adolescente. Também não foi possível detetar procedimentos precisos de acompanhamento relativamente ao que ocorre depois aos menores de idade detetados e retirados dos lugares de trabalho.
Abordagem punitiva sobre a família, sem prazos nem mecanismos de proteção de direitos estabelecidos.
Nos casos em que as sanções incluem os progenitores e/ou responsáveis pelos menores de idade, é pertinente interrogarmo-nos sobre quais são os passos que estes países adotam quando, eventualmente, os progenitores e/ou responsáveis pelas crianças e/ou adolescentes não podem pagar as multas e, em consequência, o que é que acontece aos menores de idade que se encontravam em situação de trabalho. Isto reveste-se da maior importância sobretudo se se considerar que, em geral, as áreas de proteção da infância não participam no início das inspeções e a maior parte dos países não dispõe de protocolos de inspeção que garantam processos previsíveis e padronizados para defender os direitos das crianças e adolescentes.

Debilidade ou não existência de órgãos de controlo sobre a execução de medidas de proteção.

Os órgãos de proteção próprios das áreas de infância, encarregues de coordenar as medidas de proteção, têm uma ligação débil com as políticas destinadas a atacar as causas mais estruturais do trabalho infantil. Por outro lado, não existem em geral ações de monitorização, externas ao sistema administrativo, sobre as medidas de proteção implementadas por estes órgãos da esfera administrativa, ao não terem sido fixados prazos em geral, como também não se poderem estabelecer padrões de monitorização e controlo sobre a sua implementação.

Ausência de linhas de base e sistemas de informação geo-referenciados sobre as piores formas de trabalho infantil.

Apesar de existirem na maior parte dos casos medições nacionais, estas apenas se efetuam como módulos ou inquéritos independentes de alcance nacional, que não têm como objetivo desagregar informação operacional por territórios mais pequenos onde é possível desenvolver os processos de erradicação. Portanto, há um vazio informativo que dificulta a realização de ações prioritárias sobre as piores formas e atividades perigosas.

Débil capacidade de planificação estratégica dos órgãos de proteção local.
Na maior parte dos países, os órgãos de proteção local funcionam com uma lógica caso a caso, com uma limitada capacidade de planificação de ações estratégicas face a violações coletivas de direitos, ou seja, que envolvam populações/territórios tal como é o caso do trabalho infantil. Esta limitação é relevante se tivermos em consideração que, em geral, nos nossos países o trabalho infantil aparece vinculado a determinadas atividades económicas que em si mesmas estruturam a vida de um território.

A inspeção laboral efetuada em resposta a denúncia e não a diagnósticos reforça esta lógica caso a caso, que fomenta outra, que é a do desvio de atenção, como o contrário da articulação e da gestão partilhada, indispensável para a elaboração e execução de estratégias integrais.

Desvinculação entre orçamento e dimensão do problema.
A dimensão do problema (linhas de base nacionais) faz-nos enfrentar a questão das metas de cobertura e da sua sintonia com o orçamento; ou seja, se a cobertura necessária para a ação está de acordo com os recursos alocados e com a dimensão do problema. Para isso é preciso considerar quais são as principais componentes que incluem os planos nacionais e em que medida se veem refletidas nas previsões orçamentais.

De acordo com aquilo que se pode apurar com o presente estudo, a maior parte dos planos não conta com orçamentos próprios e funcionam como quadros de ação, não programáticos, por articulação dos orçamentos dos diferentes organismos que integram as comissões nacionais.

Capacidade limitada de gestão dos recursos por parte da coordenação dos planos.
A hipótese da articulação orçamental procura eficiência, mas perde eficácia já que não se podem estabelecer as previsões orçamentais que cada uma das áreas de política destinaria a cada forma de trabalho infantil, em cada processo de intervenção territorial. Ao mesmo tempo, a existir, estes perderiam eficácia devido ao défice de planificação a nível operacional e metodológico, de ferramentas indispensáveis para conseguir sinergia e impacto como efeito combinado das diferentes componentes.
Os Planos Nacionais não contam com planos operacionais.

Relativamente ao ponto anterior, é pouca a informação que podemos encontrar nas formulações dos planos que permita responder a perguntas básicas às quais um plano deve dar resposta no que se refere a onde intervir, prazos, população-alvo por modalidades, orçamentos, instrumentos específicos por modalidade, metodologia de abordagem de acordo com os diferentes cenários. Em relação a metas específicas por objetivos, não se observa que estas se tenham tornado operacionais no que se refere a resultado ou produtos concretos, por modalidades de trabalho infantil.
Não existência de prioridades nas metas sobre piores formas de trabalho infantil.
Não se definem metas prioritárias por graus de urgência na erradicação, tendo em conta piores formas de trabalho infantil. Neste tema existe uma componente de decisão política, e ao mesmo tempo uma falta de informação e de linhas de base territoriais ou por atividades que permitam planificar as ações.

Abordagem fragmentada do trabalho infantil.

Existe um pressuposto teórico de restituição de direitos desvinculado das condições de trabalho e problemática dos setores produtivos, bem como das localidades  em que se desenvolve o trabalho das crianças. Isto fica patente na elaboração institucional e nas normas abolicionistas, que não criam institucionalidade nem programas para desenvolver processos complexos nos quais se poderiam incluir os processos de erradicação.

Ineficácia dos instrumentos de proteção social na ausência de um quadro de planos e cenários participativos geridos localmente.
O contexto institucional pensado para a erradicação do trabalho infantil (Comissões Nacionais), na maior parte dos casos, não alcança com os seus planos níveis de implementação mensuráveis das suas componentes em territórios/modalidades concretos. Mesmo quando existem instâncias descentralizadas de acordo com a organização política de cada país, estas não estão pensadas como implementadoras ou gestoras de processos territoriais centralmente apoiadas pelo Plano.

Em consequência, os setores de política e os instrumentos de proteção definidos genericamente no plano em geral, não chegam a adequar-se à natureza e dimensão do problema em cada modalidade de trabalho infantil.
Invisibilidade da complexidade da gestão a nível meso-local.
Os processos intersetoriais à escala territorial, que devem desenvolver-se, necessariamente, para a elaboração e gestão de estratégias locais globais, não são contemplados em geral pelos Planos Nacionais. Sem estes processos locais, ainda que invistam nos territórios definidos como críticos, as políticas setoriais articuladas a nível macro, não terão o impacto desejado sobre o indicador principal do plano: a redução do trabalho infantil. Ainda que vários países os contemplem, são poucos os que os dimensionam com ações técnicas de assistência e estabelecem modelos metodológicos de abordagem a partir destes cenários.

Lógica de derivação versus planificação estratégica na gestão interjurisdicional.
Não se define, claramente, a metodologia de ação interjurisdicional, ou seja, como é que se articulam os diferentes níveis de governo (nacional, subnacional e local) em estratégias centralmente apoiadas e localmente elaboradas. Quando acontece, esta articulação é definida em termos administrativos, no melhor dos casos com a remissão de expedientes de casos identificados pelas inspeções e não sobre a base de abordagens estratégicas apoiadas em diagnósticos de setores e/ou territórios.

Falta de protocolos de gestão interinstitucional que definam as competências dos diferentes organismos para a implementação dos planos nacionais.

Os princípios de corresponsabilidade e de articulação de recursos são meros enunciados se não se desenvolvem protocolos de articulação interinstitucional que definam competências no quadro de modos de abordagem das diferentes modalidades de trabalho infantil.

É necessário contar com guias de articulação interinstitucional que tornem operacional o princípio de corresponsabilidade e do interesse superior da criança no que concerne à aplicação de recursos específicos no quadro dos orçamentos das diferentes áreas de política.

Sem estes protocolos, a execução do plano fica no nível da discricionaridade e vontade política de cada funcionário.

Financiamento de instrumentos isolados sem ligação com estratégias integrais.
Este problema deriva do anterior e expressa-se numa tendência dos instrumentos específicos utilizados nos planos, a maior parte destinados a promover a escolarização, condicionando-a através de transferência de receitas ou de outros incentivos. Torna-se claro que em nenhum dos casos existem instrumentos de financiamento de estratégias integrais que abordem as diferentes componentes do problema, facilitando a articulação de recursos dos diferentes organismos competentes, de acordo com um protocolo ou modelo de intervenção.
A capacidade do Estado para garantir a provisão de assistência e desenvolvimento infantil é muito baixa.
A quase totalidade da população infantil cobre estas necessidades através de múltiplas estratégias (em mercados, comunitárias e familiares). É de salientar que em áreas críticas de trabalho infantil de crianças, este obedece não apenas a causas relacionadas com a pobreza e a informalidade do emprego, mas também à baixa ou nula cobertura em matéria de serviços de assistência infantil acessíveis e adequados a estas populações. Apesar da cobertura da educação inicial ter aumentado, significativamente, é evidente um défice de cuidado infantil para além das 4 horas no qual as crianças se encontram num âmbito educativo formal com objetivos pedagógicos mais sistemáticos.

Dificuldade em contar com informação relevante sobre trabalho infantil de crianças indígenas.

Dificuldade em contar com informação estatística desagregada que permita planificar políticas que tenham impacto sobre as condições de vida destas populações e a consequente erradicação do trabalho infantil. Em geral, os sistemas educativos não possuem um currículo adequado às necessidades de educação dos povos indígenas. As crianças indígenas cresceram na sua primeira etapa de vida com uma língua, crenças e tradições que não encontram continuidade na escola. Mais que do que atrativo e funcional, na maior parte dos casos, o sistema educativo acaba por ser dissuasor e excludente, algo que, em conjunto com a pobreza, retroalimenta a possibilidade de que as crianças indígenas trabalhem em atividades penosas.

6.2. Propostas

Neste último parágrafo, elencamos uma lista de propostas que surgem a partir da análise precedente, cujo objetivo consiste em propor elementos para a elaboração de planos de incidência por parte da Rede de Infância e Adolescência da Federação Iberoamericana do Ombudsman.
O âmbito da Rede de Infância e Adolescência da FIO constitui um espaço novo no quadro da articulação de órgãos de defesa dos direitos humanos, que devem conter, necessariamente, um olhar crítico e colaborante sobre as políticas de Estado, de acordo com as normas de direitos internacionais consagrados, neste caso, para as crianças e adolescentes.

· Nesse sentido, propõe reforçar o caráter crítico dos desenvolvimentos normativos e as janelas que estes deixam abertas, relativamente à manutenção ou à reprodução de violações em situações especiais, bem como ao desenvolvimento de políticas que estejam de acordo com esses mesmos desenvolvimentos.
· Aumentar os esforços cujo objetivo seja o de estabelecer aberturas na intervenção contra o trabalho infantil, quer a nível de cobertura, quer de previsões orçamentais e de componentes da ação. A natureza do problema requer investimentos e previsões orçamentais que estejam de acordo com a sua complexidade e dimensão.

· Os patamares de proteção social estipulados pela OIT são insuficientes no momento de abordar a situação de crianças num ambiente de trabalho. As áreas críticas do trabalho infantil tais como os grupos de raparigas vulneráveis, por exemplo as crianças pertencentes a comunidades indígenas, requerem bens e serviços mais complexos se se pretende modificar as condições que reproduzem o trabalho infantil.
· Referimo-nos, por exemplo, aos serviços de assistência adaptados aos horários de trabalho de trabalhadores rurais ou de recicladores urbanos (serviços noturnos); transporte para garantir a acessibilidade aos serviços em zonas rurais, que é o local onde prevalece o trabalho infantil. Todos estes serviços não fazem parte dos patamares de proteção estabelecidos.

· Propõe-se, então, vincular, fortemente, o acesso à assistência de pessoas dependentes (crianças, adultos maiores e incapacitados) através de provisão estatal como parte constitutiva da proteção social e instrumento privilegiado para a abordagem do trabalho infantil. Desta forma, a provisão estatal de assistência não oferece apenas o âmbito adequado para o desenvolvimento das crianças, como também liberta tempo aos adultos para a sua formação e melhor inserção no mercado laboral, reduz a carga de trabalho doméstico – incluindo a das crianças – constituindo desta forma uma ferramenta estratégica que facilita a saída da pobreza e da vulnerabilidade social, fatores que constituem a principal condicionante pela qual as crianças trabalham.
· Os programas de transferência de receitas e de bolsas devem ser, necessariamente, vinculados aos dispositivos  atrás mencionados. É necessário determinar qual é o investimento necessário para erradicar o trabalho infantil, tendo em conta todas estas variáveis: acesso a assistência, jornadas de dupla escolaridade, transporte, etc.

· Dispositivos e linhas programáticas adaptados às diferentes situações devem ser geridos, localmente, em gabinetes de gestão partilhada, com participação de governos locais, pais das crianças em situação de trabalho, sendo, dentro do possível, promovida a sua organização, por agentes de política pública no âmbito local, apoiados centralmente, pelas linhas estratégicas dos planos nacionais.

· É necessário que os planos nacionais deem conta da metodologia e dos dispositivos necessários para a abordagem do trabalho infantil em cada modalidade, com os seus respetivos orçamentos e linhas de base que tenham em conta as piores formas, objetivos no tempo e atores competentes para cada cenário.

· Para estes resulta imperioso estabelecer protocolos de articulação interinstitucionais e interjurisdicionais vinculantes na provisão do estabelecimento de serviços à infância adaptados a cada particularidade territorial, regulamentação dos setores, promoção do trabalho adequado e da sustentabilidade das atividades que utilizam mão-de-obra infantil, no quadro de gabinetes ou comités interinstitucionais à escala local.
· Relacionado com o ponto anterior, estabelecer as competências de diferentes atores em cada uma destas fases e componentes da erradicação, o que implica, necessariamente, a necessidade de criar modelos para levar a cabo uma abordagem adaptada às diferentes modalidades de trabalho infantil e das suas particularidades, dependendo de se tratar de trabalho urbano ou rural, predial em unidades camponesas ou minifúndios, oficinas urbanas em domicílios; se se trata de trabalho adolescente, se existem riscos socioambientais graves que definam as atividades como perigosas, enquadradas nas piores formas etc.

· Tornar visível por todos os meios a perigosidade e os riscos socioambientais que são inerentes às atividades realizadas em âmbitos familiares e no âmbito de estratégias de sobrevivência, em geral excetuadas do estabelecimento da idade mínima, quer pelas legislações nacionais quer pelos convénios internacionais.

· Insistir na elaboração de listas de atividades perigosas, para a advertência e consciencialização dos riscos, elaboradas a partir da perspetiva das crianças e adolescentes, bem como das suas famílias, sobre a natureza e forma nas quais decorrem os diferentes processos de trabalho e reprodução dentro das unidades produtivas/domésticas.

· Insistir para o estabelecimento/fortalecimento de ferramentas, capacidades institucionais, recursos humanos e orçamentais, para determinar os graus de perigosidade, e se estas exceções não violam, de facto, os direitos de Infância. Adicionalmente, analisar se essas mesmas exceções fazem com que a normativa sobre a idade mínima perca força e eficácia no que se refere a ser um instrumento de proteção de direitos.
· Problematizar o olhar complacente e de maior tolerância para com o trabalho infantil que tem lugar no quadro das estratégias familiares de sobrevivência, insistindo para a orientação do olhar sobre as violações que estas situações geram e nas quais têm base, reafirmando que o facto de as crianças trabalharem em âmbitos ou em empreendimentos familiares não é, necessariamente, uma atenuante da violação desses direitos, podendo ser tão prejudicial como o trabalho feito para terceiros. Em todos estes casos, apesar de não existirem sujeitos de sanção, existem sujeitos de direitos e obrigações dos Estados face a tais violações.

· Estabelecer recursos normativos, institucionais e organizacionais para controlar ou fiscalizar o cumprimento efetivo das condições exigidas para a autorização da exceção.
· Insistir para a reflexão sobre a ausência de políticas de proteção social e para a situação de pobreza subjacente aos processos de reivindicação do trabalho infantil realizado pelos próprios sujeitos que o sofrem, como defesa de estratégias de sobrevivência em contextos de pobreza e devido à ausência ou debilidade das políticas de proteção social e de assistência que ofereçam alternativas concretas para resolver as necessidades de curto e de longo prazo.
· Solicitar aos governos que definam metas para os planos de ação e previsões orçamentais.

· Insistir para a formação específica de corpos de inspetores com a planificação de operacionais regulares em áreas críticas de trabalho infantil, que tenham uma forte articulação com os serviços de proteção dos direitos das áreas de infância.

· Investigar e analisar o funcionamento de diferentes cadeias de valor e de fornecimento, com o objetivo de apurar responsabilidades no uso de mão-de-obra infantil em produções ou serviços terceirizados por empresas formais, propietários de prédios entregues por sistema de parceria, trabalho ao domicílio, etc.

· Desenvolver e propor ferramentas normativas que contemplem a responsabilidade no uso de mão-de-obra infantil sobre as diferentes correntes das cadeias produtivas ou de serviços.

· Propiciar e insistir para uma maior articulação dos sistemas de proteção com a inspeção de trabalho, mediante a aplicação de protocolos interinstitucionais e de sistemas de informação, que permitam a gestão partilhada das estratégias de restituição de direitos das crianças, bem como das suas famílias.

· Tornar visível a perigosidade das atividades contidas nas listas tipo e estabelecer um maior controlo sobre as exceções à idade mínima, às autorizações de trabalho adolescente perante as eventuais autorizações, exceções, e aos devidos controlos das atividades laborais de crianças e adolescentes.
· Nesse sentido, reiteramos a necessidade de que a legislação e as políticas contemplem a gravidade dos riscos a que estão submetidos crianças e adolescentes em atividades familiares e em empreendimentos ou produções de caráter familiar, e que se formulem as políticas necessárias para proteger a criança e adolescente, bem como as suas famílias, gerando condições de sustentabilidade socioambiental e de trabalho digno nessas situações. Os riscos para a saúde não são apenas inerentes à participação de crianças nas atividades, mas também à coexistência no mesmo local de atividades de risco; tal é o caso do cultivo com produtos agrotóxicos, ou seja, não basta retirar as crianças das atividades: é necessário gerar condições para a execução de boas práticas agrícolas com trabalho digno para os adultos.

· Insistir junto dos governos para a ampliação das competências da inspeção  por forma a que possa intervir no trabalho infantil e adolescente na rua (ou via pública), bem como no trabalho doméstico.
· Estabelecer sistemas de incentivo dirigidos aos inspetores do trabalho infantil que não desmotive a orientação das inspeções nesse campo; ou em situações em que não havendo sujeito de sanção e multa, existe trabalho perigoso.

· Desenvolver as capacidades institucionais para verificar as condições nas quais se realiza o trabalho adolescente e de crianças, com base nas quais se determinam as exceções. É preciso ter em conta que a maior quantidade de exceções implicará maior capacidade de fiscalização e acompanhamento das situações de trabalho permitidas.
· Propiciar sistemas de registo de adolescentes trabalhadores a partir dos âmbitos educativos, e outras componentes do sistema de proteção, para assegurar o desenvolvimento de políticas ativas para esse segmento, não apenas a partir da fiscalização, mas também, a partir de uma ótica de apoio a trajetórias educativas e de formação dos jovens.

· Insistir para a corresponsabilidade na identificação do registo de crianças em situação de trabalho, a partir das diferentes componentes do sistema, em particular os centros de saúde e escolas, que tem por finalidade estabelecer linhas de base que permitam delimitar áreas críticas de trabalho infantil e/ou instituições com registo crítico no trabalho infantil, o que é relevante, tendo em conta as limitações do sistema de inspeção na identificação de diferentes situações.
· Com base nestes registos, promover a intervenção a partir de diagnósticos e não apenas de denúncias, de tal forma, que seja possível efetuar abordagens mais estratégicas e englobantes dos setores produtivos e dos territórios onde prevalece o trabalho infantil.

· Solicitar aos governos que estabeleçam prazos definidos para os processos de restituição de direitos das crianças e adolescentes em situação de trabalho.

· Solicitar aos governos que especifiquem definições no que diz respeito à prestações de serviços e componentes de ação que deverão ser garantidas para a erradicação do trabalho infantil nesse prazo.

· Avaliar e fazer recomendações relativas às legislações que sancionam as famílias das crianças trabalhadoras. Esta abordagem, sustentada no normativo, poderia agravar, ainda mais, a situação de violação dos direitos, tendo em conta, além do mais, a reprodução intergeracional do trabalho infantil. Por outro lado, é necessário avaliar as consequências que produzem as sanções aos pais e em que medida se atua sobre as causas do problema ao optar por esta ótica punitiva.

· Promover sistemas de informação que contenham linhas de base em função de formas do trabalho infantil, em particular atividades perigosas e piores formas, bem como da evolução dos principais indicadores de intervenção nas formas abordadas.

· Insistir para a formação de comités ou gabinetes locais para a abordagem de situações específicas, que implementem estratégias elaboradas com base em diagnósticos específicos por território.

· Insistir para que os planos nacionais incluam programas de assistência técnica e financeira para a implementação das estratégias elaboradas por esses comités ou gabinetes locais. Desta forma superar-se-ia a intervenção, caso a caso, ou a partir da denúncia, e abordar-se-‑iam situações coletivas com maior impacto.

· Avaliar a relação entre orçamentos específicos e metas de erradicação, tendo em conta as componentes necessárias para a erradicação, de acordo com diferentes cenários.

· Insistir para que os governos especifiquem os recursos, efetivamente disponíveis, para a erradicação do trabalho infantil.
· Sublinhar a importância da abordagem do trabalho infantil vinculado às condições de trabalho e às problemáticas dos setores produtivos e localidades onde se desenvolve o trabalho de crianças, pondo em evidência o caráter estrutural e enraizado do problema em modelos de desenvolvimento territorial não sustentáveis.

· Sensibilizar a sociedade sobre a necessidade de que os instrumentos de proteção social sejam implementados no quadro de planos e cenários participativos geridos localmente, combinados com instrumentos específicos tais como o cuidado e as escolas de dupla jornada.

· Definir, claramente, as competências de cada jurisdição (central, subnacional, local), evitando a existência de uma vinculação puramente administrativa baseada na simples remissão de expedientes de casos identificados mediante inspeções, com uma lógica de derivação, na procura de abordagens concertadas e estratégicas baseadas em diagnósticos de setores e/ou territórios.

· Como questão central, promover o direito aos serviços de assistência e escolas de dupla jornada, como uma estratégia central para a erradicação do trabalho infantil e a inserção laboral dos adultos.

· Insistir para a identificação da população indígena, distinguindo os territórios e grupos mais vulneráveis, impulsionando serviços de assistência e escolares com participação das comunidades de pertença, com respeito e inclusão das línguas maternas.
Finalmente, regressando à pergunta central do relatório, sobre o âmbito/limitações das ações de fiscalização e sanção enquanto instrumento de política, e ao colocar esta dimensão na perspetiva de uma intervenção global, a questão central que coloca este estudo é a de se concluir se a estratégia fiscalizadora – para além dos diferentes graus de eficácia e eficiência na sua implementação –é, realmente, a melhor via de entrada para a erradicação do trabalho infantil.
Do nosso ponto de vista, não é desejável a intervenção, exclusivamente a partir da inspeção, considerando que este é um instrumento que representa apenas uma dimensão da intervenção: desincentivar os empregadores. É desejável, então, que a intervenção sobre o trabalho infantil tenha origem em diagnósticos que permitam planificar e orientar as inspeções pela mão dos órgãos de proteção de direitos de crianças e adolescentes, no quadro de cenários participativos locais que tenham como suporte planos nacionais com instrumentos apropriados para o apoio destas estratégias localmente elaboradas.

Consequentemente, as inspeções laborais apresentam algumas dificuldades, não apenas para aceder ao universo de crianças e adolescentes que trabalham no âmbito rural, urbano, para terceiros, por conta própria ou para familiares, mas também, para garantir registos de alcance nacional sistematizados, comparáveis, desagregados e acessíveis sobre as situações de trabalho infantil detetadas durante as inspeções. Uma segunda questão colocada em evidência é a dificuldade de garantir, efetivamente, os direitos das crianças e adolescentes trabalhadores detetados no processo de inspeção. Estes défices não são consequência pontual das inspeções laborais, mas sim de decisões de política que devem assegurar os procedimentos, protocolos e articulações imprescindíveis entre as áreas de trabalho e as áreas de proteção dos direitos da infância e da adolescência, já que não se trata de dois âmbitos independentes, mas sim de duas linhas de ação que devem ser orientadas para a proteção e reparação dos direitos violados.
O simples somatório de ações e recursos num território não terá, necessariamente, o impacto desejado se não estiver enquadrado num coletivo de atores mobilizados, com vontade política, com um bom plano e com capacidade operativa para o implementar.
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� Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), bem como o Capítulo IV, «Da Proteção do Trabalho do Menor», Título III da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). Constituição Federal





� Estatuto dos Trabalhadores (Real decreto Legislativo n.º 1/1995; Lei 31/95 de prevenção de Riscos Laborais e Decreto de 26 de junho de 1957 de trabalhos proibidos  a menores de 18 anos (trabalho noturno, insalubre, nocivos, penosos).





� Ver (art. 117-125), a Lei de Jurisdição Especial do Trabalho


� (art. 22,23, 173 1 180, 362, 372 e 995). Ao iniciar-se o presente estudo, a idade mínima era de 14 anos (os maiores de 14 podiam formar parte de um sindicato). Os menores de 16 não podiam exercer cargos sindicais. A Lei Federal do Trabalho proibia o trabalho aos menores de 14 anos, e para os menores entre 14 e 17 anos establecia uma jornada diária de 6 horas. O relatório assinala que estas condições não são cumpridas uma vez que,  do total de raparigas, rapazes e adolescente de 5 a 17 anos que trabalha, um terço (31,5%) tem jornadas de 35 horas e mais por semana. Há que indicar que a 17 de junho de 2014 se publicou no Diario Oficial de la Federación, a revisão da fração III do parágrafo A do Art. 123 da Constituição Política dos Estados Unidos Mexicanos, pela qual fica proibida a utilização do trabalho dos menores de quinze anos. Esta reforma entrou em vigor no dia seguinte ao da sua publicação. Estudos posteriores à revisão da idade mínima permitirão apreciar se a disposição normativa está ou não a ser cumprida. � HYPERLINK "http://impactonoticias.com.mx/inicio/aprueban-aumentar-edad-para-trabajo-infantil/" �http://impactonoticias.com.mx/inicio/aprueban-aumentar-edad-para-trabajo-infantil/�


�Lei do Código da Criança e do Adolescente. Art. 126 (Idade Mínima para Trabalhar).- É fixada em catorze anos a idade mínima para  trabalhar.  Os empregadores garantirão que o trabalho do adolescente se desenvolve em atividade, arte ou oficio que não prejudique a sua saúde física e mental, nem o exercício dos seus direitos à educação, cultura e profissionalização, solicitando-se a função de controlo à Provedoria da Infância e Adolescência  da  jurisdição a que pertença.  Da mesma forma, as Provedorias protegerão o adolescente trabalhador da exploração económica. As instituições privadas coadjuvarão na proteção do adolescente trabalhador, levando em linha de conta as normas que regem a matéria e o presente Código.  Este artigo foi modificado, incorporando-se diferentes regimes assinalados no ponto relativo à idade mínima.





�O Código da Infância e da Adolescência tem um capítulo completo destinado à regulamentação do trabalho infantil (proibido em CR) e do trabalho adolescente (regulado e protegido).
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� Delegação da OIT Brasil, Secretaria do Trabalho, Ministério do Trabalho e Emprego. «As boas práticas da inspeção do trabalho no Brasil».





� Quinze anos para trabalhos agrícolas não industriais; dezasseis anos para trabalhos industriais, comerciais ou minas; e dezassete anos para trabalhos de pesca industrial. «A idade baixa até aos 14 anos para todas aquelas modalidades não mencionadas anteriormente, mas a lei estabelece, além do mais, como exemplo de uma interessante elasticidade, que excecionalmente se concederá autorização a partir dos 12 anos, sempre que as tarefas a realizar não prejudiquem a saúde ou desenvolvimento, nem interfiram ou limitem a sua assistência aos centros educativos e permitam a sua participação em programas de orientação ou formação profissional.»
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� HYPERLINK "http://www.e-paf.com/index.php/noticias-y-articulos/noticias-y-articulos-web/laboral/856-se-eleva-de-14-a-15-anos-la-edad-minima-para-trabajar-en-mexico" �http://www.e-paf.com/index.php/noticias-y-articulos/noticias-y-articulos-web/laboral/856-se-eleva-de-14-a-15-anos-la-edad-minima-para-trabajar-en-mexico�.





�� HYPERLINK "http://impactonoticias.com.mx/inicio/aprueban-aumentar-edad-para-trabajo-infantil/" �http://impactonoticias.com.mx/inicio/aprueban-aumentar-edad-para-trabajo-infantil/�





� Regulamentada pelo Decreto N.º 5598/05.





� «A prevenção e erradicação do trabalho infantil».  «As boas práticas da inspeção do trabalho». OIT Delegação Brasil e Secretaria da Inspeção e Ministério do Trabalho e Emprego do Brasil. Brasilia, 2010


� A Lei N.°112/85 regulamenta, através do Departamento do Trabalho e Recursos Humanos, a contratação, o emprego ou a utilização de menores de 14 anos em atividades artísticas ou do espetáculo. Pela sua parte, a Lei N.° 204/98 proíbe o emprego de menores de 18 anos em atividades vinculadas à publicidade do tabaco ou de bebidas alcoólicas. A Lei N.° 161/2002, conhecida como Lei de Fomento de Empregos e Habilitação Vocacional de Jovens na Indústria da Construção, regula o trabalho dos jovens entre os 16 e 18 anos. Estabelece que os menores entre 14 e 16 anos possam ser empregados fora das horas de aulas e durante as férias escolares (mas não em atividades proibidas pela lei). Devido ao seu estatuto político, em relação aos Estados Unidos, Porto Rico não pode ratificar convénios internacionais e os E.U.A. não ratificaram o Convénio 138.





� A Provedoria sublinha a necessidade de que a Espanha ratifique o Convénio sobre trabalho  digno para trabalhadores e trabalhadoras domésticos. Em 2013, a delegação da OIT e a ONG Defesa Internacional das Crianças pediram que Espanha ratifique este Convénio com o objetivo de oferecer uma proteção especial aos adolescentes empregados nas tarefas domésticas. De acordo com o relatório da Provedoria do Povo, a delegação da OIT em Espanha não detetou trabalho infantil doméstico, de menores de 16 anos.


� Na Bolívia o trabalho infantil até aos 14 anos  é reconhecido pela legislação. � HYPERLINK "http://www.unicef.org/bolivia/proteccion_25591.htm Último acesso 01/7/14" �http://www.unicef.org/bolivia/proteccion_25591.htm Último acesso 01/7/14�� HYPERLINK "http://www.unicef.org/bolivia/proteccion_25591.htm%20Ultima%20visita%2001/7/14" \h ��





�De acordo com a Sondagem do Trabalho Infantil realizada pelo Instituto Nacional de Estatística (INE) em 2008, existem 850 mil crianças e adolescentes bolivianos que trabalham, o que significa que 28 % da população entre os 5 e os 17 anos realiza várias atividades laborais, e mais de de 87% está imerso nas piores formas de trabalho.





� Quando o governo tinha decidido aprovar o projeto de lei que estabelecia os 14 anos como a idade mínima para trabalhar, � HYPERLINK "http://www.clarin.com/mundo/evo_morales-trabajo_infantil-protesta-bolivia_0_1055294848.html" \h �a manifestação de protesto por parte das crianças conseguiu adiar a decisão�. Após sérios distúrbios, com repressão policial incluída, o presidente Evo Morales recebeu 30 crianças e adolescentes no Palácio Quemado, liderados pelo chefe do sindicato de crianças trabalhadoras, � HYPERLINK "http://www.clarin.com/mundo/Henry-lider-sindical-anos_0_1055894509.html" \h �Henry Apaza�, de 13 anos. Elas não queriam que se proibisse o trabalho infantil a menores de 14 anos.


� HYPERLINK "http://www.opinion.com.bo/opinion/articulos/2013/1220/noticias.php?id=114946&calificacion=2" \h �http://www.opinion.com.bo/opinion/articulos/2013/1220/noticias.php?id=114946&calificacion=2� último acesso 9/1/2014


� HYPERLINK "http://www.clarin.com/mundo/Henry-lider-sindical-anos_0_1055894509.html" \h �http://www.clarin.com/mundo/Henry-lider-sindical-anos_0_1055894509.html� último acesso 2/1/2014


�� HYPERLINK "http://www.trabajo.gov.ar/difusion/conaeti/130607_triptico.pdf" \h �http://www.trabajo.gov.ar/difusion/conaeti/130607_triptico.pdf�� HYPERLINK "http://www.trabajo.gov.ar/difusion/conaeti/130607_triptico.pdf" \h ��


� Houve acesso, no estudo, a expedientes judiciais de alguns países, como por exemplo, a Argentina.


� Para fixar o valor das sanções – tomar-se-á como referência o salário base de oficinista 1, fixado no orçamento ordinário da República e vigente no momento da infração - tanto para pessoas físicas ou jurídicas.


� A consulta foi orientada aos sujeitos de sanção, usando esta expressão genericamente, sem dar importância à diferença que existe entre as infrações e sanções de tipo administrativo e as  sanções no âmbito penal. A diferença entre infrações e penas está referida a uma relação género/espécie. Ambas são expressões punitivas do Estado, que se estabelecem por lei, determinam um tipo penal e uma sanção correspondente. Neste ponto, a diferenciação é mais quantitativa que qualitativa; em geral as infrações têm sanções como a multa, enquanto que as penas vão desde as multas até às penas restritivas da liberdade. Existem diferenças relativas ao órgão que pode estabelecer os tipos penais: enquanto que as penas se encontram estabelecidas no código penal, as infrações podem, e quase sempre são estabelecidas e aplicadas pela esfera administrativa. Em geral, a competência das penas recai na justiça criminal, enquanto que as infrações podem ser revistas pela justiça correcional. Em matéria laboral, esta faculdade de estabelecer infrações é além do mais abonada pelas faculdades da policía do trabalho (Inspetores) com que conta cada país. As penas têm implicações sociais muito mais gravosas, não apenas pela sua maior sanção mas também pela sua maior publicidade e pelo seu caráter arquitetónico da subjetividade das pessoas, valorativamente se um facto chega a ser sancionado penalmente isso implica que o bem jurídico tutelado (essa conduta que a norma espera proibir e, portanto, dissuadir para que não se produza) tem uma importância muito maior que o que incorre numa infração, que é menos pública e tem uma sanção menor.


� A Recomendação 190 (1999) acompanha o Convénio 182. � HYPERLINK "http://www.ilo.org/ipecinfo/product/viewProduct.do?productId=5665" \t "_top" �OIT: «Un futuro sin trabajo infantil, Informe global con arreglo al seguimiento de la Declaración de la OIT relativa a los principios y derechos fundamentales en el trabajo�» (Genebra, 2002).





�� HYPERLINK "http://www.ilo.org/ipec/facts/WorstFormsofChildLabour/Hazardouschildlabour/lang--es/index.htm" �http://www.ilo.org/ipec/facts/WorstFormsofChildLabour/Hazardouschildlabour/lang--es/index.htm�


� Guia de Habilitação em TI para o pessoal do Sistema de Inspeção Laboral e do Sistema de Administração de Justiça, elaborado por Clara de Souza Peixoto, Panamá 2006, OIT/IPEC/«Programa País para Combatir las Peores Formas de Trabajo Infantil en Panamá 2003-2006».


� Organização Internacional do Trabalho. Delegação Regional para América Latina e o Caribe. Op. Cit. p. 9.


� «Legislaciones nacionales y derechos sociales en América Latina. Análisis comparado hacia la superación de la pobreza infantil» [Legislações nacionais e direitos sociais na América Latina. Análise comparada para a superação da pobreza infantil]. MORLACHETTI, Alejandro – CEPAL – UNICEF - División de Desarrollo Social - Santiago de Chile, julho de 2010.


� Delegação da OIT Brasil, Secretaria do Trabalho, Ministério do Trabalho e Emprego, «As boas práticas da inspeção do trabalho no Brasil». No ponto 4.2., pp. 22 e 23.


� Mediante um convénio de colaboração com o FONABE, a OATIA envia os menores de idade que estejam a trabalhar para  o programa 300 rede 60 denominado «Programa para pessoas menores de idade trabalhadoras» com o objetivo de  que lhes seja permitida a incorporação e permanência no sistema educativo.


�A Secretaria do Trabalho e Previsão Social do México informa  ter indicado que as novas diretrizes para o período 2013-2018 incluem o aumento do número de inspetores laborais, a habilitação e sensibilização de inspetores/as federais e locais, bem como a consolidação do Módulo de Trabalho Infantil (MTI) dentro do Inquérito Nacional de Ocupação e Emprego (INOE).


� Os números, a partir da informação do CODITIA, representam, além do mais, o número de atas lavradas no período. Nos dados fornecidos, segundo os locais onde se levaram a cabo as inspeções, âmbito urbano, há um predomínio de atividades comerciais, seguidas de trabalho agrícola.


� O Ministério do Trabalho, Emprego e Segurança Social da Argentina dispõe de 6 funcionários especializados pertencentes à Oficina Nacional de Coordenação de Prevenção do Trabalho Infantil e Proteção do Trabalho Adolescente, corpo que além do mais está encarregue de habilitar com as competências necessárias os inspetores gerais na especificidade do trabalho infantil.


�A Colômbia não informou sobre a quantidade de crianças e adolescentes detetados através das inspeções, se bem que no inquérito on line se assinala que aproximadamente 310 633 crianças e adolescentes se encontram a trabalhar em distintos âmbitos privados, públicos e familiares, além de uma quantidade significativa em risco de fazê-lo.


� Incluem-se nesta categoria crianças até aos 15 anos.


� Inclui crianças e adolescentes de 16 a 17 anos.


� Incluem-se nesta categoria crianças até aos 15 anos.


� Inclui crianças e adolescentes de 16 a 17 anos.


� O relatório indica que as inspeções do ano de 2012 detetaram 17 crianças, mas não discriminam a faixa etária, e para o ano de 2013  indicam 11 menores de 18 anos, cuja faixa etária também não especificam.  Esta falta de dados como se sublinha no documento, põe em evidência as dificuldades de registo e sistematização da informação relativa às inspeções.


� O Relatório da Provedoria enviado para o estudo indica que em Portugal  «…no combate ao trabalho de menores em situação ilegal considera-se que o fenómeno se encontra erradicado», se bem que no inquérito on line a informação disponibilizada é que o país não dispõe de medições oficiais sobre trabalho infantil e adolescente.


�Violação de requisitos mínimos de admissão e 27 infrações, a maioria relativas à falta de exames médicos, incumprimento da escolaridade obrigatória ou qualificação profissional.


�O Panamá não informa sobre setores e quantidade de crianças e adolescentes detetados em inspeções de trabalho. De qualquer forma, indica que segundo o Instituto Nacional de Estatísticas e Censo (INEC) da Contraloría Geral da República, em outubro de 2012, a quantidade de crianças e adolescentes entre  os 5 e os 17 anos que estavam no mercado laboral, no nível provincial urbano e rural, ascendia a 50 410, e que desse total de menores que trabalham, as áreas indígenas lideram os números com 36,6%.


� É importante salientar que apesar de o Relatório da Provedoria indicar que existem 16 inspetores especializados, não se incluiu esta informação no quadro, uma vez que é acrescentado que estes inspetores não se dedicam em exclusivo ao tema do trabalho infantil, inspecionando todas as problemáticas. Isto permite inferir que não dispõem de corpos específicos.


� De acordo com o módulo de Trabalho Infantil e Adolescente aplicado no Inquérito de Lares de 2011, existem 1 022 131 pessoas menores de idade no país; destes 47 400 trabalham, com idades entre os 5 e os 17 anos de idade ou seja 4.6 do total da população menor de idade. A população maioritariamente detetada como menor de idade trabalhadora são do sexo masculino, e que se encontram em trabalhos perigosos como a agricultura, a construção e outros.


� No caso da Venezuela, importa destacar que as inspeções são de competência partilhada com os órgãos de proteção das crianças e adolescentes.


�  São 10 742 crianças de 12 a 14 anos detetadas em 2012 em situação de trabalho.


�Quantidade de registos de adolescentes trabalhadores/as (14 a 17 anos), que têm pelo menos a idade mínima requerida por lei em 2012.


� São 842 crianças de 12 a 14 anos detetadas em 2013 em situação de trabalho.


�Quantidade de registos de adolescentes trabalhadores/as (14 a 17 anos), que têm pelo menos a idade mínima requerida por lei, ano 2013.


� O Peru informa que, adicionalmente, dispõe de um corpo específico de fiscalização para o trabalho infantil formado por um corpo de 16 inspetores.


�A Bolívia informa que, adicionalmente, dispõe de um corpo específico de fiscalização para o trabalho infantil formado por um corpo de 25 inspetores.


�O México informa que os Estados efetuam inspeções laborais sobre o trabalho infantil. Veracruz assinou um convénio de cooperação para prevenir o trabalho infantil na agroindústria. A Secretaria do Trabalho de Oaxaca certificou 46 empresas livres de trabalho infantil como resultado das brigadas de inspeção que se organizaram de maneira permanente. Em Coahuila, a STPS encerrou mais de 20 poços de carvão porque em 200 inspeções realizadas entre dezembro de 2012 e fevereiro de 2013 detetou crianças a trabalhar. «Em 2012, a Secretaria do Trabalho e Previsão Social elaborou o ”Distintivo Empresa Agrícola Livre de Trabalho Infantil” (DEALTI) para reconhecer empresas agrícolas em todo o país que tinham adotado uma política para o cuidado e proteção infantil, através da qual levam a cabo ações para o pleno desenvolvimento dos filhos/as de famílias jornaleiras, recusam a utilização de mão de obra infantil e promovem a proteção dos trabalhadores menores de idade». «Relatório da Rede de Infância e Adolescência da  Federação Iberoamericana do Ombudsman».


� Primeiro Inquérito Nacional de Trabalho Infantil (ENTI 2012).


� As multas  vão dos  200 a mil dólares se se trata do empregador ou de qualquer pessoa que tire benefício direta ou indiretamente do trabalho da criança ou adolescente. Seguido de encerramento do estabelecimento onde se efetua o trabalho, sempre e quando seja reincidente.





� «Guía para la implementación de un sistema de inspección  y monitoreo del TI en los países del Mercosur y Chile» [Guia para a implementação de um sistema de inspeção e monitorização do TI nos países do Mercosur e Chile]. OIT/Cooperación Española, Doc. 169, 2003.





� Loc. Cit.


� O Convénio 102 da OIT sobre segurança social, de 1952, estabelece a norma mínima para o nível das prestações da segurança social e as condições para poder aceder às mesmas. Compreende as nove sub-secções principais da segurança social, e estabelece que quando um Estado o ratifica deve aceitar, pelo menos, três das nove sub-secções que contempla, para progressivamente ir alargando o âmbito da ratificação: 1. Assistência médica, 2. Subsídio de doença, 3. Subsídio de desemprego, 4. Subsídio de velhice, 5. Subsídio em caso de acidentes no trabalho e doenças profissionais, 6. Abono de família, 7. Subsídio de maternidade, 8. Subsídio de invalidez, 9. Subsídio de sobrevivência.


� Por exemplo, «Estudio sobre la implementación del sistema de promoción y protección de derechos en la Argentina» [Estudo sobre a implementação do sistema de promoção e proteção de direitos na Argentina]. Defensoría del Pueblo de la Nación Argentina [Provedoria do Povo da Nação Argentina] (2011).


�Os territórios ou áreas críticas de trabalho infantil são aqueles onde o trabalho infantil é relevante, não apenas pela quantidade de crianças envolvidas (dimensão do problema), mas também pela perigosidade dos mesmos, ou por estarem incluídos dentro das piores formas de trabalho infantil.


�Colômbia: Com a participação de diversos atores reunidos no Comité Interinstitucional para a Erradicação do Trabalho Infantil e a proteção do Jovem Trabalhador (onde participam as três principais centrais sindicais - CUT, CTC e CGTD -, o setor empresarial representado na ANDI, Asocoflores entre outras). A Colômbia definiu a Estratégia Nacional para prevenir e erradicar as piores formas de trabalho infantil e proteger o jovem trabalhador 2008-2015, o que implica tirar as crianças e os adolescentes das PFTI, levá-los para o serviço educativo, e aproximar as famílias dos serviços sociais que as fortaleçam.


Brasil: Tem um Plano Nacional de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil e Proteção ao Adolescente Trabalhador, resultado do trabalho da CONAETI, uma instituição quadripartida (governo, organizações de empregadores, trabalhadores e organizações da sociedade civil), cuja autoridade executiva é o Ministério do Trabalho e Emprego.


Panamá: O Comité para a Erradicação do Trabalho Infantil e Proteção da Pessoa Adolescente (CETIPPAT) elaborou o Plano Nacional de Erradicação do Trabalho Infantil e proteção das pessoas adolescentes trabalhadoras. Conta, além disso, com o Plano Nacional para a Prevenção e Eliminação da Exploração Sexual comercial de crianças e adolescentes, elaborado pela Comissão Nacional para a Prevenção dos Delitos de Exploração Sexual (CONAPREDES). A autoridade executiva é o Ministério do Trabalho e Desenvolvimento Laboral.


México: No relatório apresentado (p. 14) sublinha-se que em termos gerais as ações de política pública e os programas dirigidos a crianças e adolescentes trabalhadores foram orientados para as piores formas de TI, com programas focalizados, tendo como fio condutor a pobreza extrema das regiões rurais e marginalizadas, com recursos destinados à alimentação, saúde e educação. O relatório destaca que desde 1999 o Comité dos Direitos da Criança recomenda que o México elabore um programa integral que incorpore todos os atores políticos e sociais para erradicar o trabalho infantil. O México dispõe do Programa de Atenção a menores e Adolescentes em Risco (PAMAR). Além disso, no Programa Setorial de Trabalho e Previsão Social 2007-2012, sob a execução da Direção-Geral para a Igualdade Laboral, estabelece-se a Política para a prevenção do Trabalho Infantil e a proteção de menores trabalhadores em idade autorizada, cujo objetivo é: «Desenvolver uma estratégia interinstitucional com uma perspetiva de direitos humanos e de género, que fomente o compromisso de diferentes setores da sociedade para erradicar o trabalho infantil dos menores de 14 anos de idade, e proteger os menores trabalhadores em idade autorizada, em cumprimento da legislação laboral nacional e internacional».


A atual administração nacional definiu um Plano Nacional de Desenvolvimento 2013-2018, que contempla a erradicação do trabalho infantil na sua linha de ação «México próspero» através da promoção do emprego de qualidade, do trabalho digno e decente. Os 4 eixos são: a) produzir informação estatística periódica; b) criar mecanismos de coordenação interinstitucional; c) prevenir e erradicar o trabalho infantil no setor agrícola; d) promover os direitos laborais e fortalecer o quadro legal.


Costa Rica: «Guia para fazer da Costa Rica um país livre de Trabalho Infantil e suas Piores Formas». 2011 - 2014.


Equador: Programa para a Erradicação do Trabalho Infantil desde 2007 e com metas até 2015.


Argentina: Plano nacional para a Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil 2011-2015 - � HYPERLINK "http://www.trabajo.gov.ar/left/estadisticas/otia/politicas/www.trabajo.gov.ar/conaeti" �http://www.trabajo.gov.ar/left/estadisticas/otia/politicas/www.trabajo.gov.ar/conaeti�


� É interessante a experiência do Equador no desenvolvimento de planos específicos por modalidades: trabalho infantil em Depósitos de Lixo e Matadouros, com desenvolvimento de protocolos intersetoriais por modalidades.


�Relatório Mundial OIT, 2013.


� O relatório realizado pela OFICINA DEL PROCURADOR DEL CIUDADANO, Porto Rico, assinala na sua página 3 que a análise é qualitativa, precisamente, porque não existem estatísticas oficiais sobre trabalho infantil.


� � HYPERLINK "http://apps.mintrabajo.gov.co/siriti/display.aspx" �http://apps.mintrabajo.gov.co/siriti/display.aspx�


� � HYPERLINK "http://www.unicef.org/ecuador/PROTOCOLO_de_ETI_web_2.pdf" �http://www.unicef.org/ecuador/PROTOCOLO_de_ETI_web_2.pdf�


� Estratégia Nacional de Erradicação do Trabalho Infantil da Colômbia


� Construindo territórios sem trabalho infantil. Elaboração e gestão de estratégias com enfoque no desenvolvimento local - COPRETI Provincia de Buenos Aires Argentina.  � HYPERLINK "http://www.trabajo.gba.gov.ar/informacion/.../construyendo_territorios.pdf" �www.trabajo.gba.gov.ar/informacion/.../construyendo_territorios.pdf�


� Comissão Nacional para a Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil ( CONAETI).


� Na prática, neste país é obrigatório, a partir da primeira classe, com a idade de 6 anos. Informação que se pode conferir na página oficial do Ministério da Educação e Cultura da República do Paraguai. � HYPERLINK "http://www.mec.gov.py" �www.mec.gov.py�


�No Brasil, as disposições constitucionais e legais vigentes estabelecem uma distinção entre as creches, que recebem crianças até aos 3 anos de idade, e as escolas para pré-escolares que recebem crianças a partir dos 4 aos 6 anos de idade.


� Planos Nacionais de Erradicação do Trabalho Infantil.


� A falha na cobertura de acesso a escolas de jornada dupla para crianças de 5 a 12 anos em regiões urbanas da Argentina chegaria aos 91,5 %; ou seja, apenas 8,5 %  das crianças acedem a esta modalidade, sendo quase três vezes maior o acesso para crianças do estrato superior. Não me parece que a clarificação oferecida faça luz sobre o tema.


�Trabalho Infantil e Povos Indígenas  na América Latina. Uma abordagem conceptual. IPEC, 2009.


�População Indígena da América Latina: perfil sociodemográfico no quadro da CIPD e das Metas do Milénio.  Fabiana Del Popolo e Ana María Oyarce-CELADE-Divisão de População. CEPAL,2005.


�O relatório sublinha as cinco etapas que as empresas devem desenvolver para receber o DEALTI. Em 2010 e 2011, o DEALTI foi atribuído a 38 empresas agrícolas (pp. 61-62). Em 2010, o governo – com a OIT – implementou o projeto «Stop ao TI na Agricultura» nos estados de Chiapas, Michoacán, Sinaloa e Veracruz, para «…erradicar o TI, em particular nas suas piores formas no setor agrícola, com foco especial na infância indígena e na migração interna». O projeto inclui a retirada de crianças e adolescentes que se encontrem a trabalhar, proporcionando-lhes e/ou inserindo-os no sistema educativo, oferecer-lhes habilitação profissional para a geração de fontes de rendimento, reforçar as capacidades dos pais e mães de crianças em risco, e informação sobre segurança e saúde através de aconselhamento.


�� HYPERLINK "http://www.dgeec.gov.py/Publicaciones/Biblioteca/censo_indigena/censo_indigena.htm?PHPSESSID=d2bbebba6999075c47f125155d2b3c64" �http://www.dgeec.gov.py/Publicaciones/Biblioteca/censo_indigena/censo_indigena.htm?PHPSESSID=d2bbebba6999075c47f125155d2b3c64�


� Instituto Nacional de Estatísticas e Censo.


��HYPERLINK "../../../../../../AppData/Local/Microsoft/Windows/Temporary Internet Files/AppData/Local/Microsoft/Windows/Temporary Internet Files/Content.Outlook/AppData/Local/Microsoft/Windows/Temporary Internet Files/AppData/Local/Microsoft/Windows/Usuario/Desktop/indigenas/pueblos_indigenas.pdf"��file:///C:/Users/Usuario/Desktop/indigenas/pueblos_indigenas.pdf�


� Os mais usuais são a autoidentificação e a trasmissão da língua.


� Incluem-se nesta categoria as crianças até os 15 anos.
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